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RESUMO 

Nesta pesquisa tive como objetivo investigar o processo de fabricação de 
identidades na interseção dos discursos midiático e científico. Para tanto, elegi 
como fonte de material empírico reportagens da revista Superinteressante. 
Dentre as edições do ano de 2008 da revista foram selecionadas aquelas 
reportagens em que o discurso biológico consistia no argumento central para a 
produção de subjetividades. Duas foram as questões principais que orientaram 
o percurso investigativo: Que identidades são fabricadas a partir dos discursos 
biológicos veiculados por revistas de divulgação científica? Qual a 
produtividade social desses discursos? Analisei esta problemática com as 
ferramentas teóricas do pensamento de Michel Foucault, de alguns teóricos/as 
dos Estudos Culturais e dos Estudos Culturais da Ciência, para pensar na 
articulação saber/poder do processo de produção de subjetividades através da 
pedagogia cultural da mídia e para discutir o caráter contingente e as relações 
de poder presentes nos discursos biológicos. Neste estudo, a mídia é 
considerada como uma pedagogia cultural que ensina modos de ser e ver, 
regula condutas, naturaliza significados, e é ativamente envolvida na formação 
de identidades sociais. Por esse viés, discuto a natureza fabricada da 
subjetividade para pensarmos que os modos como vivemos nossas 
subjetividades e ocupamos posições-de-sujeito estão histórica e culturalmente 
condicionados. Partindo desses pressupostos teóricos, agrupei o material 
empírico em seis núcleos temáticos que respondem às questões de 
investigação. São eles: 1) Sujeito Moral, no qual a moralidade comparece como 
característica inata e universal ao humano; 2) Sujeito Instintivo, que define 
certos comportamentos sociais como sendo instintivos, frutos de uma suposta 
natureza humana; 3) “DNAtidade”, em que o discurso genético comparece 
como fator determinante na previsão do que são e de como viverão as 
pessoas; 4) Sujeito Psi, aborda como as subjetividades são enquadradas e 
administradas através da psicopatologização dos indivíduos; 5) Sujeito 
Generificado, em que os atributos de masculinidades e feminilidades aparecem 
de forma natural e essencializada em relação aos gêneros e 6) Sujeito Estético, 
no qual são definidos formas certas e naturalmente melhores de corpo. O 
conjunto dessas análises das identidades produzidas nos convida a tomarmos 
o discurso biológico/científico e outros discursos como construções sociais, 
históricas e culturais, uma discussão importante para a Educação em Ciências 
para questionarmos essas verdades que se tornam hegemônicas ao 
ensinarmos Ciências.  Dar visibilidade à construção discursiva da identidade, 
às estratégias de interpelação e regulação possibilita-nos desconfiarmos 
daquilo que é repetidamente anunciado como natural, legítimo e aceitável para 
vivenciarmos nossas subjetividades, isso permite-nos participarmos nesse 
processo de construção e, portanto, inclui a possibilidade de posições de 
resistência em relação a discursos hegemônicos, isto é, não encararmos as 
identidades sociais como monolíticas e fixas. Essa é uma relevante questão a 
ser discutida na educação, a fim de gerar processos de transformações sociais, 
uma vez que, a maneira como vimos e somos vistos determina, em parte, o 
modo como tratamos e somos tratados nas relações sociais. 
 
Palavras-chave: Educação em Ciências, Discurso científico/biológico, 
Pedagogia cultural da mídia, Estudos Culturais, Produção de subjetividades. 
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ABSTRACT 

This research had as objective investigating the process of constructing 
identities at the intersection of media and scientific discourse. To this end 
elected as a source of the empirical data analyzed here reports from 
Superinteressante magazine. Among the editions of 2008 the magazine was 
selected in those reports that the biological discourse was the central argument 
to the production of subjectivities. Two were the main issues that guided the 
investigative journey: “Which identities are manufactured from the speech 
carried out by biological science magazines? “What is the social productivity of 
these speeches?” I analyzed the problem with the theoretical tools of thought of 
Michel Foucault some theoretical and the Cultural Studies and Cultural Studies 
of Science, in order to consider the connection between power / knowledge of 
production of subjectivities through cultural pedagogy and media to discuss the 
nature contingent and the power relationships present in biological 
discourses. In this study the media is regarded as a cultural pedagogy that 
teaches us ways of being and seeing, regulates conduct, naturalize meanings, 
and it is involved actively in the formation of social identities. Considering those 
ideas, discuss the constructed nature of subjectivity, to think that the ways we 
live our subjectivities and hold subjects’ positions are historically and culturally 
conditioned. Based on these theoretical assumptions, the empirical material 
grouped into six themes core that answer the research questions. They are: 1) 
Moral Subject, in which morality appears as a characteristic innate and 
universal to the human 2) Instinctive Subject, defining certain social behaviors 
as instinctive fruits of a supposed human nature; 3) DNAtidade in which genetic 
discourse appears as a determining factor in predicting what they are and how 
people will live; 4) Psi Subject discusses how the subjectivities are managed 
and administered by individuals psychologization 5) Gendered Subject in which 
the attributes of masculinity and femininity appear naturally and essentialized in 
relation to gender and 6) Aesthetic Subject which are defined in certain ways 
and of course the best body. The analysis of all identities produce in the speech 
we take calls on biological/scientific and other discourses as social 
constructions, historical and cultural, an important discussion for Education 
Sciences for questioning those truths that become hegemonic to teach science. 
To highlight the discursive construction of identity, the strategies of formal 
regulation to experience our subjectivities, this allows us to participate in this 
process of construction and therefore includes the possibility positions of 
resistance against hegemonic discourses, not face social identities as 
monolithic and fixed. This is an important issue to be discussed in education in 
order to generate processes of social transformations, since, as we saw and the 
way we are seen determines in part how we treat and are treated in social 
relations. 
 
Keywords: Science Education, Speech scientific / biological, Cultural media 
pedagogy, Cultural Studies, Production of subjectivities 
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APRESENTAÇÃO 

 

 No corpo desta dissertação estive envolvida em discutir que efeitos 

sociais, fortemente sentidos no âmbito escolar, as narrativas científicas podem 

provocar ao construir identidades ancoradas na noção de sujeito moderno. Tive 

como objetivo, pesquisar em artefatos midiáticos que identidades são 

sancionadas pelo discurso biológico. Com esse propósito analisei como 

determinada produção midiática fabrica identidades sociais como legítimas e 

verdadeiras. Para tal, tomei como corpus de análise a mídia impressa, 

especificamente a divulgação científica – Revista Superinteressante – e como 

ferramentas analíticas utilizei o pensamento de Michel Foucault e alguns 

teóricos/as no âmbito dos Estudos Culturais para pensar como saber e poder 

se articulam na produção de subjetividades veiculadas pelo aparato 

pedagógico da mídia. 

 

 Pretendo com minhas discussões problematizar a natureza fabricada da 

subjetividade, das formas de ver e de ser construídas pelos discursos 

biológicos-midiáticos. Convido o leitor a pensar que o que vemos e o que 

somos, ou seja, os modos com que fomos ensinados a enxergar e classificar o 

mundo e principalmente o humano e nossas subjetividades, estão histórica e 

culturalmente condicionados, são contingentes. 

 

 As páginas seguintes desta dissertação estarão reunidas em quatro 

seções, divididas cada uma em subseções. Na primeira seção – Motivações, 

Construções e Reconstruções de Ideias – apresento memorial do meu 

percurso investigativo, desde sua feição inicial até os objetivos que, 

presentemente, orientam esta dissertação. 

 

 Na segunda seção – Sob os Auspícios da Modernidade: Uma Breve 

História do Nascimento do Sujeito Moderno – abordo as aspirações do 

iluminismo ao fabricar um sujeito para ser ator da modernidade. Faço um breve 

histórico sobre como foi produzindo-se a noção de sujeito moderno e que papel 

a escola teve (e ainda tem) nesse processo. 
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 Na seção seguinte – Escolhendo as Ferramentas – explicito as razões 

das opções teórico-metodológicas que sustentam as análises deste estudo. 

Neste contexto, situo a mídia como poderosa instituição de subjetivação, 

atuando na interface do discurso biológico com o grande público. Apresento os 

pressupostos que me serviram de ferramentas analíticas como noções de 

poder, saber, identidade, diferença, cultura, entre outras, do pensamento de 

Michel Foucault e de alguns/mas autores/as que trabalham no âmbito dos 

Estudos Culturais. 

 

Na quarta seção – Nascemos assim? – desenvolvo análises sobre o 

material empírico produzido nesta pesquisa. Material este organizado nos 

seguintes núcleos temáticos: 1) Sujeito Moral, no qual discuto os supostos 

inatismos e universalidade atribuídos à subjetividade e uma pretensa 

moralidade natural; 2) Sujeito Instintivo, analiso como os comportamentos 

sociais são explicados pelo viés biológico como instintos humanos; 3) 

DNAtidade, investigo como o argumento genético tem sido utilizado para 

construir identidades; 4) Sujeito Psi, analiso os regimes de verdade instituídos 

sobre as ditas patologias psicológicas; 5) Sujeito Generificado, discuto que 

argumentos biológicos demarcam as formas de ser homem e ser mulher; e 6) 

Sujeito Estético, analiso como os discursos biológicos anunciam uma estética 

do corpo ‘correta’.  
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MOTIVAÇÕES, CONSTRUÇÕES E RECONSTRUÇÕES DE IDEIAS 

 

 Nesta seção, relato como meu olhar de pesquisadora foi sendo 

constituído ao longo de experiências formativas. Nesta direção, narro algumas 

condições que provocaram reelaborações, desestabilizações e ressignificações 

teóricas, que atravessaram e construíram meu objeto de investigação neste 

estudo. 

 

 

NO NINHO DA DIFERENÇA 

 

É a própria experiência de si que se constitui 
historicamente como aquilo que pode e deve ser 
pensado (...)E esse ser próprio sempre se produz 
com relação a certas problematizações e no interior 
de certas práticas (LARROSA, 1994 p. 43). 

 

 Minhas experiências formativas tiveram início antes mesmo de estar 

envolvida no espaço acadêmico, mas no espaço familiar. Em minha família a 

diferença é muito marcante. Eu, meu irmão, e minha irmã, embora filhos dos 

mesmos pais, somos fisicamente bem diferentes. Em decorrência dessa 

diferença, fomos inúmeras vezes confundidos, como melhores amigos, primos, 

eu e minha irmã como namoradas de meu irmão, e mesmo nós duas como um 

casal homossexual. Ouvíamos as pessoas falarem com espanto e até com 

desconfiança de nós, e por muitas vezes só acreditavam em nosso parentesco 

quando mostrávamos nossos documentos. Recordo-me das frases que minha 

mãe dizia para que falássemos aos que nos questionassem quanto nossa falta 

de semelhança, como: “Não somos filhos de macaco para sermos todos 

iguais”, ou às vezes estendia a mão com os dedos abertos e perguntava: “São 

iguais? (os dedos) Então, vocês também não precisam ser iguais, são 

diferentes e pronto”. 

 

 Crescemos ouvindo que minha irmã era “a mais diferente” de nós três. 

Essa diferença consistia basicamente na cor de sua pele, por ser muito branca 

quando comparada comigo e meu irmão, além disso, ela era pintadinha por 
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sardas e tinha o corpo bastante franzino. Na escola, era vista como diferente 

diante do padrão amazônico e isso lhe rendia muitos apelidos e deboche por 

parte de seus colegas. Por isso, a escola tornou-se para minha irmã um lugar 

de terror, angústia e tristeza, pois ali era agredida por sua diferença, e essa 

alteridade era entendida por ela como algo ruim, depreciativo. As marcas da 

diferença foram tão profundas em sua vida que não me assustei quando ela, ao 

ganhar seu primeiro filho, comemorou o fato de ele não ter nascido com a pele 

tão branca quanto à dela, pois não seria alvo de zombaria e não seria excluído 

das brincadeiras de rua sob o sol, como jogar peteca, futebol e empinar pipa. 

 

Ao acompanhar os resultados, desenvolvimento e marcas ao longo do 

sofrido percurso escolar de minha irmã, questionava-me sobre o papel que a 

escola exercia diante de tudo isso como um espaço em que esses confrontos 

ocorriam. Questionava-me, ainda, acerca do que os professores podiam fazer 

ou faziam em relação a isso e como o espaço escolar era um poderoso 

produtor de marcas na subjetividade dos indivíduos. 

 

Essa reflexão passou a inquietar-me mais ainda ao participar do estágio 

supervisionado no Ensino Médio durante meu curso de graduação em Biologia. 

Neste estágio, presenciei cenas de horror. O professor que eu acompanhava, 

escarnecia dos alunos e se divertia muito ao fazer isso, pedia inclusive silêncio 

aos alunos quando estava zombando deles. Seu instrumento de tortura eram 

as provas. Ele debochava dos alunos, os alcunhava, os constrangia perante a 

turma, e ainda os impelia a fazerem o mesmo uns com os outros. Aquelas 

situações me causavam revolta e indignação, pois entendo como Silva (1999) 

que o professor exerce, diretamente, grande influência na construção de 

concepções e na constituição de idéias através de seu discurso, sendo 

responsável assim, pela formação da subjetividade dos estudantes com os 

quais atua durante o processo de ensino. 

 

Essas vivências geraram grande incômodo naquela época, as vistas de 

um modelo de educação que eu denominava com Freire (1983) como 

educação “propedêutica e depositária de conhecimentos”. Educação que não 
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investe no desenvolvimento de valores que tinha como pertinentes na formação 

do indivíduo social, tais como convivência e respeito.  

 

As situações vividas por minha irmã um caso entre tantos que ocorrem 

todos os dias, e que por vezes, se desdobram em episódios de extrema 

violência - levando a morte nas escolas, nas ruas, em que se espancam, 

queimam, matam pessoas por diversão, e até mesmo os índices de suicídio 

entre jovens - me fizeram questionar o papel da escola/professores/as e o 

ensino que praticamos. 

 

Afinal, que conhecimentos são esses que ensinamos capazes de tornar 

nossos/as alunos/as especialistas em determinado objeto, mas que não 

estimula-lhes a valorizar a vida humana? Que princípios humanos estamos 

lhes transmitindo de modo a formar pessoas decentes? O que nós 

educadores/as podemos fazer diante desse quadro? A partir dessas 

indagações, feitas naquele momento, interessei-me pela proposta de um 

ensino mais humanístico, comprometido com a formação cidadã, mais humana, 

que produzisse pessoas comprometidas, não só com o seu bem-estar, mas 

também com a construção de uma sociedade mais digna. 

 

 

IDÉIAS EM MOVIMENTO 

 

Foi com base nessa idéia inicial, de ensino humanístico, que desenvolvi 

o primeiro projeto da dissertação para o Programa de Pós-graduação em 

Educação em Ciências. Minha proposta de pesquisa, na época do ingresso no 

mestrado, apresentava como objetivo investigar como valores humanísticos 

podiam ser trabalhados nos conteúdos do ensino de Biologia, para contribuir na 

formação de cidadãos capazes de atuar de maneira responsável e digna para 

melhorar a sua qualidade de vida e de seu entorno. Ao fazer um levantamento 

sobre as pesquisas já produzidas neste Programa de Pós-graduação, encontrei 
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uma pesquisa1 que ia ao encontro desses objetivos, por discutir exatamente 

sobre a necessidade da relação entre o ensino de Biologia e a Educação em 

Direitos Humanos para a construção de um ensino humanístico. 

 

 Acreditava, naquele momento, que o ensino humanístico fomentaria a 

discussão sobre o reconhecimento do valor, da dignidade própria e alheia, da 

singularidade de cada um e assim fazer avançar um comportamento baseado 

no respeito e na solidariedade com o outro, tratando-o como igual, acreditava 

numa coexistência pacífica e livre de lutas entre os diferentes. Quando propus 

essa temática entendia que era necessário o indivíduo se conhecer, enxergar 

aquilo que constituía sua identidade para da mesma forma compreender e 

aceitar o outro. Porém, essas noções de identidade, outro, sujeito, respeito, 

igualdade e outras, eram operadas por mim de modo muito natural e neutro. 

 

Durante o mestrado, participar da disciplina Ciência e Currículo foi 

fundamental para a construção de novo olhar sobre meu objeto de 

investigação, pois me possibilitou enxergar minha pesquisa com outra lente. 

Em tal disciplina discutimos currículo para além de um conjunto de conteúdos, 

objetivos, metodologias, etc., mas como um conjunto articulado e normatizado 

de saberes. Nessa nova perspectiva que me era apresentada, os 

conhecimentos que constituem o currículo não são entendidos como simples 

seleções do repertório cultural da humanidade, mas como produtos 

estabelecidos em arenas de luta nas quais se elegem e transmitem narrativas, 

significados, cuja função é ensinar formas de ver e ser, ou seja, o currículo 

envolve aquilo que somos e nos tornamos, nossa subjetividade (POPKEWITZ, 

1994; SILVA, 1999; COSTA, 2005). 

 

Foi nesse contexto, que me aproximei de alguns/mas autores/as dos 

Estudos Culturais e das idéias de Michel Foucault. Comecei a ver essas 

teorizações como atraentes e potentes ferramentas de análise e discussão 

para minha pesquisa, uma vez que me provocavam pensar de outra maneira 

                                                
1
 Vieira, E. P. P. Biologia, direitos humanos e educação: diálogos necessários. Dissertação (Mestrado) – 

Universidade Federal do Pará. Núcleo Pedagógico de Apoio ao Desenvolvimento Científico, 2006. 
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com seus questionamentos sobre relações entre poder/saber. Sentia-me cada 

vez mais incomodada e desestabilizada em relação aos significados que 

atribuía às identidades culturais e tanto mais desejosa de envolver-me com 

aquelas discussões.  

 

O principal deslocamento que fiz, e que julgo ter sido determinante para 

a construção de meu objeto de pesquisa, foi em relação a minha concepção de 

identidade. Inicialmente vi que meu entendimento sobre identidade estava 

assentado numa noção de sujeito, uma invenção da modernidade. Nessa 

direção, comecei a mergulhar na história da fabricação do sujeito e me deparei 

com as metanarrativas iluministas construídas para explicar o mundo e a 

humanidade (VEIGA-NETO, 2005). Entendi quanto as pedagogias escolares 

estão enredadas nessas metanarrativas e como elas constituíram minha 

concepção de sujeito e identidade.  

 

Havia construído uma idéia fundamentada em uma visão essencialista, 

universalista, naturalizada de sujeito, na qual as diferenças simplesmente 

existem porque foram dadas a priori. Entendia que as diferenças existentes 

faziam parte de uma diversidade inata, que era algo com que já nascíamos tal 

como explica Silva (2000, p. 73) “na perspectiva da diversidade, a diferença e a 

identidade tendem a ser naturalizadas, cristalizadas, essencializadas. São 

tomadas como dados ou fatos da vida social diante dos quais se deve tomar 

posição”. 

 

Meu discurso estava atrelado a uma perspectiva que tanto minimiza a 

força das restrições estruturais ao instituir subjetividades, quanto sugere a 

aceitação das normas e valores dos grupos privilegiados. Senti-me iludida em 

imaginar uma sociedade isenta de competição e relações de poder. Passei 

então a rejeitar, como menciona Moreira (1999 p. 86), “a expectativa de 

construção de um campo cultural harmônico no qual as diferenças coexistam 

sem problemas. [Rejeitar] a hipótese de entender a diferença como resultado 

de fácil negociação entre grupos culturalmente diversos”. 
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Minha visão estava fundada em um tipo de discurso multiculturalista que 

“apóia-se em um vago e benevolente apelo à tolerância e ao respeito para com 

a diversidade e a diferença” (SILVA, 2000, p. 73). Com isso não pretendo dizer 

que o respeito seja insignificante ou indesejável, ele deveria ser não só 

desejável como cultivado nas relações sociais. Entretanto, esse não deveria 

ser o ponto inicial das discussões em educação, poderíamos, sim, 

primeiramente questionar como as diferenças são ativamente produzidas em 

relações de poder. Essas relações engendram identidades e levam a efeito 

classificações, dicotomias na cultura e a efeitos materiais, sentido muitas vezes 

através do preconceito, discriminação e desvalorização dos grupos socialmente 

excluídos. 

 

Nessa perspectiva, aquilo que eu tanto buscava, inicialmente, uma 

educação que tivesse em vista o respeito, apesar da aparente nobreza, passou 

a parecer bastante ingênua para mim. Ao dizer isso, quero enfatizar que a 

perda de minha inocência caminha, segundo Costa (2005, p. 41), num sentido 

de reconhecer a existência de um jogo de correlação de forças que estabelece 

critérios de validade e legitimidade ao instituir verdades. Por isso, muito mais 

que respeitar as diferenças, passei a considerar necessário compreender como 

elas são produzidas. Pois entendo agora que não é suficiente usar uma 

estratégia, como diria Silva (2000, p. 98), “terapêutica”, que busca tratar os 

sentimentos de discriminação e preconceito, achando ser isso um desvio de 

conduta, com atividades de conscientização, que geralmente consistem em 

apresentar aos estudantes uma visão superficial e distante das diferentes 

culturas, o que acaba por reforçar o tratamento do outro como exótico. 

 

Diante disso, passei a me interessar pelos processos de produção, de 

construção de subjetividades, a tentar entender como estamos sendo 

sujeitados pela linguagem e o que fazemos com isso e a partir disso. Dito de 

outra forma, passei a “procurar saber como as relações de sujeição podem 

fabricar sujeitos” (FOUCAULT, 1997 p. 71). 
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Inicialmente optei por tomar as noções de raça/nação como objetos de 

pesquisa. Entretanto, a percepção de uma sutil fabricação de outras tantas 

subjetividades vividas no contexto social, moviam-me no sentido de ampliar 

minha investigação, pois me encontrava em constante estado de suspeição 

dos modos de produção em que diferentes categorias identitárias se 

constituem e dos efeitos decorrentes do posicionamento dos sujeitos nelas, 

bem como da própria noção de sujeito. 

 

Nessa direção, comecei a desconfiar dos discursos biológicos 

circulantes nos mais variados meios de comunicação, como discursos 

verdadeiros, “cientificamente provados”, que naturalizam diferenças e 

encobrem o processo de subjetivação.   Passei a ver a ciência como um campo 

discursivo, que tem exercido papel fundamental na construção conceitual de 

diferenças e na fixação de identidades sociais. Considero que longe de ser um 

corpo de conhecimento neutro e desinteressado, a ciência é atravessada por 

questões de poder por ser produtora de discursos (WILLINSKY, 2004). 

 

Diante disso, lancei mão das seguintes questões para nortear minha 

investigação: De que maneira o discurso da Ciência normaliza e padroniza 

posicionamentos e comportamentos dos sujeitos? Como nos tornamos sujeitos 

e sujeitos identificáveis? Como surgiu a noção de sujeito? Que identidades são 

fabricadas a partir dos discursos biológicos veiculados por revistas científicas? 

Qual a produtividade social desses discursos?  

 

Partindo desses questionamentos, busco discutir as relações de poder 

existentes na construção de sentidos e significados que fabricam e ensinam 

modos de ser e a produtividade social desses discursos veiculados no formato 

de divulgação científica, que muitas vezes chegam às de aula de ciências 

como elemento pedagógico neutro. Meu interesse pela mídia também surgiu 

naquela disciplina, pois a partir dela passei a entender a mídia como importante 

artefato pedagógico. As diferentes mídias são um lugar de aprendizado a 

respeito de nós e de como vamos receber e ler nosso entorno, na maneira com 
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a qual ela interpreta e desse modo cria, através da linguagem, modos de ser e 

agir no mundo (FISCHER, 2005).  

 

 Assim, tenho como objetivos nesta dissertação: problematizar as 

identidades fabricadas pela rede discursiva da ciência em uma revista de 

divulgação científica (para tal elegi como fonte de pesquisa a Revista 

Superinteressante); e compreender que produtividade social as narrativas 

científicas podem provocar ao construir identidades. 
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SOB OS AUSPÍCIOS DA MODERNIDADE: UMA BREVE HISTÓRIA DO 

NASCIMENTO DO SUJEITO MODERNO 

 

 Nesta seção faço breve abordagem histórica sobre as condições de 

possibilidade para a constituição e desenvolvimento da noção de sujeito 

moderno, e como os discursos escolares basearam-se (e ainda baseiam-se) 

nos pressupostos desse sujeito inventado pelo Iluminismo. 

 

 

CONDIÇÕES QUE POSSIBILITARAM A INVENÇÃO DO SUJEITO  

 

 O homem não passa de uma invenção recente, 

uma figura que não tem dois séculos, uma simples 

dobra de nosso saber; e que desaparecerá desde 

que este houver encontrado uma nova forma 

(FOUCAULT, 1999 p. 536). 

 

 A transição entre os períodos medieval e o moderno foi de intensas 

revoluções e rupturas em vários aspectos: sociais, políticos, econômicos e 

culturais que possibilitaram a emergência da modernidade. Entretanto, não 

farei no espaço deste texto uma apresentação de todas essas condições, 

apenas aponto alguns marcos históricos que criaram condições para a 

ascendência de novas concepções de mundo, principalmente, da imagem de 

humano que se tornou predominante nos quatro últimos séculos. 

 

 A crise do sistema feudal, com a descentralização do poder despótico 

para a distribuição do poder em instituições, impulsionou a emergência de um 

novo modelo social no século XV, a modernidade. A modernidade pode ser 

caracterizada como: um conjunto dinâmico de desenvolvimentos conceituais, 

práticos e institucionais, vinculados à tradição iluminista de pensamento 

secular, materialista, racionalista e individualista; a separação formal entre o 

“privado” e o “público”; a emergência de um sistema mundial de nações-

estados; uma ordem econômica capitalista expansionista, baseada na 

propriedade privada; o industrialismo e, por fim, porém não menos importante, 
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o crescimento de imensos sistemas administrativos e burocráticos de 

organização social e regulação tal como a escola (DEACON & PARKER, 

1994). 

 

 Dentre os principais movimentos que possibilitaram a emergência desse 

modelo social na história do ocidente podemos citar: a Reforma e o 

protestantismo como expressão máxima de vários movimentos dos séculos XV 

e XVI, ao romperem com as estruturas “divinamente estabelecidas”. A crise 

surgiu a partir da necessidade de ter uma participação direta na vida espiritual, 

no trabalho de salvação, na verdade que repousa nas Escrituras – tudo isso foi 

uma luta por uma nova subjetividade. Assim, a Reforma foi resultado de uma 

grande crise da experiência ocidental da subjetividade, e uma revolta contra o 

tipo de poder religioso e moral que deu forma, na Idade Média, a esta 

subjetividade. (FOUCAULT, 1995 p. 236). 

 

 Outro marco foi o Humanismo Renascentista que retirou a divindade e 

colocou o Homem no centro do universo, como também as revoluções 

científicas ao conferirem ao homem a faculdade e capacidade para inquirir, 

investigar e decifrar os mistérios da natureza. Mais tarde, o Iluminismo permitiu 

ao Homem identificar-se como a razão, centrando-se na imagem do homem 

racional, científico, libertado do dogma e da intolerância (HALL, 2006). O 

Iluminismo fundou-se na idéia de que à razão é atribuída a função de iluminar o 

Homem, para libertá-lo das trevas, das superstições opressoras, dos mitos 

enganosos. O Iluminismo alimentou a esperança de haver uma perspectiva 

privilegiada, verdadeira, a partir da qual se explicasse o mundo e se chegasse 

à verdade ou pelo menos muito perto dessa verdade (VEIGA-NETO, 1996).  

 

 Na medida em que as sociedades modernas se tornavam mais 

complexas elas adquiriam uma forma mais coletiva e social. O cidadão 

individual tornou-se enredado nas maquinarias burocráticas e administrativas 

do Estado moderno (HALL, 2006). Esta nova estrutura política – o Estado – é 

na maior parte do tempo, segundo Foucault (1995), considerado um tipo de 

poder político que ignora os indivíduos, ocupando-se apenas com os interesses 
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da totalidade, ou melhor, de um grupo entre os cidadãos. Entretanto, Foucault 

(Idem) enfatiza que o poder do Estado é uma forma de poder tanto 

individualizante quanto totalizadora, e que esta é uma das razões de sua força. 

O Estado moderno é considerado por ele como a matriz moderna da 

individualização, sendo uma estrutura muito sofisticada, na qual os indivíduos 

podem ser integrados sob uma condição: atribuir à individualidade uma nova 

forma, submetendo-a a um conjunto de modelos muito específicos. 

 

 A emergência da noção de individualidade no sentido moderno pode ser 

associada à falência da ordem social, econômica e religiosa medieval. No 

movimento contra o feudalismo houve destaque para a existência pessoal do 

homem, que não mais caberia numa inflexível sociedade de hierarquias. O 

pensamento político do Iluminismo seguiu principalmente o modelo do 

indivíduo como uma entidade maior, que tinha existência primária e inicial, por 

isso, não determinada divinamente (WILLIAMS, 1976 apud HALL, 2006). 

 

 Essa nova forma de individualismo erigiu uma nova concepção de 

sujeito individual e sua subjetividade, dessa forma, o sujeito foi produzido 

na/pela modernidade, ele é uma construção peculiar desse período (VEIGA-

NETO, 2005). Entretanto podemos perguntar: antes da modernidade não havia 

indivíduos? Havia. Contudo, como explica Hall (2006), a individualidade era 

concebida e vivida de forma diferente, ela obedecia à chamada “grande cadeia 

do ser”, na qual a ordem divina predominava e regia a posição das pessoas na 

ordem social. 

 

 Na história moderna do sujeito individual, dois significados 

complementares se juntam: um parte do entendimento do sujeito como uma 

unidade “indivisível” – uma entidade que é unificada em seu próprio interior e 

não pode ser dividida além disso, que tem num “eu profundo” a essência de 

sujeito; outro significado parte da idéia de um sujeito que possui uma 

identidade “singular, distintiva e única”, que é diferente de qualquer outro 

sujeito (HALL, 2006; VEIGA-NETO, 2004). 
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 A concepção, os poderes e capacidades desse sujeito concebido como 

unitário, coerente, autopresente, racional, autônomo, ativo e intencional é 

objeto de reflexões e refinamentos por grande parte da história da filosofia 

ocidental (DEACON & PARKER, 1994). O filósofo francês René Descartes 

(1596-1650) foi quem deu a essa concepção sua formulação primária, 

refocalizando o dualismo entre mente e corpo ao postular duas substâncias 

distintas: a substância espacial (matéria) e a substância pensante (mente). 

Com isso, Descartes colocou no centro da mente o sujeito individual, 

constituído por sua capacidade de raciocinar e pensar – “Cogito, ergo sum” – 

logo, essa concepção de sujeito racional, pensante e consciente tem sido 

denominada de “sujeito cartesiano” (HALL, 2006). 

 

 Outras idéias foram importantes para que se firmasse o fundamento 

inatista do sujeito, uma propriedade da condição humana, como a definição do 

inglês John Locke (1632-1704), do indivíduo em termos da “mesmidade de um 

ser racional”, uma identidade que permanecia a mesma e que era contínua 

com o sujeito. O “sujeito do conhecimento” do alemão Immanuel Kant (1724-

1804), visto como uma unidade racional que ocuparia o centro dos processos 

sociais, mesmo que ainda sua racionalidade não fosse toda completa, sendo 

necessário um processo pedagógico que o transformasse em dono de sua 

própria consciência e agente de sua própria história (VEIGA-NETO, 2004). A 

necessária elevação da racionalidade seria a matéria prima a ser trabalhada 

pela Educação, pois como humanos dotados de uma natureza comum, 

teríamos uma capacidade intrínseca de aprender (VEIGA-NETO, 2005). 

 

 

UMA ESCOLA PARA ILUMINAR O SUJEITO 

 

 A escola foi a instituição moderna mais poderosa, ampla, disseminada e 

minuciosa a proceder uma íntima articulação entre o poder e o saber. A 

multiplicidade de discursos educacionais baseia-se num núcleo de práticas e 

pressupostos próprios da modernidade e derivados da crença iluminista na 

capacidade da razão para iluminar, transformar e melhorar a natureza e a 
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sociedade. Assim, os discursos educacionais presumem sujeitos 

autoconscientes e engajados numa busca racional da verdade e dos limites de 

uma realidade que pode ser descoberta (VEIGA-NETO, 2005; DEACON & 

PARKER, 1994). 

 

 Como locus privilegiado para a construção do projeto moderno, cujo 

objetivo é a fabricação do sujeito desse projeto, a escola “aperfeiçoou” um 

sujeito natural a ponto de torná-lo civilizado e moderno (VEIGA-NETO, 2004). A 

história da educação de massas e a do pensamento ilustrado quase se 

confundem. Pois é difícil pensar a educação fora do contexto do predomínio da 

razão, tal como definida e elaborada pelo Iluminismo. A educação 

institucionalizada é um dos mecanismos pelos quais a Razão se instala e se 

difunde, os currículos educacionais são baseados na concepção de Razão. O 

cultivo da Razão é um dos principais objetivos educacionais, e em muitos 

sentidos, educação significa produção da racionalidade (SILVA, 1994). 

 

 O pensamento educacional baseado na consciência e no sujeito 

autocentrado recebe um papel privilegiado na Filosofia da consciência. Esse 

papel central é dado pelas várias “pedagogias” que tem atravessado o 

pensamento educacional, em que a consciência é destacada no humanismo 

tradicional, com a suposição de ser uma essência humana a tornar-se 

desenvolvida em todas as suas potencialidades (SILVA, 1994). 

 

 A chamada Filosofia da consciência, uma invenção do Iluminismo, 

desvincula as práticas de organização social das forças divinas, 

transcendentais. A Filosofia da consciência concede soberania aos atores na 

medida em que concebe o progresso como resultado do uso da razão e do 

pensamento humanos, aplicados a condições sociais ou como a identificação 

de contradições das quais uma nova síntese pode ser organizada. Dessa 

forma, o progresso é visto como resultado necessário de um desenvolvimento 

mais ou menos teleológico da história (POPKEWITZ, 1994; VEIGA-NETO, 

2005).  
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 Neste caso, a consciência é entendida como um estado a que se pode 

chegar pelo uso correto da razão. E a linguagem é entendida como um 

instrumento capaz de descrever o mundo e de certa forma representá-lo de 

maneira fidedigna. Assim, essas epistemologias têm em comum a crença numa 

realidade exterior verdadeira, que se poderia acessar racionalmente, ou seja, 

pelo uso correto da razão. 

 

 Para usar corretamente a razão, era necessário obedecer aos rigores 

dos registros quantitativos e à observação neutra e repetitiva – a razão 

científica. Seria possível representar o mundo pela linguagem graças a olhares 

menos distorcidos e mais minuciosos da razão científica, que filtraria ou 

espelharia corretamente o que é, na verdade, o mundo. Pela Ciência o homem 

teria acesso à verdade do mundo, pois seu papel era o de apresentar uma 

descrição ou conhecimento “verdadeiro” do mundo: objetivo, imparcial e 

racional. A própria biologia darwiniana foi um importante evento para articular 

um conjunto mais amplo de fundamentos conceituais para o sujeito moderno, 

na medida em que “biologiza” o sujeito humano. A razão tinha uma base na 

Natureza e a mente um fundamento no desenvolvimento físico do cérebro 

humano (VEIGA-NETO, 1996; HALL, 1997; 2006). 

 

 O desenvolvimento da consciência pela razão através da educação 

constituiria o sujeito soberano, ou seja, um sujeito autoconsciente 

desvinculado, livre dos propósitos divinos, agora racional, pensante, e situado 

no centro do saber, capaz assim, de se contrapor efetivamente a qualquer tipo 

de exclusão. Esses saberes legitimados e transmitidos ativamente pela escola 

instituíram e continuam a produzir, ainda hoje, pelo discurso, o sujeito. (VEIGA-

NETO, 2005). 

 

 

DESLOCANDO A NOÇÃO DE SUJEITO  

 

 Vimos até aqui como o indivíduo foi se tornando um sujeito centrado, 

com uma identidade racional no projeto da modernidade foi produzida em um 
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momento particular. Investigar esse processo de constituição do sujeito que é 

própria da modernidade, foi um dos objetivos do trabalho de Foucault, ao “criar 

uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres 

humanos tornaram-se sujeitos” (FOUCAULT, 1995 p. 231). 

 

 Para Foucault, essa noção de sujeito moderno categoriza o indivíduo, 

marca-o, impõem-lhe uma lei de verdade. Para ele há dois significados para a 

palavra sujeito: “sujeito a alguém pelo controle e dependência, e preso a sua 

própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem 

uma forma de poder que subjuga e torna sujeito a” (FOUCAULT, 1995 p. 235). 

 

 Certamente Foucault não foi o primeiro a abandonar as metanarrativas 

iluministas de sujeito. Vários filósofos e sociólogos teceram idéias que 

contrapunham essa concepção moderna de sujeito, como as obras do alemão 

Freidrich Nietzsche (1844-1900) na segunda metade do século XIX, o também 

alemão Martin Heidegger (1889-1976) e o austríaco Ludwig Wittgenstein (1889-

1951) na segunda metade do século XX também desprezaram a noção de 

sujeito dado a priori. Entretanto, segundo Veiga-Neto (2005), foi Foucault quem 

mais se dedicou a examinar como esse sujeito se instituiu. 

 

 Foucault lidou com três modos de objetivação que transformam os seres 

humanos em sujeitos: primeiramente a objetivação do sujeito do discurso, 

produtivo, ou simplesmente vivo na história natural ou na biologia, essa 

objetivação de um sujeito se dá no campo dos saberes, e foi trabalhado no que 

se convencionou chamar na obra de Foucault de campo da arqueologia; em 

segundo caso a objetivação do sujeito em “práticas divisórias”, classificatórias, 

no qual ele é cindido no seu interior e entre os outros, constituindo-se em uma 

objetivação nas práticas do poder que divide e classifica, pensado então no 

registro da genealogia foucaultiana; e por fim, Foucault trata de um sujeito 

estudado no domínio da sexualidade – a subjetivação: como o ser humano 

torna-se um sujeito? Como os homens aprenderam a se reconhecer como 

sujeitos de “sexualidade”? Foram objeto de estudo (inconcluso) de Foucault no 



 

 

 30 

registro de sua ética um indivíduo eu que trabalha e pensa sobre si mesmo, 

(FOUCAULT, 1995; VEIGA-NETO, 2005). 

 

 A partir desse entendimento, sobre o caráter construído do sujeito 

moderno, minha proposta é analisar os discursos produzidos e circulantes na 

mídia impressa que fabrica, pela voz da ciência, um sujeito natural, inato e 

soberano. Assim ao analisá-los, busco problematizar como esses discursos 

constituem sentidos e instituem identidades em nossa sociedade e a 

produtividade social dessas identidades na constituição de formas de ser e ver. 
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ESCOLHENDO AS FERRAMENTAS  

 

Nesta seção apresento as razões para conduzir uma investigação 

apoiada em discursos midiáticos de cunho biológico. Trago também os 

pressupostos teóricos que me serviram de ferramentas para análise, bem como 

anuncio o material empírico analisado. 

 

 

MÍDIA: A INTERFACE DOS DISCURSOS 
 

A mídia, além de ser um conjunto de veículos de comunicação variados 

como televisão, jornal, rádio, revistas, etc., hoje, é indiscutivelmente, uma das 

instituições sociais contemporâneas mais potentes no processo de 

organização, transmissão e socialização do conhecimento e da cultura, que 

explora novas oportunidades de fixação e reprodução das formas simbólicas da 

sociedade (SANTOS, 2004). Dessa forma, a mídia comparece como importante 

espaço no qual os discursos são difundidos, discutidos, construídos e 

desconstruídos. Ela age como uma instituição que ao tempo em que dá corpo, 

transmite e difunde os discursos fabricados, também os impõem e os mantêm 

(FOUCAULT, 1997). 

 

Neste estudo, a mídia é tomada como um forte e poderoso instrumento 

de subjetivação pela maneira com a qual interpela e desse modo cria, através 

da linguagem, modos de ser e agir no mundo, estabelecendo identidades 

estabilizadas, daí o interesse em investigá-la. Assim, considero que a mídia 

delineia, situa, sugere e estimula determinadas formas de existência coletiva ou 

de relação consigo mesmo e com o outro através de códigos sociais e 

culturais, visíveis e vividos no interior dos diferentes espaços sociais que 

constituem, pautam, normalizam e normatizam (FISCHER, 2005). 

 

Por esse viés, entendo a mídia como um dispositivo pedagógico, 

chamado dentro da perspectiva dos Estudos Culturais, de pedagogia cultural, 

uma vez que ela nos ensina alguma coisa, pois nos transmite uma variedade 
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de formas de conhecimento que são vitais na formação da identidade e da 

subjetividade (SILVA, 1999). Assim, as pedagogias culturais, produzem valores 

e saberes; regulam condutas e modos de ser; subjetivam, fabricam identidades 

e representações2; constituem certas relações de poder (SABAT, 2001). Elas 

indicam modos de proceder e constroem verdades através de múltiplas 

estratégias, nelas o poder é organizado e difundido em relações sociais 

assimétricas. 

 

Nessa direção, o campo pedagógico ultrapassa os muros das 

instituições educacionais, elas não são mais os únicos locais de produção e 

divulgação da cultura e do conhecimento em uma sociedade. As pedagogias 

passam a ser habitadas por uma variedade de instâncias culturais que 

produzem conhecimento, que moldam comportamentos, que regulam 

subjetividades (KELLNER, 1995). Conforme Larrosa, 

 

Um dispositivo pedagógico será, então, qualquer lugar no qual se 
constitui ou se transforma a experiência de si. Qualquer lugar no qual 
se aprende ou se modificam as relações que o sujeito estabelece 
consigo mesmo (...) sempre que esteja orientado à constituição ou a 
transformação da maneira pela qual as pessoas se descrevem, se 
narram, se julgam, ou se controlam a si mesmas (LARROSA, 1994 p. 
57). 

 

Por esse entendimento, há pedagogia em qualquer espaço ou ambiente 

em que se ensina alguma coisa a alguém, onde conhecimentos são produzidos 

em instâncias, instituições e processos culturais aparentemente tão diversos (e 

neutros) quanto museus, filmes, livros de ficção, turismo, ciência, televisão, 

publicidade, medicina, revistas, artes visuais, música (SILVA, 1999; ANDRADE 

2004). Por se constituírem como textos culturais, essas instâncias operam 

através de uma série de práticas discursivas que são tanto pedagógicas quanto 

políticas. Como parte de um aparato cultural mais amplo, a mídia deve ser 

tratada como um aparato pedagógico ativamente envolvido na formação de 

diferentes subjetividades sociais (GIROUX, 1995). 

  

                                                
2
 Rejeita-se nesta perspectiva quaisquer conotações interiores, mentalistas das representações. Antes, a 

representação é uma forma de atribuição de sentido lingüística e cultural imbricada em relações de poder 

(SILVA, 2000 p. 90-91). 
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 Nessa perspectiva, as diferentes mídias são um lugar de aprendizado a 

respeito de nós e de como vamos receber e ler o mundo, elas nos dizem como 

devemos ocupar posições-de-sujeito particulares, o que precisamos e devemos 

desejar, pensar e fazer para sermos felizes, bem-sucedidos. (KELLNER, 1995; 

WOODWARD, 2000). Através dela aprendemos a codificar comportamentos e 

valores, reproduzindo e naturalizando significados, que acabam por arranjar 

nossa vida cotidiana (como vivemos, o que consumimos, o que acreditamos 

ser importante, como nos informamos, como vemos o mundo). 

 

Essa eficácia pedagógica para produzir comportamentos, desejos, isto 

é, sua performatividade, se afirmará através de incessante repetição dos 

discursos (SILVA, 2000). Assim, quanto mais a mídia põe em circulação os 

conhecimentos como simples “informações” tanto mais os discursos por ela 

veiculados parecerão verdadeiros e se tornarão hegemônicos, logo, essas 

“verdades” serão vitais na subjetivação, produzindo identidades, modelos de 

vida, modos de ser, de viver, de ver o mundo (ANDRADE, 2004). 

 

Nessa direção, as revistas, como parte dos meios de comunicação de 

massa, também se configuram como uma potente forma de ‘educar’, ou seja, 

de conformar corpos na sociedade, na medida em que atuam como meios de 

formação e de informação sobre a vida, o corpo, a ciência, sobre modos de ser 

e viver (FISCHER, 2002). As revistas podem ser consideradas como um 

dispositivo pedagógico não só por serem utilizadas na escola como recurso 

pedagógico, mas por serem elas próprias pedagogias, ao participarem na 

composição da visão de mundo das pessoas, formando conceitos, que 

estruturam percepções, comportamentos e compreensões. De acordo com 

Pereira & Andrade (2005), o discurso midiático impresso devido às 

potencialidades do campo jornalístico de imposição simbólica, atua na criação 

e mobilização de toda uma gama de pré-noções por meio das quais se 

consagra uma visão como legítima, na assim chamada “opinião pública” em 

geral, e em particular, no campo educacional. 
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Partindo desses entendimentos, torna-se importante reconhecer o papel 

que as pedagogias culturais da mídia têm na moldagem de identidades sociais 

e analisar como as representações são construídas e assumidas, ensinadas e 

aprendidas, mediadas e apropriadas no contexto de formações discursivas e 

institucionais particulares de poder (GIROUX, 1995). Nessa direção, é 

pertinente, segundo Fischer (2007), ao tomarmos materiais midiáticos 

descrever a trama estabelecida pelas complexas relações das verdades que 

são veiculadas e reafirmadas, a materialidade dos efeitos dessas verdades, as 

lutas em jogo e os modos de sujeição e subjetivação que elas produzem. 

 

Indo nessa direção, busquei problematizar a rede discursiva produtora 

de identidades veiculada pela mídia impressa. Escolhi então como fontes de 

investigação reportagens difundidas pela revista de divulgação científica – 

Superinteressante – a fim de analisar a produtividade dos discursos biológicos. 

As revistas classificadas como de divulgação científica, são comumente 

utilizadas na prática docente, em particular dos professores/as de ciências, 

para iniciar discussões, ou mesmo, para exemplificar alguns aspectos 

relacionados aos conteúdos de ensino (MIRANDA, 2005). 

 

Assim, destaco a importância de adquirirmos um alfabetismo crítico da 

mídia (KELLNER, 1995) e passar a questionar aquelas representações 

historicamente e socialmente construídas. Isto envolve aprender as habilidades 

de desconstrução, de compreender como os textos culturais funcionam, como 

eles significam e produzem significado, como eles constituem e organizam a 

percepção de seus/as leitores/as. 

 

 Nesta direção, considero que compreender os profundos efeitos que a 

mídia tem como dispositivo pedagógico é um dos desafios que se coloca aos 

educadores/as de ciências. O que se traduz em problematizar o supostamente 

óbvio, aquilo que é tido como certo, como natural pelos discursos biológicos 

que nos são “vendidos” como a realidade pelas revistas científicas. Trago este 

questionamento não com tom denúncia, como se fosse possível apresentar 

uma perspectiva “verdadeira”, mas por que penso como Amaral (1997) que é 
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oportuno estarmos atentos às práticas de produção de sentido a que nós e 

nossos alunos estamos envolvidos cotidianamente.  

 

 

 

FERRAMENTAS TEÓRICAS 

 

Ao buscar problematizar aquilo que é tomado como óbvio, como natural 

e desnaturalizar o caráter contingente de qualquer verdade, tomo nos Estudos 

Culturais e em Michel Foucault, ferramentas para compreender as intrincadas 

políticas envolvidas na produção de discursos pretensamente verdadeiros. 

 

 

Caminhos possíveis com Estudos Culturais e Michel Foucault 

 

Iniciados na Inglaterra no final da década de 1950, Os Estudos Culturais, 

surgiram originalmente, porém não homogeneamente, com a publicação dos 

livros de Richard Hoggart, The uses of literacy (1957) e Raymond Williams, 

Culture and Society (1958). Sua institucionalização ocorreu em 1964 no Center 

for Contemporary Cultural Studies (Centro de Estudos Culturais 

Contemporâneos) da Universidade de Birmingham na Grã-Bretanha (NELSON, 

TREICHLER & GROSSBERG, 1995). 

 

A partir desses trabalhos, começa um deslocamento no sentido de 

romper com a noção singular, elitista e dominante de cultura, dicotomizada em 

“alta cultura” e “baixa cultura”, com o argumento de que todas as formas de 

produção cultural precisam ser estudadas em relação a outras práticas 

culturais e às estruturas sociais e históricas (SILVA, 1999). Naquelas 

publicações foram desenvolvidos argumentos em contraposição ao cânone 

cultural, das “grandes obras”, num movimento das margens para o centro, ao 

considerar a cultura como “todo meio de vida de um grupo social estruturado 

através da representação e do poder” (COSTA, 2004 p. 25), que invoca 

simultaneamente, domínios simbólicos e materiais. 
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Os Estudos Culturais se constituíram, assim, como campo 

interdisciplinar, transdisciplinar e frequentemente antidisciplinares/contra-

disciplinar. Eles não possuem nenhuma base disciplinar estável, por isso, não 

são exigidas (nem proibidas) exaustivas leituras em um estrito campo 

disciplinar (NELSON, TREICHLER & GROSSBERG, 1995). Assim, os 

trabalhos desenvolvidos sob a égide dos Estudos Culturais se utilizam de 

quaisquer campos de conhecimento, do feminismo até a psicanálise, o pós-

estruturalismo e o pós-modernismo, da crítica literária à sociologia, à história, e 

aos estudos da mídia (COSTA, 2004 p. 14) – entre os quais situo esta 

pesquisa. 

 

Associado ao que se convencionou chamar de Estudos Culturais, estão 

os estudos reunidos sob a denominação de Estudos Culturais da Ciência. Em 

tal perspectiva de estudo, a ciência passou a não ser mais aceita como alheia 

aos códigos culturais, às forças sociais e econômicas e aos interesses 

profissionais; de outra forma, ela passou a ser vista como produto social e 

cultural e inseparável de quaisquer outras atividades culturais, por isso, as 

atividades científicas são entendidas como conectadas a questões de ordem 

social, econômica e política (WORTMANN & VEIGA-NETO, 2001). 

 

Assim como nos Estudos Culturais, os Estudos Culturais da Ciência 

possuem diferentes vertentes, no entanto, o que eles têm em comum é a 

retirada da prática e do conhecimento científicos do âmbito exclusivo da 

epistemologia, para com isso discutir a ciência como estando implicadas e 

problematizadas em relações assimétricas de poder (WORTMANN & VEIGA-

NETO, 2001). Assim, a ciência como qualquer outra atividade cultural está 

envolvida em relações de poder, e essas relações devem ser entendidas como 

pertinentes às relações culturais e sociais, por isso, importa conhecê-las, 

questioná-las, desmontá-las, modificá-las. É dentro dessas problematizações 

dos Estudos Culturais da Ciência que situo esta pesquisa uma vez que também 

investigo as relações de poder implicadas nos discursos biológicos e seus 

efeitos sociais. 
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Pelo viés dos Estudos Culturais da Ciência, se recusa métodos ou 

categorias que situam o conhecimento científico acima de outras produções 

culturais, não se atribui à ciência autoridade para falar para as demais áreas do 

conhecimento como uma voz unitária, autorizada, superior ou verdadeira. 

Rompe-se com a dicotomização ciência e sociedade e ciência e outras formas 

de saber. 

 

Tanto Os Estudos Culturais quanto aos Estudos Culturais da Ciência 

não têm nenhuma metodologia distinta, nem privilegia ou elimina 

antecipadamente qualquer metodologia, pois procura ser não-paradigmática, 

rejeitando a busca de um domínio de objetos, de uma metodologia própria, 

tradicional (WORTMANN & VEIGA-NETO, 2001). Deste modo, a escolha de 

práticas de pesquisa é feita de acordo com as questões que interrogam os 

diferentes objetivos de pesquisa e seus contextos sem, contudo, qualquer 

fórmula ou garantia de quais questões são importantes e nem que metodologia 

seria “correta” para respondê-las (NELSON, TREICHLER & GROSSBERG, 

1995). 

 

Apesar disso, duas amplas tendências metodológicas se sobressaem 

nos Estudos Culturais: uma mais voltada à etnografia – estudos com os 

chamados grupos minoritários; e outra às análises textuais – mais envolvidas 

com a comunicação de massa (VEIGA-NETO, 2004). Os Estudos Culturais têm 

como categorias usuais de pesquisa: gênero e sexualidade, identidade 

nacional, colonialismo e pós-colonialismo, raça e etnia, cultura popular, política 

de identidade, instituições culturais, discurso e textualidade e cultura global, 

isso só para mencionar alguns temas (NELSON, TREICHLER & 

GROSSBERG, 1995). 

 

A difícil definição dos Estudos Culturais tem gerado críticas por sua 

aparência de “vale-tudo”. No entanto, importantes fronteiras demarcam os 

Estudos Culturais, dentre elas seu compromisso em “examinar práticas 

culturais do ponto de vista de seu envolvimento com, e no interior de relações 

de poder” (Idem p. 11). Estão sempre conectados a problemas sociais e 
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políticos, em como as práticas culturais, sempre envolvidas em tensões de 

poder, falam a (e da) vida das pessoas e de como elas devem ser. 

 

 Partindo dessa perspectiva do papel do poder, torna-se possível 

construir uma ponte entre os Estudos Culturais com o pensamento de Michel 

Foucault. Para aqueles a cultura está irremediavelmente diluída em relações de 

poder para produção de significados culturais, e para este o poder atravessa 

todo o corpo social, capilarmente, uma prática social “de ações sobre ações 

possíveis” (FOUCAULT, 1995 p. 243).  

 

Pelo viés foucaultiano, que desestabiliza concepções convencionais de 

poder, como uma força repressiva, negativa e centralizada, o poder é tomado 

como produtivo, isto é, naquilo que ele é capaz de produzir em termos de 

efeitos, pois ele “faz”, incita, induz, fabrica sujeitos. Funciona como uma rede 

de dispositivos, uma maquinaria social, com estratégias, técnicas, dispositivos, 

e saberes, uma vez que nenhum poder se exerce sem a apropriação, 

distribuição e retenção de um saber. O poder é exercido pelos sujeitos e tem 

efeitos sobre suas ações (FOUCAULT, 1997, 2008a). 

 

No entanto, o poder não emana de um único lugar, mas está 

disseminado no corpo social, distribuído da rede social, penetrando na vida 

cotidiana, por isso é chamado por Foucault de micro-poder. E onde há poder 

há resistência, o poder se dá entre sujeitos capazes de resistir, a liberdade que 

garante a reação é fundamental nas relações de poder, porquanto sem 

resistência não há relações de poder, e sim obediência (FOUCAULT, 2004). 

Mas, assim como o poder, a resistência não tem um lugar, não há pólos de 

poder e resistência, ela se exerce de pontos móveis, transitórios, tensos e 

constantes que se distribuem em toda rede social (FOUCAULT, 1995). Dessa 

forma o poder: 

 

Não pesa só como uma força que diz não, mas que de fato ele 
permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz 
discurso. Deve−se considerá−lo como uma rede produtiva que 
atravessa todo o corpo social muito mais do que uma instância 
negativa que tem por função reprimir (FOUCAULT, 2008a p.8). 
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A partir desses entendimentos de cultura e poder que encontro no 

campo dos Estudos Culturais aliado ao pensamento de Foucault, ferramentas 

que me ajudam a pensar no objeto de investigação desta dissertação. Chamo 

de ferramentas, porque faço uso de “porções” (VEIGA-NETO, 2004) do 

pensamento de ambos, sem comprometer-me em abordar o conjunto. Isto se 

torna possível nesses campos de saber, uma vez que tanto os Estudos 

Culturais quanto o pensamento de Foucault não se encontram 

sistematicamente fechados, amarrados, circunscritos, apesar de seus 

discursos estarem ligados por uma rede discursiva. 

 

 Outro ponto de interseção que encontro entre os Estudos Culturais e 

Foucault se refere ao ponto de vista metodológico. Nos Estudos Culturais uma 

das tendências metodológicas está voltada às análises textuais – mais 

envolvidas com a comunicação de massa (VEIGA-NETO, 2004). E é nessa 

tendência das análises textuais que é possível construir pontes com o 

pensamento de Foucault, através da análise do discurso, uma proposta 

encontrada principalmente em Arqueologia do Saber, em que, sucintamente, se 

busca definir o tipo de positividade de um discurso ao analisar uma formação 

discursiva (FOUCAULT, 2008). Partindo dessa proposta de análise, pergunto 

não o que as matérias possivelmente escondem, mas de que modo anunciam, 

que significados são manifestados ali. Analiso não o que está latente, mas o 

que está dito, interrogando a linguagem naquilo que ela produz e no que a 

produz:  

 

Nem oculto, nem visível, o nível enunciativo está no limite da 
linguagem: não é, em si, um conjunto de caracteres que se 
apresentariam, mesmo de um modo não sistemático, à experiência 
imediata; mas não é, tampouco, por trás de si, o resto enigmático e 
silencioso que não traduz. (FOUCAULT, 2008 p. 127). 

 

Ao buscar analisar o que está na superfície do discurso, sua 

positividade, entendo – como anuncia Foucault – que os discursos não são 

simplesmente um entrecruzamento de coisas e palavras, como um conjunto de 

signos de uma língua. Eles são, porém, um conjunto de regras da prática 

discursiva, engendrada em condições que possibilitam sua existência, essas 
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condições são dadas em arenas de lutas, de desigualdades, o discurso é 

atravessado pelo poder. 

 

Nesse sentido, mesmo sendo feitos de signos o discurso faz mais do 

que apenas designar coisas, e “é esse ‘mais’ que é preciso fazer aparecer e 

que é preciso descrever” (FOUCAULT, 2008 p. 55). O discurso define um 

domínio de objetos, uma “realidade”, isto é, ele produz os objetos de que fala. 

Dessa forma o discurso modela práticas sociais, pois toda prática social tem 

seu caráter discursivo, por isso “nele buscaremos antes um campo de 

regularidade para diversas posições de subjetividade” (FOUCAULT, 2008 p. 

61). 

 

Indo por esse viés, para efeito de estudo, busco extrair, das matérias 

selecionadas um conjunto discursivo sobre a construção de subjetividades, 

através do campo de saber que as definem – o biológico – contemplando os 

efeitos sociais dessas subjetividades. 

 

 

Significado, Verdade, Subjetividade, Identidade, Diferença... Como se 

relacionam? Entendendo algumas noções... 

  

 Torna-se oportuno pensar acerca de algumas noções que me serviram 

de pressupostos para operar neste estudo. Inicialmente, parto da ideia de 

significado, pois a partir deles nos constituímos culturalmente. As práticas de 

significação são uma forma de atribuição de sentido que constituem as 

representações – modo de produção de significados através da linguagem 

marcados exteriormente e visivelmente – por meio das quais damos sentido à 

nossa experiência e aquilo que somos, posicionando-nos como sujeitos sociais. 

Assim, a produção dos significados se dá no campo da cultura imbricada em 

relações de poder que regula e organiza as práticas sociais. (WOODWARD, 

2000; COSTA, 2005).  
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 Nesta perspectiva, quando identificamos ou distinguimos os objetos, é a 

partir de sistemas de significação que operam pela linguagem que o fazemos 

(HALL, 1997). Assim, quando algo é narrado, descrito, é através da linguagem 

que é narrado, temos aí uma “realidade” sendo produzida discursivamente e 

não apenas um relato do que é. O discurso está instituindo a existência de algo 

e narrando como deve ser visto. As “coisas”, os “estados de coisas” ou os 

“conceitos” que se nomeiam não são exteriores ao discurso, são precisamente 

objetos discursivos (LARROSA, 1994). 

 

 A partir do entendimento que as descrições produzem realidade, 

considero que os discursos biológicos, objeto de análise nas reportagens, 

engendra o que chamamos de “realidade”, são interpretações produzidas 

histórica e culturalmente, pela linguagem (SILVA, 2000). Assim, o que 

consideramos fatos naturais são também fenômenos discursivos, portanto o 

significado é resultante não de uma essência natural, mas de um caráter 

discursivo.  

 

 Entendemos que a própria noção de “verdade” não passa de um efeito, 

ela é antecedida por interesses que lhe subordinaram como instrumento, para 

atender a uma vontade de poder. As verdades servem às expectativas e aos 

pecados da época em que são engendradas, assim, não se pode esperar que 

permaneçam “verdadeiras” sempre (FOUCAULT, 1997; 2009). Elas obedecem 

a uma vontade de verdade, apoiada sobre um suporte institucional, que tende a 

exercer sobre os outros discursos uma espécie de pressão e como que um 

poder de coerção. 

 

 A “verdade” também é reconduzida, mais profundamente pelo modo 

como o saber é aplicado em uma sociedade, como é valorizado, distribuído, 

repartido e de certo modo atribuído como verdade, e aí reside sua irremediável 

relação com o poder. Entretanto, só aparece aos nossos olhos uma verdade 

que seria benéfica, positiva, próspera e insidiosamente universal. E ignoramos, 

em contrapartida, a vontade de verdade, como prodigiosa maquinaria 

destinada a excluir todos aqueles que procuraram contornar essa vontade de 
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verdade e recolocá-la em questão contra a suposta verdade (FOUCAULT, 

2009 p. 20). 

 

 Nesse sentido, as “verdades” científicas não são neutras, têm sua 

contingência. Elas obedecem àquilo que Foucault (2008a) chamou de 

“economia política da verdade” de nossas sociedades. Segundo ele, a 

economia política tem cinco características historicamente importantes: 1) a 

"verdade" está centrada na forma do discurso científico e nas instituições que o 

produzem; 2) está submetida a uma constante incitação econômica e política 

(necessidade de verdade tanto para a produção econômica, quanto para o 

poder político); 3) é objeto, de várias formas, de uma imensa difusão e de um 

imenso consumo (circula nos aparelhos de educação ou de informação, cuja 

extensão no corpo social é relativamente grande, não obstante, algumas 

limitações rigorosas); 4) é produzida e transmitida sob o controle, não 

exclusivo, mas dominante, de alguns grandes aparelhos políticos ou 

econômicos (universidade, exército, escritura, meios de comunicação); 5) 

enfim, é objeto de debate político e de confronto social (as lutas "ideológicas"). 

Afinal, a “verdade”: 

 

Não existe fora do poder ou sem poder (não é − não obstante um 
mito, de que seria necessário esclarecer a história e as funções − a 
recompensa dos espíritos livres, o filho das longas solidões, o 
privilégio daqueles que souberam se libertar). A verdade é deste 
mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele 
produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade tem seu 
regime de verdade, sua "política geral" de verdade: isto é, os tipos de 
discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os enunciados 
verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as 
técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da 
verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que 
funciona como verdadeiro (FOUCAULT, 2008a p. 12). 

 

 Entretanto, ao questionar, neste estudo, os discursos biológicos que 

tratam de fenômenos naturais e biológicos, poderíamos nos perguntar: e a 

materialidade desses objetos? A materialidade existe, ela não é negada, porém 

o que é colocado em suspeição são as descrições, as interpretações e as 

narrações que são feitas de um dado objeto. O “próprio mundo vivo”, tal como 

nos diz Haraway (1992), existe independente das nomeações e classificações 
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biológicas em categorias, ou seja, as coisas existem em sua materialidade, 

entretanto, não há fronteiras, categorias a priori dadas que possam ser apenas 

descritas ao olhá-las, as criaturas são tanto naturais quanto fabricadas. É para 

esse pressuposto que Willinsky (2004, p. 112) nos alerta quando indaga: 

“Onde, precisamente, residiria a noção de subespécie – nos olhos do 

observador ou nas próprias criaturas?” Sobre isso Foucault argumenta: 

 
Não basta abrir os olhos, prestar atenção, ou tomar consciência, para 
que novos objetos se iluminem e, na superfície do solo, lancem sua 
primeira claridade (...). O objeto não vai esperar nos limbos a ordem 
que vai liberá-lo e permitir-lhe que se encarne em uma visível e 
loquaz objetividade; ele não preexiste a si mesmo, retido por algum 
obstáculo aos primeiros contatos da luz, mas existe sob as condições 
positivas de um feixe complexo de relações (FOUCAULT, 2008 p. 
50).  

 

A relevância de tornar os discursos biológicos alvo de questionamento, 

está em que as descrições científicas naturalizam características, produzindo 

discursivamente diferença assim como identidades. A naturalização de 

identidades através de “verdades” biológicas é uma das formas pelas quais as 

reivindicações essencialistas podem fundamentar identidades como fixas e 

imutáveis (WOODWARD, 2000). 

 

Entendo pelos óculos dos Estudos Culturais que as identidades não são 

propriedades dos indivíduos, não são elementos naturais ou fixos, mas sim, 

históricos e culturalmente construídos, elas são contingentes (HALL, 1997; 

WOODWARD, 2000; MOITA-LOPES, 2002;). A escolha de nossas múltiplas 

identidades não depende de nossa vontade, as identidades não são escolhidas 

(FOUCAULT, 2008), mas são inscritas em relações discursivas de poder 

específicas nas quais são construídas, são determinadas por práticas 

discursivas, impregnadas por relações de poder. 

 

 A identidade é vista como uma produção que envolve o cruzamento de 

diferentes elementos como os discursos políticos e culturais e pelas histórias 

particulares. Portanto, a identidade e a diferença não são entidades 

preexistentes, inatas, que estão aí desde sempre ou que passaram a estar aí a 
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partir de algum momento fundador; elas não são elementos inertes em relação 

à cultura, mas são constantemente criadas e recriadas (SILVA, 2000). 

 

 De acordo com Moita-Lopes (2002) três traços têm sido apontados como 

característicos da identidade: fragmentação, contradição e processo. A 

fragmentação corresponde ao fato de a identidade não ser homogênea, como 

se pudesse ser explicada somente por um elemento, o gênero, por exemplo. A 

multiplicidade da identidade confere a ela a característica da contradição, pois 

essas identidades sociais coexistentes podem entrar em conflito quando vierem 

à tona em práticas discursivas específicas, em que as pessoas estejam agindo 

e de como estejam posicionados nelas (LOURO, 2008; WOODWARD, 2000). 

O terceiro traço é que as identidades sociais não são fixas, estão sempre em 

processo, pois é dependente da realização discursiva, da linguagem e de 

circunstâncias particulares. Em suma: 

 
A identidade é uma construção, um efeito, um processo de produção, 
uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, 
contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade 
está ligada a estruturas discursivas e narrativas. A identidade está 
ligada a sistemas de representação. A identidade tem estreitas 
conexões com relações de poder (SILVA, 2000 p. 96-97). 

 

 Entendidas como produtos de um processo, identidade e diferença são 

elementos de produção simbólica e discursiva, dessa forma não são anteriores 

à linguagem. As identidades adquirem sentido por meio da linguagem, de 

práticas discursivas e dos sistemas simbólicos (WOODWARD, 2000). Na 

medida em que são definidas, em parte, por meio da linguagem, a identidade e 

a diferença não podem deixar de ser marcadas, também, por características 

próprias da linguagem: a indeterminação e a instabilidade. Segundo Silva 

(2000) nesse processo de produção da identidade pela linguagem, a identidade 

oscila entre dois movimentos comuns àquela: de um lado, estão aqueles 

processos que tentam fixá-la e estabilizá-la; de outro, os processos que tendem 

a subvertê-la e a desestabilizá-la. Assim, a fixação da identidade é uma 

tendência e ao mesmo tempo uma impossibilidade. 
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 Essa tentativa de fixação da identidade, isto é, produzir sujeitos presos a 

uma identidade, consiste no que se poderia chamar de tecnologias de 

subjetivação, ou mesmo “técnicas de si”3 (FONSECA, 2003). As técnicas de si 

são procedimentos existentes em qualquer civilização, pressupostos ou 

prescritos aos indivíduos em função de determinados fins. Elas “permitem aos 

indivíduos efetuarem, sozinhos ou com a ajuda de outros, um certo número de 

operações sobre seus corpos e suas almas, seus pensamentos, suas 

condutas, seus modos de ser” (FOUCAULT, 2004a p. 79-80; 1997). O objetivo 

dessas técnicas é a subjetivação da verdade pela transformação dos indivíduos 

de modo a atenderem certos estados de felicidade, de sabedoria, de perfeição. 

 

 Essas tecnologias atuam por táticas de poder, modos de saber e 

asserções de verdade, que ensejam e atuam como um importante e eficaz 

movimento recíproco de governo e autogoverno, chamado por Foucault de 

governamentalidade. A governamentalidade é constituída “pelas instituições, 

procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer 

esta forma bastante específica e complexa de poder, que tem por alvo a 

população” (FOUCAULT, 2008 p. 291; 2004; CORAZZA, 2001). Dessa forma, a 

subjetivação implica imposição de normas através de categorizações e na 

imposição de leis de verdade, estabelecendo aos indivíduos regras de 

condutas que dirigem seu modo de conduzir-se. 

 

 Por esse viés, os procedimentos de subjetivação atuam nos modos de 

vida dos indivíduos, sobre suas escolhas de existência, sobre o modo de 

regular sua conduta, de se fixar a si mesmo fins e meios (FOUCAULT, 1997). 

Assim, a fabricação identitária através da subjetivação são os procedimentos 

que existem em toda civilização, “pressupostos ou prescritos aos indivíduos 

para fixar sua identidade, mantê-la ou transformá-la em função de 

determinados fins” (Idem, p. 109).  

 

                                                
3
 Para uma discussão mais aprofundada sobre as técnicas de si ver “As técnicas de si” em FOUCAULT, 

M. Por uma vida não fascista. Sabotagem. 2004a, p. 78-105. 
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Nessa direção a fabricação da identidade não é, nunca, inocente e não 

pode ser separada das relações mais amplas de poder. A identidade e a 

diferença têm a ver com a atribuição de sentido ao mundo social – os sistemas 

simbólicos – e com disputa e luta em torno dessa atribuição. As identidades 

são fabricadas por meio da marcação da diferença, entretanto, algumas 

diferenças são vistas como mais importantes que outras, especialmente em 

lugares particulares e em momentos particulares. A identidade e a diferença 

estão estritamente relacionadas às formas pelas quais a sociedade produz e 

utiliza classificações. (SILVA, 2000; WOODWARD, 2000). 

 

 Os sistemas de classificação dão ordem à vida social, pois essas 

classificações da diferença são “vividas” por meio da diferenciação social, 

sendo afirmados nas falas e nos rituais. Um sistema classificatório pode ser 

entendido como um ato de significação que aplica um princípio de diferença 

pelo qual ordena e divide em todas as suas características o mundo social em 

grupos, em classes (HALL, 1997; SILVA, 2000). Os sistemas classificatórios 

pertencem e delimitam cada cultura, eles são uma forma de “regular 

culturalmente” as condutas; definem os limites entre a semelhança e a 

diferença, o que é aceitável e o que é inaceitável em relação ao 

comportamento, as roupas, o que pode ser dito, os hábitos, que costumes e 

práticas são considerados normais e anormais. (HALL, 1997). 

 

A classificação em torno de posições binárias, isto é, em torno de duas 

classes polarizadas é uma das mais importantes formas de classificação, pois 

em uma posição binária, um dos termos é sempre privilegiado. Fixar 

classificações se configura numa vantagem ao atribuir diferentes valores, de 

forma arbitrária, aos grupos classificados, o que gera uma disputa social por 

quem terá o privilégio de classificar (SILVA, 2000; WOODWARD, 2000; 

COSTA; 2004). De acordo com Gomes (2003), ao longo da experiência 

histórica, social e cultural, as diferenças biológicas como, por exemplo, entre 

brancos e negros, homens e mulheres, foram sendo construídas pela cultura 

como uma forma de classificação do humano. 
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O critério que julga e que valoriza a diferença, segundo Larrosa (1994), é 

o normal4, tomado então, como critério normativo de julgamento. Normalizar 

seria eleger arbitrariamente uma identidade específica, como padrão, em 

relação a qual todas as outras serão avaliadas e hierarquizadas. Os critérios 

que distinguirão a normalidade como também a anormalidade, estarão inscritos 

em sistemas de referência científica, sistematizados em disciplinas, teorias, leis 

e especificidades (FOUCAULT, 1997).  

 

A norma é um elemento, ao mesmo tempo individualizante, quanto 

totalizante, uma vez que permite a comparação entre os indivíduos ao se 

remeter ao conjunto dos indivíduos. Nas comparações classificatórias, chama-

se de anormal àqueles cuja diferença em relação à maioria se convencionou 

classificar como intolerável, incômodo, exagerado, fora do permitido, oposto ao 

normal. Assim, a anormalidade passa a ser considerada um desvio, algo 

indesejável, por que a norma não admite exterior, pois os princípios de 

formação de um saber e um poder de normalização  são mecanismos com os 

quais se pretende “defender a sociedade” de qualquer “degenerescência” 

(FOUCAULT, 1997 p. 66-67; VEIGA-NETO, 2005) 

 

O processo de normalização é a forma mais sutil de como o poder se 

manifesta na relação de produção de diferença e identidade. Segundo Silva 

(2000) o poder que a identidade normal carrega é tão forte que ela é sinalizada 

como a identidade e todas as demais identidades serão diferentes, ou ainda, 

anormais. As identidades classificadas como não encaixadas na normalidade 

sofrerão suas sanções, e até a patologização através de um conjunto de 

instituições de controle, mecanismos de vigilância e de adestramento, 

elaborações teóricas, sofrendo efeitos duramente reais (COSTA, 2005; 

FOUCAULT, 1997; 2009a).  

 

 Nesta direção, considero que ao discutir identidades é indispensável 

primeiro questioná-las em termos políticos, problematizar os mecanismos e 

                                                
4
 Para uma discussão aprofundada sobre normalização ver: VEIGA-NETO, A. Incluir para excluir. IN: 

LARROSA, J; SKILIAR, C. Habitantes de Babel: Política e poética da Diferença. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2001. 
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sistemas envolvidos na produção e fixação da identidade, uma vez que, as 

identidades são construídas dentro e não fora do discurso. Neste sentido, as 

identidades são reconduzidas aos locais históricos e institucionais específicos, 

no interior de formações e práticas discursivas específicas, por estratégias e 

iniciativas particulares – tal como as reportagens que compõem o material 

empírico desta dissertação – inscritas em estruturas de saber e poder, 

conectados a práticas culturais que constituem os modos de ser dos indivíduos 

no mundo. 

 

 Partir do entendimento de que as identidades são instituídas pelas 

formações discursivas, tidas como verdadeiras, tais como a rede discursiva da 

ciência, nos possibilita pensar que da mesma forma como são construídas, 

elas podem ser desconstruídas, estão sujeitas a mudanças, isto é, podem ser 

reposicionadas. Essa é uma relevante questão a ser discutida na educação, a 

fim de gerar processos de transformações sociais, uma vez que, a maneira 

como vimos e somos vistos determina, em parte, o modo como tratamos e 

somos tratados nas relações sociais. 

 

 

 

FERRAMENTAS DA EMPIRIA 

 

 Ancorada na compreensão de que a mídia atua como uma pedagogia 

cultural e por isso, engendra formas de ver e ser, participando na constituição 

da subjetividade, direcionei meu olhar para revistas de divulgação científica 

para iniciar a seleção das fontes de investigação com o objetivo de discutir 

como os discursos biológicos operam na construção identitária a partir de 

discursos biológicos veiculados pela divulgação científica.  

 

 Como fonte de investigação empírica, optei por utilizar a revista 

Superinteressante, uma publicação mensal, de circulação nacional editada pela 

Editora Abril. A Superinteressante é a revista de divulgação científica de maior 

tiragem no Brasil e a segunda mais antiga entre as revistas especializadas em 
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divulgar a Ciência para o grande público. Portanto, é uma revista que tem 

bastante impacto e representatividade como veículo midiático (MIRANDA, 

2005a). 

 

 Além desses aspectos, a revista Superinteressante é muito adotada e 

lida por alunos e professores em escolas por todo país, também é 

frequentemente utilizada como material pedagógico na prática docente no 

contexto das aulas. Sua ampla utilização possivelmente decorre de seu perfil 

de revista de divulgação científica, mais acessível em termos da linguagem 

menos formal que adota, com muitos infográficos, esquemas, ilustrações. 

Assim, a revista é direcionada para o público em geral, e em especial o público 

jovem, e não para comunidades científicas. 

 

 Os professores de ciências, em particular, costumam utilizar em suas 

aulas matérias dessa revista para, a partir dali iniciar discussões, ou mesmo, 

para exemplificar alguns aspectos relacionados aos conteúdos de ensino 

(MIRANDA, 2005). Em vista disso, a revista Superinteressante tem sido objeto 

de várias pesquisas em educação em diferentes aspectos de investigação 

(ADINOLFI, 2006; MIRANDA, 2005, 2005a; GOMES & GOLDBACH, 2007; 

ZAMBON & TERRAZZAN, 2007; KEMPER et al., 2007). 

 

Para este estudo, o recorte que procedi para efeito de análise 

compreende as edições da revista da Superinteressante publicadas durante o 

ano de 2008, o que totaliza 13 edições, (12 mensais mais 1 edição extra – mês 

de dezembro). Optei em analisar as edições do ano de 2008 por ser o ano 

anterior ao início da pesquisa, em que poderia visualizar as reportagens mais 

recentes em um ano completo, de janeiro a dezembro.  

  

Como critério de seleção das reportagens, busquei matérias que 

tratassem do objeto central dessa investigação, isto é, a instituição de 

identidades a partir do discurso biológico. Assim, selecionei somente textos que 

se utilizassem de algum argumento biológico, ou seja, saberes que se 

convencionou agrupar em conteúdos da disciplina denominada Biologia, para 
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explicar, fundamentar ou descrever identidades, tornando-as naturais. Co base 

nesse critério, não privilegiei a análise de seções específicas, examinei todas 

as seções da revista, já que por ser uma revista de divulgação científica em 

todas as suas seções o tema é a Ciência, ou seja, em todas as matérias o 

discurso biológico poderia estar presente. 

 

 Com base nesse critério, discuto as subjetividades fabricadas em 

relações de poder presentes em discursos biológicos, como por exemplo, nos 

discursos sobre evolução, genética, neurociências, bioquímica, anatomia, 

fisiologia, dentre outros, utilizados por cientistas e jornalistas na revista de 

forma supostamente isenta de forças sociais, culturais, políticas, econômicas, 

tomados como meras descrições, explicações, conhecimento. 

  

 Desta forma, procuro problematizar o caráter contingente dos discursos 

biológicos, como conhecimentos produzidos em instâncias, instituições e 

processos culturais, que estão, como qualquer outro discurso, conectados em 

intrincadas relações de poder. Analiso também os possíveis efeitos sociais que 

a pretensa neutralidade com que circulam na rede discursiva biológica pode 

produzir ao ensinar, explicar, informar e, como uma pedagogia cultural, 

também subjetivar, impondo-nos modos de ver e estar no mundo.  Por essa 

razão, nem mesmo os textos que são tratados com humor na seção Ciência 

Maluca foram dispensados de análise, porquanto mesmo no humor (e 

sobretudo nele) há formas de representação, significação, discursos que 

ensinam alguma coisa e portanto subjetivam (MONIZ, 2004). 

  

 Partindo desses entendimentos, dentre tantas reportagens analisadas, 

as matérias selecionadas foram: 

 

- “O que faz de você você?”. Seção: Capa. Edição 248. Jan. 2008 (Anexo 1).    

- “Qual a causa da violência?”. Seção: Pergunta sem resposta. Edição 249. 

Fev. 2008 (Anexo 2).  
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- “A equação do ciúme”. Seção: Ciência Maluca. Edição 252. Mai. 2008 (Anexo 

3).  

- “Seu destino por 1000 dólares” Seção: Ciência. Edição 252. Mai. 2008 (Anexo 

4). 

- “Cuidado: barriga pode causar demência”. Seção: Ciência maluca. Edição 

253. Jun. 2008 (Anexo 5). 

- “O que você faria?”. Seção: Comportamento. Edição 253. Jun. 2008 (Anexo 

6).  

- “A cura pela palavra”. Seção: Capa. Edição 254. Jul. 2008 (Anexo 7). 

- “Quem é menos burro?”. Seção: Capa. Edição 256. Set. 2008 (Anexo 8). 

- “Engordar pecar sofrer”. Seção: Comportamento. Edição 256. Set. 2008 

(Anexo 9).   

- “Ansiedade”. Seção: Capa. Nov. Edição 258. 2008 (Anexo 10).  

- “Par perfeito”. Seção: Comportamento. Edição 258. Nov. 2008 (Anexo 11). 

- “E se não houvesse a monogamia?”. Seção: Srespostas. Edição 260. Dez. 

2008 (Anexo 12).  

- “Traumas de Guerra”. Seção: Comportamento. Edição 260. Dez. 2008 (Anexo 

13).  

 

 Feito esse primeiro recorte na seleção das matérias, busquei agregar os 

conteúdos das reportagens por núcleos temáticos para análise. Aglutinei em 

tais uma espécie de tipologia identitária que produzi tomando como critério de 

organização a natureza das identidades produzidas e não o tipo de argumento 

biológico utilizado na fabricação de tais identidades. Organizados dessa forma, 

os núcleos temáticos se constituem em respostas às perguntas formuladas 

nessa pesquisa, quais sejam: Que identidades são fabricadas pela rede 

discursiva da ciência em revista de divulgação científica? Que efeitos sociais as 
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narrativas científicas podem provocar ao construir identidades? Assim, os seis 

núcleos temáticos ficaram assim organizados: 1) Sujeito Moral; 2) Sujeito 

Instintivo; 3) “DNAtidade”; 4) Sujeito Psi; 5) Sujeito Generificado e 6) Sujeito 

Estético. 

 

 Considero que o ponto importante não é definir qual a verdade 

formulada pelos discursos biológicos presente nessas reportagens, nem 

mesmo revelar possíveis mentiras que estariam aí ocultadas. Não me preocupa 

saber se os discursos estão “provados cientificamente”, ou seja, se as matérias 

são realmente “verdadeiras”, se estão de acordo com a (múltipla e 

contraditória) visão da comunidade científica, mas sim conhecer “a vontade de 

saber que lhe serve ao mesmo tempo de suporte e instrumento” (FOUCAULT, 

2009a, p. 18).  

 

 Assim, minha preocupação não é com a “verdade” científica, mas 

analisar a força que esses discursos, proposições biológicas possuem por 

encontram-se “no verdadeiro”. Por formarem a complexa grade da ordem do 

discurso, na qual “não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de 

tudo em qualquer circunstância, que qualquer um enfim não pode falar de 

qualquer coisa” (FOUCAULT, 2009b p. 9). Dessa forma, considero relevante 

analisar esses discursos que não são interditados, mas são selecionados, 

organizados, distribuídos, propagados por procedimentos e técnicas que têm 

por função tornar possível seu surgimento, seus efeitos, sua materialidade. 

 

 Nesta perspectiva, não tenho o propósito de condenar o uso da revista 

em sala de aula, nem ao menos prescrever aos professores um modo certo ou 

errado de servir-se dela como recurso didático, nem indicar a maneira correta 

de ensinar ciências. Não pretendo também denunciar uma possível falsa visão 

de ciência, ou um mau uso dela, nem julgar a revista Superinteressante como 

sendo ou não “verdadeiramente” científica, através de uma análise 

maniqueísta. Busco, porém, ao investigar os conteúdos da revista, suas 

matérias, textos, e analisá-las teoricamente, trazer para discussão relações de 

poder presentes nos conteúdos que são trabalhados por nós, professores/as 
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de ciências, ao tratarmos esses saberes de forma acrítica, como verdades 

incontestes. Assim, questiono os discursos biológicos que circulam com 

pretensa naturalidade e verdade e, os efeitos que podem produzir ao operarem 

na subjetivação de indivíduos.  
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NASCEMOS ASSIM? 

  

 A seguir, discuto e analiso as reportagens em termos da fabricação do 

sujeito – noção baseada na modernidade – pautando-me nos pressupostos que 

explicitei na seção anterior. Assim ao analisar os discursos problematizo a 

partir de núcleos temáticos, como esses discursos inscritos no campo do saber 

biológico constituem sentidos e instituem identidades em nossa sociedade e 

bem como a produtividade social dessas identidades. 

 

 

SUJEITO MORAL 

 

 As teorias modernas ao pensarem acerca do desenvolvimento humano 

imaginaram uma natureza única para o sujeito, que seria válida para 

compreender qualquer indivíduo, meninos e meninas, de grandes ou pequenas 

cidades, brancos, negros, etc. Portanto, uma noção de sujeito universal, uma 

crença enraizada numa “idéia de homem”, ou numa suposta “humanidade” 

(COSTA, 2005; LOURO, 2008; LARROSA, 1994).  

 

 Na matéria “O que você faria?” (Anexo 6, p. 141) essa noção de 

humanidade comparece. A reportagem trata de cinco famosos dilemas morais, 

com base nos quais o leitor é indagado sobre que decisões tomaria diante de 

determinadas situações em que há morte ou tortura de alguém para o 

benefício/salvação da vida de outros, porém nenhuma solução aos dilemas é 

dada como satisfatória, segundo a matéria. Cada dilema moral analisado na 

reportagem traz explicações com argumentos de várias áreas, como psicologia, 

psicologia evolutiva, filosofia e antropologia, sobre as possíveis respostas dos 

leitores. 

  

 Para problematizar os discursos biológicos, destaco a fala de um 

psicólogo evolucionista ao explicar por que as pessoas escolheriam a 

morte/tortura de uma pessoa em prol da salvação da vida de muitos. Nesse 
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argumento da reportagem, há uma evocação do discurso do sujeito universal, 

como segue: 

  

Assim como qualquer língua do mundo diferencia o verbo do objeto [teoria de 
Noam Chomski], a moral também tem suas regras universais, que cada 
cultura trata de forma diferente (...). Num artigo para o jornal New York Times, 
Pinker parodiou a tese de Chomski: “Nascemos com uma gramática moral 
que nos permite analisar as ações humanas mesmo com pouca consciência 
disso”5 (“O Que Você Faria?”, jun/2008, p. 84, grifo meu).  
 

 A ideia de que nascemos com uma moralidade constrói a identidade do 

sujeito moral. Essa identidade produz seu primeiro efeito de verdade ao 

estabelecer a existência de uma essência humana, portanto, uma 

“humanidade” inata e universal. Essa humanidade, além de universal, seria 

dotada de certa moralidade que já viria impressa em cada sujeito ao nascer, 

que permitiria aos homens compartilharem sentimentos, valores, 

comportamentos e decisões semelhantes, regidos por este “código de conduta” 

inato, essencial, inerente à humanidade. Porém, sob qual tábua estaria escrita 

essa moralidade? Ela serviria como código de conduta em todas as 

sociedades? A moralidade brasileira seria a mesma para o indiano, a deste à 

do árabe, do alemão? De que moralidade se fala? A moral teria “suas regras 

universais”? 

 

 Essa moralidade dita “universal” e “essencialmente humana”, colocada 

em contraste com a realidade de cada sociedade – em que os indivíduos 

respondem conforme os códigos daquela cultura – logo se desmancha frente à 

contingência da moral. A moralidade estaria intricadamente, associada a 

relações de poder, reafirmados como categorias morais pelo aparelho 

hegemônico de instituições sociais (FOUCAULT, 2008a). Apesar de no 

argumento, o cientista dizer que “cada cultura trata de forma diferente” a moral, 

esse discurso encerra contradição, pois ao considerar a moral como “regras 

universais”, e como universais, são totalizantes, aplicáveis a tudo, gerais; não 

há espaço para parcialidade, isto é, se a moral é universal é incoerente a 

coexistência de tratamentos diferentes. 
                                                
5
 As reportagens aparecem identificadas no texto grifadas em itálico. As matérias são referidas pelo mês e 

não pelo número da edição, para que fique mais visível como as reportagens aparecem temporalmente. 



 

 

 56 

 A moral diz respeito, segundo Foucault, ao “governo de si mesmo” 

(2008, p. 280), que é entendida no sentido de técnicas e procedimentos 

destinados a dirigir a conduta dos homens (FOUCAULT, 1997). Assim, na frase 

“nascemos com uma gramática moral” é posto ao indivíduo a responsabilidade 

de conduzir-se conforme essa “gramática”, com a penalidade de ser tido como 

tendo nascido errado caso não se governe da maneira esperada, da maneira 

como supostamente nascemos, somos ou deveríamos ser. 

  

 Neste contexto, é interessante que nem mesmo teríamos a possibilidade 

de analisar as ações humanas frente a dilemas morais, como propõe a 

reportagem, de maneira diferente, ter opinião contrária, ou pensar de outra 

forma, visto que há uma gramática que nos enquadra como igualmente morais, 

estamos todos sob “suas regras universais”, e para ser igual há de buscar-se 

meios para atingir esses modos de seres morais. 

  

 Entretanto, ao nascermos, os códigos culturais, isto é, a “moralidade” já 

estão dados e somos ensinados desde a tenra infância sobre eles e de como 

vivermos a partir deles. Toda cultura, de acordo com Larrosa (1994) transmite 

certo repertório de formas de ser, e todo novo membro de uma cultura deve 

aprender a ser pessoa nas modalidades daquele repertório, que dita formas 

legítimas de ver o mundo, de se ver e as corretas formas de ser, e nesse caso 

de ser “sujeito moral”. Assim, os significados sociais são formações discursivas 

que devem ser transmitidas e aprendidas. 

 

 Ainda no mesmo excerto da reportagem, a ideia de que temos “pouca 

consciência” de nossa “gramática moral”, nos remete à rede discursiva gestada 

na modernidade, de um sujeito dotado de uma razão incompleta. Por ser 

incompleta, ou “pouca”, como diz a reportagem, ela tem que ser “aperfeiçoada” 

pelas pedagogias educacionais, relacionadas à Filosofia da Consciência, para 

crescer e produzir racionalidade. Mas que racionalidade? 
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 Para o ideário iluminista, a racionalidade para ser racional e levar o 

homem à verdade deveria estar atrelada à Ciência, e somente a ela. Sobre a 

razão ancorada na ciência, Foucault nos diz: 

 

A razão? Mas ela nasceu de uma maneira inteiramente “desrazoável” 
– do acaso – a dedicação à verdade e ao rigor dos métodos 
científicos? Da paixão dos cientistas, do seu ódio recíproco, de suas 
discussões fanáticas e sempre retomadas, da necessidade de 
suprimir a paixão – armas lentamente forjadas ao longo das lutas 
pessoais (FOUCAULT, 2008a p. 18). 

 

 Entretanto, a ciência ainda é considerada como o baluarte da verdade, e 

especialmente na educação, como uma forma de conhecimento melhor, 

superior em relação as outras formas, principalmente, aos saberes tradicionais. 

Outrossim, a associação ciência-verdade confere a este saber um caráter de 

neutralidade, dissociado de relações sociais, relações de poder. 

 

 Porém, o olhar do cientista – ou de qualquer outro saber – ao 

“descrever”, “descobrir”, classificar, explicar os objetos não é neutro, puro e 

livre de interferências de poder, pois uma vez que o olhar está enredado em 

práticas discursivas de poder/saber, é uma impossibilidade esperarmos que ele 

revele como é mesmo a realidade. Não há simplesmente um sujeito 

cognoscente, curioso, necessitado de se apropriar pelo conhecimento, 

angustiado diante do desconhecido, que seja totalmente racional, que não filtre 

a realidade por uma visão impregnada de saberes, ou como argumenta 

Foucault: “de fato não há, mesmo para a mais ingênua experiência, nenhuma 

similitude, nenhuma distinção que não resulte de uma operação precisa e da 

aplicação de um critério prévio” (FOUCAULT, 1999 p. xv; VEIGA-NETO, 1996; 

FOUCAULT, 1997). 

 

 Um dos efeitos de considerar o conhecimento científico como neutro e 

superior é a produção da intolerância no encontro/confronto com outras formas 

de saber, uma vez que somente a racionalidade da Ciência seria a norma de 

verdade. Nessa perspectiva, o ensino de ciências ao ser encarado por esse 

prisma, pode resultar num ensino fechado, inquestionável, impenetrável, isto é, 
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absoluto, no qual os conteúdos serão assimilados de forma acrítica (CHAVES, 

2007). 

 

 Além disso, a ideia de uma suposta humanidade inata e universal – 

presente na reportagem nas frases “a moral também tem suas regras 

universais” e “nascemos com uma gramática moral” – ainda impregna 

fortemente o campo pedagógico, em suas noções de educação e práticas 

educativas (LARROSA, 1994). Por esse viés, os conteúdos escolares são 

ensinados da mesma maneira, a um aluno universal, genérico, como se todos 

partilhassem da mesma experiência. Entretanto, indago: há um perfil universal 

de aluno? 

 

 Na racionalidade moderna, a ideia de aluno universal nega o aluno como 

indivíduo social, histórico e cultural e, portanto, ignora suas vivências, 

percepções e modos de interpretar o mundo (OLIVEIRA, 1997). Essa 

concepção pedagógica, segundo Costa (2005), leva a grandes equívocos na 

avaliação escolar, pois se procura, sempre, só verificar o que os estudantes 

fazem com os conteúdos e ignora-se o que os conteúdos e o currículo estão 

fazendo com os estudantes.  

 

 As discussões que Foucault empreende em sua obra se distanciam de 

qualquer essencialismo da pessoa humana e nos instigam a pensar na 

impossibilidade de existência de um sujeito universal, um aluno universal; um 

homem genérico que teria uma substância real ou essência intemporal, 

imutável, fixo, invariável, incontingente, que sirva de “regras universais” para 

medir, comparar e moldar, nestes termos, as ações humanas, pois “nada no 

homem – nem mesmo seu corpo – é bastante fixo para compreender outros 

homens e se reconhecer neles” (FOUCAULT, 2008 p. 27). 

 

 A existência dessa suposta essência humana, ou “gramática moral” 

partilhada pela humanidade é explicada ainda na mesma matéria, “O que você 

faria?”, com base em argumentos da biologia evolutiva:  
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Para Greene [filósofo e psicólogo evolutivo], a diferença nas respostas aos dois 
dilemas pode ser explicada pela seleção natural. Durante milhares de anos 
da nossa evolução, os seres humanos que matavam os outros friamente 
atraíam violência para si próprios: eram logo mortos pelo grupo, gerando 
menos descendentes. Já aqueles que conseguiam se segurar conquistavam 
amigos e proteção, transmitindo seus genes para o futuro. (“O que você faria?”, 
jun/2008, p. 82, grifo e inserção meus).  
 

 Aquilo que seria essencialmente humano, nesse argumento biológico, se 

tornou inato e intrínseco ao homem por meio de um processo de seleção 

comportamental com base biológica. Ao longo da evolução as características 

adquiridas que tornavam a espécie mais apta - a suposta moralidade - a se 

desenvolver no meio em que vivia, foram selecionadas e transmitidas aos 

descendentes de forma inalterada. Nessa compreensão, nossa “humanidade” 

está fundada no aparato orgânico, no DNA da espécie, como qualquer outra 

característica física, por exemplo, e seria expressa em formas de 

comportamentos e relações com outros e com o mundo nos moldes biológicos. 

 

 Essa anunciação científica que trata nossa “humanidade” numa óptica 

que pode ser exclusivamente “explicada pela seleção natural” é, no entanto, 

uma dentre inúmeras interpretações possíveis para o surgimento e 

desenvolvimento dos organismos, neste caso do organismo humano. Nessa 

perspectiva – da lógica científica – é o discurso biológico que produz o efeito de 

verdade, trata-se neste caso, de uma narrativa evolutivo-científica. 

 

Foucault nos ajuda a pensar dessa maneira os discursos (o 

biológico/científico como um deles): como interpretações, fruto de dada 

episteme, produto e produtora de verdades. Assim, ele nos convida a entender 

o devir da humanidade como interpretação, uma vez que não há significação 

essencial, pré-discursiva. Segundo Foucault, o próprio do conhecimento não é 

nem o ver nem o demonstrar, mas o interpretar: “conhecer será, pois, 

interpretar: ir da marca visível ao que se diz através dela, e sem ela, 

permaneceria palavra muda, adormecida nas coisas” (FOUCAULT, 1999 p. 

44). 
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Interpretar é, portanto, apoderar-se forçosamente de um sistema de 

regras e lhe impor uma direção, dobrá-lo a uma nova vontade, nesse caso, a 

vontade da Ciência, fazê-lo entrar em um jogo e submetê-lo a novas regras ou 

como diria Nietzsche: “o conhecimento é uma ‘invenção” (FOUCAULT, 1997). 

Sua ligação com a verdade está desfeita, pois a verdade não passa de um 

efeito, um efeito de verdade que é produzido através do jogo de falsificação, da 

oposição do verdadeiro e do falso (FOUCAULT, 2008). 

  

 Ainda nessa perspectiva, os discursos científicos podem ser 

compreendidos de acordo com Haraway (2000), como instrumentos que 

impõem significados, discursos que dão forma a em determinados momentos 

das fluídas interações sociais. Devido a essa fluidez, o conhecimento não é 

permanente, mas um acontecimento (FOUCAULT, 1997) que é antes de tudo 

dependente do interesse, que é anterior a ele. 

 

Outra vez no mesmo fragmento da reportagem, é interessante notar que 

na própria forma de construção do argumento “atraíam violência para si 

próprios” há um tipo de inatismo não esclarecido. Nessa expressão, há um 

julgamento moral prévio à própria construção da suposta “gramática moral” 

biológica, que antecederia a seleção. A seleção natural estaria, portanto, 

subordinada a uma moral anterior, por exemplo, a seleção negativa dos “seres 

humanos que matavam os outros friamente”, provocava a punição destes 

também com a morte, ou seja, haveria um código que pune ou gratifica a 

espécie, eliminando-a ou selecionando-a de acordo com seu comportamento. 

Através da perpetuação daquelas espécies que entendiam o assassinato 

como incorreto, formar-se-ia a “gramática moral” humana, da qual fala a 

reportagem. Entretanto, de onde provém esse senso moral que desencadeia o 

mecanismo seletivo e que nutre o processo evolutivo? 

 

Podemos pensar com Foucault (2008a) que a moral nasce de um ritual 

em que 

 

Homens dominam outros homens e é assim que nasce a diferença 
dos valores; (...) E é por isto precisamente que em cada momento da 
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história a dominação se fixa em um ritual; ela impõe obrigações e 
direitos; ela constitui cuidadosos procedimentos. Ela estabelece 
marcas, grava lembranças nas coisas e até nos corpos; ela se torna 
responsável pelas dívidas (...) É justamente a regra que permite que 
seja feita violência à violência e que uma outra dominação possa 
dobrar aqueles que dominam. Em si mesmas as regras são vazias, 
violentas, não finalizadas; elas são feitas para servir a isto ou àquilo; 
elas podem ser burladas ao sabor da vontade de uns ou de outros. O 
grande jogo da história será de quem se apoderar das regras, de 
quem tomar o lugar daqueles que as utilizam, de quem se disfarçar 
para pervertê-las, utilizá-las (FOUCAULT, 2008a, p. 24-25). 
 

 Nesta perspectiva, a instituição da moral é produto da vontade daqueles 

que nas relações de poder estão com o privilégio de dizer o que é a verdade, 

de dizer o que é certo ou errado, moral ou imoral, estabelecendo marcas, 

regras para fazer acontecer um regime de verdade moral. No caso dos 

fragmentos da matéria analisada temos o discurso da Ciência estabelecendo 

pela marca do biológico – a seleção natural – um padrão identitário de 

moralidade natural a ser seguido. 

 

 Essa suposta moralidade da natureza está presente em outros discursos 

que circulam socialmente. Não é raro nos depararmos, por exemplo, com 

matérias veiculadas pela mídia televisiva destacando o comportamento moral 

de determinados bichos que “adotam piedosamente” seres de outras espécies, 

ou ainda, que manifestam diversificadas atitudes de solidariedade que os 

tornam, “mais humanos do que muitos humanos”, reforçando, portanto, a ideia 

de uma moral de origem biológica que seria própria e inerente à humanidade. 

 

 Alguém poderia pensar: “mas assassinar realmente não é imoral, não é 

errado?” Não tenho a pretensão nesse núcleo temático de instituir, definir ou de 

mostrar o que é de fato verdadeiro e moral, pois meu discurso não está acima 

dos outros, também está enredado num regime de verdade. Segundo Foucault, 

a moralidade tem a ver com os “jogos de verdade” que convencionam um 

modo reconhecidamente moral de se conduzir, é essa moralidade convencional 

que é rejeitada por ele. No entanto, Foucault recusa o imoralismo proposto por 

Nietzsche, no qual, a presença e preocupação com os outros é indesejável, o 

que para Foucault é inevitável, pois para ele a moral é dimensão interpessoal 
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dos seres humanos e indispensável para a constituição ética pessoal (WAIN, 

2008). 

 

 Desta forma, tenho a pretensão de mostrar que toda constituição moral 

das práticas sociais é histórica e simbólica, que cada sociedade possui seu 

regime de verdade e é por ele marcada (FOUCAULT, 2008a). Assim, diferentes 

contextos sociais fazem com que os indivíduos se envolvam em diferentes 

significados sociais (WOODWARD, 2000). 

 

 

 

SUJEITO INSTINTIVO 

 

 O princípio da evolução dos seres vivos, que segundo um discurso 

biológico pode explicar o comportamento moral humano, também é utilizado 

para justificar o contexto das relações sociais. Ainda na matéria sobre os cinco 

dilemas morais, as relações sociais são defendidas e apresentadas como 

“instintos sociais”:  

 
‘Os instintos sociais refletem os ambientes nos quais eles evoluíram, não 
o ambiente moderno’ afirma o cientista (“O que você faria?”, jun/2008, p. 82, 
grifo meu). 
 

 Ao argumentar que as práticas sociais são instintos oriundos da 

evolução, o discurso biológico torna a ratificar a ideia de essência do sujeito 

moderno, ao afirmar que os comportamentos sociais são naturais. Segundo 

esse discurso, as práticas sociais nada sofrem de interferência do mundo atual, 

podem ser explicadas unicamente pelo rastro evolutivo, dando uma ideia de 

permanência do status quo social. Porém o mais importante é que essa ideia 

de permanência produz um quadro de permanência, isto é, as práticas sociais 

podem permanecer inalteradas pelo simples fato de os indivíduos 

considerarem que as coisas são naturalmente assim, e não que estão assim, 

devido a toda uma gama de fatores políticos, culturais, econômicos que a 

engendram. Willinsky (2004) argumenta que a Ciência frequentemente atribui o 
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sofrimento e a sujeição das pessoas à natureza – por fatores biológicos ou 

geográficos – mais do que à maneira como a ciência e a própria natureza têm 

sido sujeitadas às propriedades políticas. 

 

 O cientista traz na matéria dos dilemas morais, exemplos de “instintos 

sociais”, que ratificam aquela concepção de “gramática universal” de natureza 

biológica, e o primeiro deles é em relação ao assassinato: 

 
Assim, ao longo dos milênios, criamos instintos sociais que nos refreiam na 
hora de matar alguém (“O que você faria?”, jun/2008, p. 82, grifo meu). 
 

 Segundo o cientista, a aversão social e a repulsa por esse 

comportamento (o assassinato) são justificadas devido aos prejuízos evolutivos 

que esta ação traz sobre a espécie, pois quem tomava essa atitude logo a 

recebia de volta por vingança (fruto da moral que rege a evolução) e deixaria 

dessa forma, menos descendentes. 

 

 Interessante observar que apesar da palavra instinto vir qualificada pelo 

adjetivo social o comportamento pacífico não está fundado nas relações sociais 

transmitidas e aprendidas culturalmente, mas na seleção e registro deste 

comportamento, no aparato biológico do sujeito. 

 

 Associada a este mesmo argumento do não-assassinato como sendo 

um “instinto” inato, analisei a matéria – “Traumas de Guerra” (Anexo 13, p. 183) 

– que trata sobre as consequências traumáticas para os soldados no pós-

guerra. Um argumento trazido pela reportagem torna a ratificar essa noção, 

porém ao invés de chamá-la de instinto, nomeia como “fobia humana 

universal”, para explicar a dificuldade que os soldados têm de tirar a vida de 

outros. 

 
Antes de serem lapidados como instrumentos letais de guerra, os recrutas 
têm que superar o que o autor Dave Grossman chama de “fobia humana 
universal”: a aversão que a maioria das pessoas tem de tirar a vida das 
outras, ausente em apenas 2% dos indivíduos dentro das Forças Armadas 
(...). Grossman explica que “no interior da maioria das pessoas existe uma 
intensa resistência na hora de tirar a vida de outro ser humano. É algo tão forte 
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que alguns soldados morrem em combate por não conseguir superá-lo 
(“Traumas de Guerra”, dez/2008, p. 85, grifo meu).  
  

 Instinto. Palavra que designa “fator inato do comportamento dos 

animais, variável segundo a espécie, e que se caracteriza, em determinadas 

condições, por atividades elementares e automáticas”6. Analisando por esta 

definição o argumento biológico de que os “instintos sociais que nos refreiam 

na hora de matar alguém”, poderíamos questionar: se o “instinto” é não matar, 

sob que determinante agem os que cometem homicídio, e ainda aquele 

homicídio que as instituições jurídicas denominam de doloso, isto é, com 

intenção de matar? 

 

 De acordo com a matéria, a aversão por matar é uma “fobia humana 

universal”, porém sendo um princípio universal humano, o que dizer daqueles 

que matam? O próprio excerto indica que há exceções a essa universalidade, 

se a fobia está “no interior da maioria das pessoas”, presume-se que há uma 

minoria que não possui a tal “fobia”, como nos “2% dos indivíduos dentro das 

Forças Armadas”. E o que dizer destes que supostamente estão enquadrados 

na “minoria”? Eles agiriam contra os instintos ou simplesmente não seriam 

humanos? Em sociedades indígenas ou nas pré-colombianas em que havia o 

extermínio de crianças “defeituosas”, eles não seriam humanos? E quanto a 

jovens ocidentais que queimam vivo uma pessoa? Agiriam contra os “instintos 

sociais” os homens-bomba?  

 

 Uma possível resposta está na própria reportagem, na ideia de 

lapidação. Os indivíduos são “lapidados”, quer dizer, são educados conforme 

os códigos culturais instituídos em sua cultura, sem que haja um a priori que 

filtre essa educação, como na matéria, haveria a “fobia humana universal” 

antes da “lapidação”. Assim, aquilo que é considerado universal e intrínseco ao 

humano, está irremediavelmente imerso no interior de relações sociais e cada 

uma delas possui um contexto material, bem como um conjunto de recursos 

simbólicos peculiares que são ensinados aos indivíduos. (WOODWARD, 2000). 

                                                
6
 Segundo definido In: FERREIRA, Aurélio Buarque de Hollanda. Novo dicionário da Língua Portuguesa 

- Século XXI. Rio de Janeiro: Editora Positivo, 3º ed., 2004.  
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Além de serem mediados culturalmente esses códigos ou significados sociais 

não são fixos ou permanentes, mas são antes contingentes, históricos: 

 
Cremos na perenidade dos sentimentos? Mas todos, e sobretudo 
aqueles que nos parecem os mais nobres e os mais desinteressados, 
têm uma história. Cremos na constância dos instintos e imaginamos 
que eles estão sempre atuantes aqui e ali, agora como antes. Mas o 
saber histórico não tem dificuldades em colocá-los em pedaços – em 
mostrar seus avatares, demarcar seus momentos de força e de 
fraqueza, identificar seus reinos alternantes, apreender sua lenta 
elaboração e os movimentos pelos quais, se voltando contra eles 
mesmos, podem obstinar-se em sua própria destruição (FOUCAULT, 
2008 p. 27) 

 

 Outro exemplo que é utilizado na matéria “O que você faria?” como 

justificativa para os “instintos sociais” é a solidariedade, a qual o cientista usa 

para explicar por que nos esforçamos para ajudar apenas a pessoas que estão 

próximas de nós e não a quem está distante: 

 
Achamos um absurdo não prestar socorro a alguém que sofreu um acidente na 
estrada, mas nos esquecemos rapidinho que milhares de pessoas morrem de 
fome na África. Para Greene, o motivo dessa disparidade também está nos 
instintos. Nossos ancestrais não evoluíram num ambiente em que poderiam 
salvar vidas do outro lado do mundo. Nosso cérebro é construído para 
ajudar pessoas próximas, pois ativam nosso botão emocional, enquanto as 
distantes desaparecem na mente (“O que você faria?”, jun/2008, p. 82, grifo 
meu). 
 

 Vemos aí novamente a ideia de inatismo dos comportamentos sociais, 

agora em relação a um sujeito solidário, sendo a solidariedade mais um 

aspecto da moral. O sujeito solidário tem inclusive seu espaço de ação para 

exercer a solidariedade limitado, pois seu cérebro é “construído” para “ajudar 

pessoas próximas”. Com esse discurso pode haver, como efeito do argumento 

“natural” da negação de ajuda a pessoas distantes, franca omissão, e isenção 

de responsabilidade dos indivíduos e governos para com os socialmente 

privados que estiverem “distantes”, pois em teoria, eles “desaparecem na 

mente”, e a justificativa para isso estaria “também está nos instintos”. Ao 

colocar a ação solidária circunscrita nos instintos, esse discurso coloca sobre 

um agente individual a decisão e atitude, em relação a um problema que é 

social como se fosse um dilema moral e individual (CORAZZA, 2001). 
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 O discurso biológico nos remete à ideia de que a solidariedade faz parte 

da natureza humana, “nosso cérebro é construído para ajudar”. Entretanto, 

esse discurso não é hegemônico dentro da própria ciência. Há 

concomitantemente discursos que provam nossa natureza solidária, e outros 

que comprovam uma natureza humana egoísta, ambas visões pautadas em 

aspectos “naturais” (VIERA, 2006). 

 

 No entanto, quaisquer argumentos ancorados somente no aspecto 

biológico desconsidera a complexidade da formação das práticas sociais, pois 

o modo como os indivíduos estão posicionados na sociedade são naturalizados 

através de “instintos”. Os aspectos sociais não são problematizados, a 

natureza sócio-histórica das ações individuais não é contemplada. Pelo caráter 

supostamente instintivo das relações sociais, o cientista inclusive recomenda 

que os filósofos deveriam considerar mais a “natureza” do homem ao lidarem 

com a moral: 

 

Para Greene, a diferença de atitudes mostra que os filósofos que lidam com 
a moral devem levar mais em conta a natureza do homem – não para 
agirmos conforme a natureza, mas para superá-la. Tendo consciência de que 
nossos instintos nos tornam capazes de matar friamente por meio de uma 
alavanca ou de ignorar genocídios distantes, temos mais poder para decidir 
o que é ou não correto (“O que você faria?”, jun/2008, p. 82, grifo meu). 
  

 As relações sociais segundo os destaques na fala do cientista parecem 

ser resultado apenas de um reflexo biológico, instintivo, uma vez que, lida com 

um homem naturalmente homem, um sujeito humano, embora em alguns 

trechos, esse homem deva agir ora “naturalmente” conforme seus “instintos”, e 

ora superando esses instintos. Sobre este homem que busca superar seus 

instintos, a racionalidade moderna teria “mais poder” para guiar os instintos 

sobre “o que é ou não correto” pelo uso da razão. Entretanto, agir socialmente 

ou “decidir” pelo que é correto ou incorreto implica estar envolvido na força da 

mediação cultural, pois toda prática social tem uma dimensão cultural. As 

práticas sociais dependem e têm relação com o significado que é dado 

culturalmente, ou seja, a cultura é uma das condições constitutivas de 

existência do agir e decidir (HALL, 1997). Nessa perspectiva, os códigos 
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sociais não estão no indivíduo, não nascem impressos nele por herança 

evolutiva, como referido na reportagem, mas já estão dados culturalmente: 

 

Os códigos fundamentais de uma cultura – aqueles que regem sua 
linguagem, seus esquemas perceptivos, suas trocas, suas técnicas, 
seus valores, a hierarquia de suas práticas – fixam logo de entrada, 
para cada homem, as ordens empíricas com as quais terá de lidar e 
nas quais se há de encontrar (FOUCAULT, 1999 p. xvi).  

 

 Dessa forma, as ações individuais são menos instintivas do que são 

sociais e históricas, pois os indivíduos agem no mundo em condições sócio-

históricas particulares que estão refletidas em seus projetos políticos e nas 

relações de poder nas quais operam (MOITA-LOPES, 2002). 

 

 Os códigos culturais não surgem na sociedade para um bem comum, 

com a melhor das intenções de puramente perpetuar a espécie humana, ou 

para “superar os instintos” que seriam “incorretos”, pois a cultura é em si uma 

esfera de lutas, de disputas, de relações de poderes desiguais. Essas lutas se 

dão em razão da assimetria de poder das relações sociais, sobre quem terá a 

prerrogativa na construção social do significado, dos códigos, de produzir 

outros seres na hierarquia social: 

 

A humanidade não progride lentamente, de combate em combate, até 
uma reciprocidade universal, em que as regras substituíriam para 
sempre a guerra; ela instala cada uma de suas violências em um 
sistema de regras, e prossegue assim de dominação em dominação. 
(FOUCAULT, 2008a, p. 25). 
 

 Assim, as posições hierárquicas não são permanentes, elas se alteram 

em épocas e espaços diferentes, pois o mesmo poder privilegiado que constrói 

significados, também gera resistências, e é nesse jogo que a cultura se 

engendra como um campo de lutas (MOITA-LOPES, 2002). 

 

 Outro aspecto que produz um sujeito instintivo aparece na matéria de 

capa intitulada “O que faz de você você?” (Anexo 1, p. 124). Essa reportagem 

procura explicar, trazendo argumentos de várias áreas como filosofia, 

psicologia, neurociência, genética e literatura, como a personalidade humana é 

constituída, se quem define é a natureza ou o ambiente. Nela, é 
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problematizado o grau de influência de diferentes fatores sobre a constituição 

da personalidade, como o fator genético, a interferência dos pais, das 

amizades, da educação. 

 

 Apesar de a matéria trazer uma discussão sobre genética, e não defini-la 

como o fator determinante da personalidade, uma questão que é contraditória 

dentro do discurso biológico7, faço destaque para o argumento da evolução 

biológica, que é utilizado para explicar a influência das amizades. Nele há o 

pressuposto de que as relações em grupos favoreceriam a sobrevivência e 

assim garantiriam descendentes à espécie: 

 

Judith Harris recorre aos 6 milhões de anos de evolução dos humanos. 
Durante esse tempo, os seres humanos que mais deixaram descendentes 
foram os que se acostumaram a andar em bando e conseguiram ter uma boa 
posição dentro dele. Quanto mais valioso dentro do grupo, mais descendentes 
geravam. Do grupo dependia a sobrevivência e, depois da morte, a 
sobrevivência dos descendentes. Essa história evolutiva, para Judith Harris, 
resultou num cérebro sedento por relações gregárias e classificações que 
diferenciem um grupo de outro e os membros entre si (“O que faz de você 
você?”, jan/2008, p. 53, grifo meu).  
 

 O título da matéria “O que faz de você você?” traz em si um apelo direto 

à noção de identidade fixa, quando pergunta e incita o leitor a pensar que 

aspectos (en)formam sua subjetividade, o que o torna identificável como 

pessoa. Há aí uma ideia de que existem características identitárias que já 

fazem parte da pessoa desde o seu nascimento, isto é, são intrínsecas e 

constantes ao indivíduo e que podem ser inclusive determinadas como sugere 

a pergunta do título. 

  

 Além desse aspecto, na frase “cérebro sedento por relações gregárias”, 

há, segundo a cientista, um instinto “resultado” de “6 milhões de anos de 

evolução dos humanos”, o gregarismo. Esse discurso institui um tipo de sujeito 

gregário, intrinsecamente dependente de relações em bando. 

  

                                                
7 Essa discussão é feita no núcleo DNATIDADE (p. 74). 
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 Um discurso de tal tipo engendra formas de se viver em sociedade – 

“gregária”. Como se trata de uma parte da “evolução dos humanos” e, portanto, 

supostamente parte constituinte dos instintos humanos, a normalidade para a 

espécie consiste em estar em grupos, ou seja, constituir e estar numa família, 

estar rodeado de amigos estar pelo menos acasalado. Tal ideia circula com 

intensidade e força que até está poeticamente expressa nos versos de Tom 

Jobim quando afirma que “é impossível ser feliz sozinho”. 

  

 Se a normalidade está no gregarismo, o que dizer das pessoas que não 

se comportam assim? Das pessoas que optam, por exemplo, em viver 

sozinhas, ou das que por uma série de circunstâncias se encontram sozinhas, 

ou das que não gostam do convívio social? Sociopata é o termo técnico que 

delimita, nomeia e institui quem ousou experimentar “ser feliz sozinho”. São os 

chamados bichos-do-mato, caracterizados como anti-sociais, para quem resta 

prescrever o medicamento na dosagem certa para tratar a patologia que os 

acomete, julgar e escrutinar suas razões, propor exercícios de ressocialização, 

de convívio, para supostamente voltarem (se houver cura) a serem normais. 

 

 A preocupação com a vida gregária das pessoas é tanta que virou 

objeto de investigação de nosso governo e de outros países. Na matéria 

“Engordar pecar sofrer”, (Anexo 9, p. 159) são apontados dados em números e 

gráficos pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) no Brasil e 

também em pesquisas no EUA, sobre a relação entre a idade das mulheres, o 

casamento e a maternidade. Esses dados apontam que: 

 

De acordo com o IBGE, mais de 60% das brasileiras entre 20 e 29 anos com 
ensino superior não são casadas (...). Aí começa uma corrida contra o relógio. 
Biologicamente falando, 30 anos é a idade chave para engravidar. A partir 
daí, os óvulos começam a envelhecer e a gravidez torna-se mais difícil e mais 
complicada. Dos 18 aos 40 anos, a chance de um óvulo ser fecundado cai de 
30% para 5%. Isso explica o aumento pela procura das clínicas de 
fertilidade nos últimos 20 anos. “O ideal é que as mulheres não deixem para 
ter filhos muito depois dos 30 anos, se elas estiverem no mercado de 
trabalho, precisam cavar espaço para a maternidade”, diz Roger Abdelmassih, 
médico especialista em fertilidade. (“Engordar pecar sofrer”, set/2008, p. 91). 
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 Essa reportagem “Engordar pecar sofrer” trata sobre o que é chamado 

pela matéria de crise dos 30 anos. São trazidos argumentos biológicos e 

sociais para explicar essa crise, que é desencadeada, segundo a reportagem, 

pelo envelhecimento do corpo e pelo insucesso do alcance de metas 

esperadas para essa idade que se resumem em: casamento, filhos e profissão.  

 

 Nesse controle estatístico há um saber político que tem como 

preocupação a vida privada dos indivíduos, principalmente, na sua idade 

produtiva economicamente e suas “relações gregárias”. Esse controle seria 

parte dos mecanismos que asseguram a regulação disciplinar analisada por 

Foucault: 

A disciplina implica um registro contínuo. Anotação do indivíduo e 
transferência da informação de baixo para cima, de modo que, no 
cume da pirâmide disciplinar, nenhum detalhe, acontecimento ou 
elemento disciplinar escape a esse saber (FOUCAULT, 2008a p. 
106). 

 

 Trata-se do exercício de uma vigilância sobre o corpo do indivíduo a fim 

de controlá-lo. A vigilância faz parte das técnicas que Foucault (2008a) chama 

de disciplina8:  

Uma técnica de poder que implica uma vigilância perpétua e 
constante dos indivíduos. Não basta olhá-los às vezes ou ver se o 
que fizeram é conforme a regra. É preciso vigiá-los durante todo o 
tempo da atividade e submetê-los a uma perpétua pirâmide de 
olhares (...). A disciplina é o conjunto de técnicas pelas quais os 
sistemas de poder vão ter por alvo e resultado os indivíduos em sua 
singularidade. E o poder de individualização que tem o exame como 
instrumento fundamental. O exame é a vigilância permanente, 
classificatória, que permite distribuir os indivíduos, julgá-los, medi-los, 
localizá-los e, por conseguinte, utilizá-los ao máximo. Através do 
exame, a individualidade torna-se um elemento pertinente para o 
exercício do poder. (FOUCAULT, 2008a p. 106-107).  

 

  Dessa forma, a vigilância tem como meta, o controle das atitudes e 

comportamentos do indivíduo. Seu principal objetivo é imprimir no indivíduo 

vigiado a própria visão de quem o olha, de quem o vigia, de tal modo que o 

sujeito seja capaz de controlar-se a si mesmo sem ser, para isso, vigiado.  

 
                                                
8
 A noção de disciplina é muito explorada por Foucault principalmente em Vigiar e Punir. Ela é 

anunciada como um conjunto de métodos que permitem um controle minucioso sobre o corpo, pela 

sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade (FOUCAULT, 

2009).    
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 Percebemos esse efeito nos dados que a reportagem anuncia, sobre o 

“aumento pela procura das clínicas de fertilidade nos últimos 20 anos” devido à 

cobrança social de que “o ideal é que as mulheres não deixem para ter filhos 

muito depois dos 30 anos”. Por esse viés, percebemos que há por parte das 

próprias pessoas uma cobrança, delas mesmas e também social, por essa 

identidade gregária, para enquadrarem-se dentro da normalidade esperada, 

dentro do “ideal” e não serem tidas por fracassadas, infelizes, frustradas, 

encalhadas, o que pode desencadear “crises”, como o tema que a reportagem 

“Engordar pecar sofrer” trata.  

 

 Esse aspecto é cobrado especialmente das mulheres9, de forma que o 

“censo” é feito com elas, não aparece na reportagem a mesma estatística para 

os homens, com que idade casam, a relação escolaridade-casamento. Pois 

dela espera-se como medida de sucesso um “bom casamento e filhos”, e 

dentro de uma idade específica para isso, assim ela estaria obedecendo ao seu 

instinto natural, pois “biologicamente falando, 30 anos é a idade chave para 

engravidar”, e socialmente espera-se que a “mulher direita” engravide dentro 

do casamento. Não é à toa que há em nossa sociedade muitas medidas para 

suprir (pelo menos tentar) essa suposta falta, do casamento, como os 

prolíferos sites de relacionamento e especialmente a chamada fábrica de 

casamentos, que consistem em empresas especializadas em promover 

relacionamentos, com vistas ao casamento; e quanto aos filhos, “pela procura 

das clínicas de fertilidade”, fazendo movimentar toda uma indústria de 

fertilidade sustentada por laboratórios, clínicas, médicos, biomédicos, etc. 

 
 Assim, cada cultura delimita formas de “regular culturalmente” as 

condutas através dos sistemas classificatórios, eles definem os limites entre a 

semelhança e a diferença, o que é aceitável e o que é inaceitável em relação 

ao comportamento, às roupas, o que pode ser dito, os hábitos e que costumes 

e práticas são considerados como “O ideal”. Classificar ações e comparar 

condutas e práticas humanas de acordo com nossos sistemas de classificação 

                                                
9 Essa discussão de gênero é retomada no núcleo temático Sujeito Generificado (p. 87). 
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cultural é, assim, mais uma forma de regulação cultural (HALL, 1997). Assim, 

as classificações são uma forma de 

 

Diferenciar os indivíduos em relação uns aos outros e em função 
dessa regra de conjunto - que se deve fazer funcionar como base 
mínima, como média a respeitar ou como o ótimo de que se deve 
chegar perto. Medir em termos quantitativos e hierarquizar em termos 
de valor as capacidades, o nível, a "natureza" dos indivíduos. Fazer 
funcionar, através dessa medida "valorizadora", a coação de uma 
conformidade a realizar. Enfim traçar o limite que definirá a diferença 
em relação a todas as diferenças, a fronteira externa do anormal 
(FOUCAULT, 2009 p. 176).  

 

 Ao que parece, até mesmo as classificações são inerentes ao ser 

humano de acordo com a frase “cérebro sedento por classificações que 

diferenciem um grupo de outro”. O processo de classificação parece ser, 

continuamente, apagado, parece estranhamente não existir, como se pairasse 

numa outra dimensão, das coisas dadas a priori (RIPOLL, 2005). Entretanto, as 

classificações, assim como a vigilância, são um dos procedimentos da 

disciplina, que ao individualizar os corpos por uma localização classificatória, 

não os fixa, mas os distribui e os faz circular numa rede de relações específica 

em “quadros vivos” (FOUCAULT, 2009 p. 143). Assim, as disciplinas: 

 
A disciplina "fabrica" indivíduos; ela é a técnica específica de um 
poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como 
instrumentos de seu exercício. Não é um poder triunfante que, a partir 
de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu superpoderio; é um 
poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia 
calculada, mas permanente. Humildes modalidades, procedimentos 
menores, se os compararmos aos rituais majestosos da soberania ou 
aos grandes aparelhos do Estado. E são eles justamente que vão 
pouco a pouco invadir essas formas maiores, modificar-lhes os 
mecanismos e impor-lhes seus processos (FOUCAULT, 2009 p. 164). 

 

Somos inclinados geralmente a esquecer o quanto essas classificações, 

categorias, conceitos, nomes, taxonomias ampliam ou reduzem aquilo que 

podemos pensar, sentir, dizer, fazer. Deixamos que elas constituam o campo 

do possível, nos permitindo certas coisas e não outras (SILVA, 1994). Na 

mesma esteira o campo da educação também se mostra regulado por 

classificações, presentes no currículo, que nos permitem nomear as diferenças, 

conferindo-lhes significados. 
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 Dessa forma, o currículo escolar é um lugar privilegiado de classificação 

das narrativas, no qual as narrativas científicas ganham destaque, são 

hegemônicas, silenciando outras formas de narrar o mesmo objeto. As 

narrativas do currículo classificam os distintos grupos sociais de forma 

diferente, enquanto a cultura de alguns grupos é valorizada e instituída como 

padrão, norma, a cultura de outros grupos é desvalorizada e silenciada. A 

própria história dos “6 milhões de anos de evolução dos humanos” se constituiu 

por esse caráter de hierarquização das culturas e povos. Segundo discutido por 

Vieira (2006), Darwin – um dos fundadores da discursividade10 evolutiva – 

deixava explícitas suas concepções inglesas da época sobre a posição dos 

humanos dentro do grande esquema da evolução e seus preconceitos em suas 

considerações sobre “raça”, escravidão, gênero, dentre outras. Assim, “ao 

mesmo tempo em que Darwin perseguia a ancestralidade comum dos homens, 

conseguiu deixar um rastro de preconceito onde quer que tenham chegado os 

seus escritos” (VIEIRA, 2006 p. 61). 

 

 Assim, as narrativas do currículo contam histórias que fixam noções 

particulares sobre gênero, raça, classe – noções que acabam também nos 

fixando em posições muito particulares em torno desses eixos instituindo o que 

é “verdadeiro”. Contudo, essas “verdades” representam as concepções de um 

determinado grupo, de uma determinada visão que pretende nos compor. Por 

isso o currículo escolar é um lugar privilegiado dos processos de subjetivação, 

da socialização dirigida, controlada, disciplinada (SANTOS,1997; SILVA, 1995). 

 

 Diante desses entendimentos, compreender, identificar e questionar os 

regimes de regulação inscritos no currículo escolar significa abrir a 

possibilidade de contestar e modificar aquelas relações de poder que tendem a 

excluir certos saberes e grupos sociais, a estigmatizá-los e a inferiorizá-los. 

(SILVA, 1995; COSTA, 2005). Nesse sentido, as narrativas hegemônicas do 

currículo podem ser desconstruídas como alternativas únicas de leitura, como 

                                                
10

 Foucault chama de fundadores de discursividade para aqueles autores que não foram somente autores 

de suas obras, mas que possibilitaram a formação de outros textos; estabeleceram possibilidades de 

infinitas de discursos ao abrirem espaço para coisas diferentes, mas pertencentes ao que eles fundaram. 

(FOUCAULT, 2006).  
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estruturas que fecham outras possibilidades de construção de subjetividades. 

As narrativas escolares podem também ser vistas como textos abertos, como 

histórias que podem ser invertidas, subvertidas, parodiadas, para contar 

histórias diferentes, plurais, múltiplas, histórias que se abram para a produção 

de subjetividades de oposição, contra-hegemônicas (SILVA, 1995). 

 

 

 

“DNATIDADE”  

 

 Talvez um dos mais poderosos argumentos biológicos que tem circulado 

e, através de suas redes discursivas, instituído identidades normais (por que 

supostamente biológicas) e posicionando sujeitos, são os saberes que 

compreendem as formações discursivas da Genética. Desde a década de 1980 

a busca por características inatas, sobre padrões cognitivos e 

comportamentais, tem ganhado destaque no meio científico. Entre os estudos 

que seguem nessa direção, muitos baseiam suas buscas em explicações 

genéticas e em pesquisas da neurociência (MAGALHÃES, 2008). 

 

 A reportagem, que ora analiso, “Seu destino por 1000 dólares” (Anexo 4, 

p. 135), anuncia a genômica como um grande empreendimento, pois ao 

desvendar o DNA, traria inúmeros benefícios para a saúde e prevenção de 

doenças. Neste sentido, a matéria apresenta as formas pelas quais um cidadão 

comum poderia obter a análise do seu DNA, os programas que são utilizados 

na leitura do genoma, o que o cidadão pode fazer com essas informações, se 

são confiáveis e que consequências podem causar. 

  

 Nos discursos que circulam nesta reportagem há uma pretensão 

anunciada no próprio título – “Seu destino por 1000 dólares” – em especificar 

de forma bastante minuciosa e “precisa”, através de fatores genéticos, genes, 

cromossomos, quem são e como serão as pessoas, quais serão seus destinos. 

Embora a matéria mencione que ainda não é possível mostrar perfeitamente 

o destino genético das pessoas, é com pesar que isso é anunciado e com 
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muita esperança e expectativa que seja possível à ciência estabelecer e fixar 

no indivíduo determinada identidade através de seus genes, ou melhor, uma 

DNAtidade: 

 

Ele [o DNA] indica coisas que você deve evitar, aponta os momentos mais 
críticos da sua vida, e também diz muito sobre a sua personalidade. É uma 
verdadeira jornada de autoconhecimento (...) E as conseqüências disso [saber 
o que tem dentro do código genético] são profundas. Você poderá driblar (ou 
pelo menos tentar evitar) as doenças para as quais tenha predisposição 
genética – e também entender melhor as características que fazem você ser 
quem é (“Seu destino por 1000 dólares”, mai/2008, p. 93, grifo e inserção 
meus).  
  

 A matéria apresenta os “maravilhosos” benefícios que a 

ciência/medicina pretensamente proporciona à população ao “desvendar” os 

mistérios do DNA. Os discursos vêm com um tom superlativo, nos quais a 

ciência parece ser sempre retratada como “descoberta fantástica” ou “a maior 

novidade de todos os tempos”, trazendo pesquisas e tecnologias científicas 

impressionantes, capazes de revolucionar a medicina e a vida das pessoas e 

lhes trazer “conseqüências profundas”! (RIPOLL, 2008). 

 

 Nessa promessa salvacionista está a revelação do DNA, que seria “uma 

verdadeira jornada de autoconhecimento”. A própria ideia de autoconhecimento 

remete a uma noção de identidade estável, fixa, que pode ser facilmente 

apreendida, escrutada, conhecida por suas características, como se fosse una, 

homogênea. A ideia de que os genes podem determinar a identidade, é tão 

forte que nomeia uma empresa americana, citada pela reportagem, que 

oferece serviços genômicos, a empresa Identigene. 

 

 Além desse aspecto, essas narrativas, teorias e histórias de fabricação 

das identidades, invocam argumentos “naturais”, genéticos, para construção de 

representações e são sustentadas por uma lógica legítima – a científica – 

supostamente à prova de contestações (COSTA, 2005). Na logística desse 

saber, o conhecimento não pode estar limitado a um conhecimento abstrato, 

teórico, mas deve fornecer elementos concretos, materiais, calculáveis sobre 

os indivíduos e as populações. Daí a importância de exames, medidas, 
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inquéritos, cujos resultados devem se expressar de forma concreta em 

gráficos, diagramas, mapas, estatísticas, códigos, genes, cromossomos... 

(SILVA, 1995). 

 

 Dessa forma, as biologias modernas são construídas por uma operação 

comum – “a tradução do mundo em termos de um problema de codificação” 

(HARAWAY, 2000 p. 70). – isto é, a busca de uma linguagem comum no qual 

toda a resistência ao controle instrumental desaparece e toda a 

heterogeneidade pode ser submetida à sistematização, análise, fragmentação. 

Em certo sentido, os organismos deixaram de existir como objetos de 

conhecimento, cedendo lugar a objetos bióticos, isto é, tipos especiais de 

dispositivos de processamento de informação (Idem). O indivíduo deixa de ser 

indivíduo com todos os seus aspectos culturais, e passa a ser DNA, 

codificação, história contada em quatro letras: ATGC11. Gerando o que Ripoll 

(2005, p. 136) chama de “genetização dos corpos”. 

 

 Essa força que a argumentação (e a presunção) genética tem em 

nossos dias, de que tudo lhe é possível prever e determinar através da leitura 

desse precioso código da vida, o DNA tem gerado uma verdadeira corrida 

científica para decifrá-lo. O grande investimento que tem sido feito para cada 

vez mais produzir e estabelecer esse saber por parte de instituições 

acadêmicas e instituições de pesquisa privadas, guarda semelhanças com os 

discursos vanguardistas da conceituação racial e do movimento eugênico. 

Willinsky (1994) traz a fala de um cientista do século XIX, cuja obra foi um dos 

pilares do projeto racial. 

 
“Fui gradualmente convencido de que a questão racial ofusca todos 
os outros problemas da história, que ela é a chave para todos eles, e 
que a desigualdade entre as raças das quais uma pessoa é 
formada é suficiente para explicar todo o curso de seu destino” 
(GOBINEAU, 1853-1855, p. xiv apud WILLINSKY, 1994). 
 

   

                                                
11

 Segundo descrito pela ciência, ATGC – Adenosina, Timina, Guanina e Citosina, respectivamente – são 

as quatro bases nitrogenadas que pareadas e conjugadas a uma pentose (monossacarídeo com cinco 

átomos de carbono) e mais uma molécula de ácido fosfórico compõem a estrutura do DNA. 
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 Muito semelhante a essa fala de Gobineau no século XIX, na qual a raça 

é tida como o fator que determina o destino, e, por conseguinte a eugenia seria 

uma técnica para “melhorar” (ou interromper) esse destino, é o discurso do 

cientista do século XXI, que circula nas revistas diariamente, sobre o 

determinismo do DNA, tendo no aconselhamento genético suas tecnologias de 

melhoramento. Para os geneticistas contemporâneos a diferença entre as duas 

práticas, eugênica e de aconselhamento genético, seria a ausência de práticas 

coercitivas e punitivas existentes naquela para uma suposta liberdade do 

indivíduo de optar, após o aconselhamento, o que fazer com sua carga 

genética. No entanto, a genética atual teria em suas práticas uma “sombra” das 

práticas do movimento eugênico (RIPOLL, 2005). 

 

Essa liberdade de opção está pensada em suas últimas consequências 

(seriam as últimas?) no filme GATTACA. No mundo de GATTACA você pode 

até optar por gerar, no caso, um filho “à moda antiga”, sem os benefícios 

imperativos da Ciência, mas essa ‘escolha’ impõe os regimes de exclusão que 

socialmente posicionarão os filhos de Deus (em oposição aos filhos da Ciência) 

como inválidos12. 

 

 Essa suposta soberania que seria outorgada aos indivíduos, é conduzida 

por múltiplas práticas associadas ao aconselhamento genético que funcionam 

como instâncias educativas/pedagógicas, pois são instituidoras e veiculadoras 

de significações, envolvendo os corpos e as vidas dos indivíduos, ativamente 

produzindo, classificando e posicionando os sujeitos. São práticas pedagógicas 

porque também atuam no disciplinamento e prescrição, como toda a ação 

pedagógica. No aconselhamento genético, tal pedagogia funciona por meio de 

conselhos ou “imperativos” de diferentes ordens, mas todos remetem à ideia de 

coisas que se deve fazer para se manter saudável, ativo e produtivo (RIPOLL, 

2005; 2008). Alguns desses imperativos estão presentes no excerto abaixo: 

 

                                                
12

 Interessante análise deste filme pode ser encontrada em VEIGA-NETO, A. Usando Gattaca: ordens e 

lugares. In: TEIXEIRA, I, A. C e LOPES, J. S. M. A escola vai ao cinema 2ed. – Belo Horizonte, 

Autêntica, 2003. 
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Propensão a diabetes? Maneire nos doces. Risco de problemas cardíacos? 
Comece já a fazer exercícios todos os dias. Ter essas informações enquanto 
você ainda é jovem e saudável pode fazer toda a diferença na sua vida. E, de 
quebra, revolucionar a medicina. “Ao contrário da medicina atual, cujo foco está 
nas doenças, a medicina genômica procura manter a saúde das pessoas. Ela 
é preventiva, conta o geneticista Sérgio Pena, da Universidade Federal de 
Minas Gerais. (“Seu destino por 1000 dólares”, mai/2008, p. 94, grifo e inserção 
meus).  
 

 Assim, ao predizer o futuro das pessoas através da codificação do DNA 

e dizer quais são suas predisposições, o que é melhor ou pior para elas, é 

outorgado uma gama de discursos imperativos científicos e médicos, como 

“maneire”, “comece já”. A partir disso, é determinado, legitimado e sancionado 

num tom imperativo de que as pessoas “devam”, regular seus modos de vida, 

seus hábitos, alimentos, quais lugares e até com que pessoas o indivíduo 

“deve” se relacionar. Desta forma, é dado à ciência, através do discurso 

determinante da verdade genética para uma atuação “preventiva”, o privilégio 

de deliberar práticas adequadas, modos de ser e estar no mundo, de controlar 

e regular a liberdade de decisão e de ação das pessoas em relação às suas 

próprias vidas.  

  

 Na perspectiva com a qual venho desenvolvendo meu olhar sobre os 

objetos, considero como Foucault (2008) que o discurso genético enquanto 

uma rede de práticas discursivas é estabelecido através de um complexo feixe 

de relações entre instituições, processos econômicos e sociais, formas de 

comportamentos, sistemas de normas, técnicas, tipos de classificação, modos 

de caracterização. Essas relações não são dadas pelo próprio objeto de 

conhecimento, no caso, o código genético. Não é o objeto que regula ou 

estabelece as relações de que precisa para se desenvolver enquanto saber, 

mas é o feixe de relações discursivas que determina o que se deve falar dos 

objetos, como abordá-los, nomeá-los, analisá-los, classificá-los, explicá-los, 

quantificá-los. Isso caracteriza o próprio discurso enquanto prática, e como 

menciona a matéria, ainda que em outro sentido “as consequências disso são 

profundas”! 
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 Dessa forma, parece haver grande investimento, por parte de ampla 

gama de instâncias culturais, na instituição de discursos científicos pautados no 

medo e no risco para a sociedade, com vistas à construção de sujeitos auto-

governáveis, auto-vigilantes, plenamente responsáveis por seus próprios 

corpos, por seus próprios eus, por suas próprias ações e condutas para o 

melhor ordenamento e controle de suas próprias vidas (RIPOLL, 2008a). 

Assim, os discursos genéticos aparecem como necessidade de saúde pública e 

medicina preventiva, cada um seria responsável pela sua própria saúde, e pela 

saúde genética de seus filhos (RIPOLL, 2005). 

 

 Entretanto, não se trata de saber qual é o poder que governa 

exteriormente os discursos genéticos e a ciência. O que está em questão é: o 

que dirige os discursos biológicos para que sejam aceitáveis socialmente, e 

quais efeitos de poder circulam entre os discursos científicos, de que forma e 

por que ele se modifica em certos momentos. 

 

 Assim, é preciso pensar os problemas políticos dos intelectuais, não em 

termos de ciência/ideologia, mas em termos de verdade/poder. Nesse caso, 

não há dicotomias, o conhecimento, de um lado, e a sociedade, do outro, ou a 

Ciência e o Estado, mas as formas fundamentais do “poder-saber”, pois 

nenhum poder se exerce sem a extração, a apropriação, a distribuição ou a 

retenção de um saber. Trata-se assim, de um poder que não vem de fora, mas 

que está indissoluvelmente associado ao saber (FOUCAULT, 1997; 2008a). 

 

 Nessa direção, ao dizer que a personalidade é uma “predisposição 

genética”, o discurso biológico cria através de uma rede de saber/poder a ideia 

de que é o DNA quem determina quem as pessoas são - “características que 

fazem você ser quem é” - e qual o futuro que terão, “seu destino”. Desta 

maneira, o percurso todo de vida de uma pessoa já estaria totalmente dado, 

biologicamente escrito nos genes. Esse discurso genético condiciona as 

pessoas a se ajustarem e seguirem seu “destino implacável e arbitrário” 

supostamente escrito no DNA. 
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SUJEITO PSI 

 

 O conhecimento biológico produz verdades tomando como base a 

existência de um suposto mundo natural a ser descoberto, revelando aquilo 

que constitui a natureza humana, sua normalidade em contraposição a uma 

anormalidade transgressora da ordem universal. 

 

 Identifico esses pressupostos nos fragmentos das matérias que trago 

abaixo. A reportagem “A cura pela palavra” (Anexo 7, p. 146), discute sobre a 

‘eficácia’ dos tratamentos psicoterapêuticos, e a dificuldade, que tem a 

psiquiatria de se estabelecer como ciência; Na reportagem, cujo título é 

“Ansiedade” (Anexo 10, p. 165), a ansiedade é apresentada como um mal do 

século; já a matéria “Qual a causa da violência?” (Anexo 2, p. 133), traz o 

discurso de especialistas para responder a pergunta que intitula a matéria. 

Nessas reportagens encontro argumentos biológicos principalmente ligados à 

genética, e à evolução alicerçando características amplamente vividas no 

cenário contemporâneo: 

 

Quando vieram à tona suas raízes genéticas e químicas, a psicoterapia para 
tratar esquizofrenia virou coisa do passado. Do mesmo modo, cada vez mais 
pesquisas ligam os genes ao comportamento depressivo. E uma pesquisa 
de biólogos evolutivos dos EUA acaba de mostrar que a hiperatividade tem 
laços genéticos (...). Já os biólogos americanos descobriram que há uma 
razão evolutiva para a hiperatividade existir. Quando o ser humano vivia em 
grupos nômades, não conseguir parar quieto era uma vantagem competitiva 
para caçadores e pastores. Hoje, porém, a vida sedentária fez desse traço 
um problema. Pesquisas como essa mostram que, no futuro, os cientistas 
podem descobrir que tratar depressão ou hiperatividade no divã é tão 
equivocado quanto achar que os ares do lodaçal causam malária (“A cura pela 
palavra”, jul/2008, p. 69, grifo meu).  
 
Por que meu amigo é tranqüilo e eu vivo em estado de preocupação? A 
resposta pode estar na genética e nas experiências de vida de cada um. Um 
experimento conduzido pela Universidade de Columbia, nos EUA, mostrou que 
a ocorrência de transtornos de ansiedade, como síndrome do pânico e 
agorafobia, em gêmeos é de 30 a 40% maior, comparado com o resto da 
população. Outra pesquisa da Universidade de Bonn, na Alemanha, até já 
arranjou o culpado para nossas preocupações: o gene COMT. Um quarto 
da população mundial tem uma mutação nesse gene que determina a 
predisposição ao pensamento catastrófico. Sim quem tem essa mutação 
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pensa que as coisas vão sempre dar errado – e é mais ansioso (“Ansiedade”, 
nov/2008, p. 69, grifo meu). 
 
‘(...) Entre os seres humanos, uma personalidade predisposta ao prazer 
raramente demonstra comportamentos agressivos, já uma personalidade 
violenta tem pouca capacidade para tolerar, experimentar ou apreciar 
atividades prazerosas’ James W. Prescott, neuropsicólogo americano (...) 
‘Pode ser confortável afirmar que a violência da guerra, tendo uma origem 
cultural, pode ser evitada. Infelizmente esse quinhão da sabedoria 
convencional é apenas meia verdade. É mais correto e muito mais prudente 
afirmar, por exemplo, que a guerra é um produto tanto dos genes quanto da 
cultura’ Edward E. Wilson, Biólogo americano da Universidade Harvard (“Qual 
a causa da violência?”, fev/2008, p. 36, grifo meu).  
 

   
 Posto dessa forma, como argumento biológico, parece que os que 

‘nascem’ com essas características não podem fugir delas, uma vez que, tais 

características fazem parte da suas “raízes genéticas”, ou, ainda que podem 

facilmente “vir à tona” à medida que forem “descobertas”. Esses traços vão 

sendo inscritos nas subjetividades, e tornam-se distintivos dos indivíduos, 

fabricando identidades aos que portam essas características, como por 

exemplo, o sujeito depressivo efeito dos genes do “comportamento 

depressivo”, o hiperativo com seus “laços genéticos”, o sujeito “mais ansioso” 

vitimado pelo “gene COMT”, e ainda o sujeito violento ou sujeito pacífico que se 

desenvolve conforme sua “personalidade predisposta”. 

 

 Ao buscar somente uma base natural para “desvendar” e revelar a 

normalidade do homem, bases biológicas para a manifestação desses 

comportamentos descritos como depressivos, ansiosos, violentos, a ciência 

‘descreve’ um “homo natura” anterior ao homem imbricado em relações sociais, 

políticas e culturais (FOUCAULT, 1978 p. 148). Com isso, os aspectos culturais 

que participam na subjetivação e construção das identidades são esquecidos. 

Essas identidades mencionadas na matéria são gestadas na 

contemporaneidade. No entanto, que condições há na sociedade moderna, que 

possibilite manifestações de depressão, ansiedade, violência, hiperatividade? 

Que estilo de vida é exigido, ensinado aos indivíduos para que surjam esses 

comportamentos? São patologias individuais ou desdobramentos sociais? 

 



 

 

 82 

 Essas características identitárias mencionadas nas matérias, não são 

simplesmente descritas e nomeadas pela ciência como puros traços genéticos, 

elas são produzidas e produzem seu efeito em regimes de verdade. Um desses 

efeitos é o descrédito e depreciação dos conhecimentos que antes explicavam 

esses fenômenos tomados e que agora são tidos como “equivocados”, o que 

leva a ocultação do processo histórico de produção do conhecimento. Outro 

efeito é a patologização dessas características – depressão, ansiedade, 

hiperatividade, agressividade – como comportamentos passíveis de 

diagnóstico, tratamento, acompanhamento pelos próprios especialistas que as 

classificaram. Essas patologias são anunciadas por Foucault como doenças 

mentais, objetos pertinentes à Psicopatologia13 (FOUCAULT, 1978). 

 

 Para analisar a formação dos objetos de discurso da Psicopatologia, 

qual foi seu regime de existência, seria preciso, segundo Foucault (2008), 

inicialmente: a) demarcar as superfícies primeiras de sua emergência: mostrar 

onde puderam surgir, para que recebessem a qualificação de doença, ganhar o 

status de objeto - ou seja, de fazê-lo aparecer, de torná-lo nomeável e 

descritível. Essas superfícies de emergência não são as mesmas nas 

diferentes sociedades, em diferentes épocas e nas diferentes formas de 

discurso; b) Descrever as instâncias de delimitação, isto é, aqueles campos de 

saberes que possuem competência reconhecida pela opinião pública, pela 

justiça e pela administração. E finalmente, analisar as grades de especificação: 

trata-se dos sistemas segundo os quais separamos, opomos, associamos, 

reagrupamos, classificamos, derivamos, umas das outras, os diferentes objetos 

do discurso psiquiátrico. Segundo Foucault (1978, p. 495), na cultura ocidental, 

a psicologia se tornou a verdade do homem. 

  

 A Psicopatologia ao referir-se aos objetos, de diferentes maneiras, na 

experiência individual ou social, e designá-los como, por exemplo, “depressão”, 

constitui um conjunto discursivo que nomeia, recorta, descreve, explica, conta 

seus desenvolvimentos, indica suas diversas correlações, julga-o e, 

                                                
13

 A história da Psicopatologia e seus objetos de estudo são analisados por Foucault em História da 
Loucura na Idade Clássica. 
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eventualmente, empresta a palavra ao doente, articulando, em seu nome, 

discursos que deviam passar por seus (FOUCAULT, 2008).  

 

 Por esse entendimento, considero que as descrições, classificações, 

nomeações, diagnósticos são um tipo de administração da subjetividade, na 

medida em que “profissionais da área psi” capturam indivíduos considerados 

anormais, desviantes na tentativa de ‘reformá-los’, de tratar suas patologias 

sociais nos moldes da normalidade (COSTA, 2008 p. 271). Esse conjunto de 

saberes toma como referência as medidas de um homem normal. Entretanto, 

“na verdade esse homem normal é uma criação. E se é preciso situá-lo, não é 

num espaço natural, mas num sistema que identifique o socius ao sujeito de 

direito” (FOUCAULT, 1978 p. 148). 

 

 Assim, aqueles que podem dizer a verdade sobre as patologias sociais – 

depressão, hiperatividade, ansiedade – pelo saber que delas detém são os 

mesmos que produzem as patologias, pelo poder que a sua vontade de saber 

exerce sobre os indivíduos (FOUCAULT, 1997). Até mesmo na matéria há um 

quadro esquemático que nomeia e descreve várias transtornos mentais, como 

a síndrome do pânico, transtorno compulsivo obsessivo, diversas fobias, 

estresse pós-traumático e ansiedade generalizada; todos com respectivos 

indicativos de “cura”. A ciência que ancora esses discursos da área psi lhe 

permite produzir a realidade de uma doença mental cuja propriedade é a de 

reproduzir fenômenos inteiramente acessíveis ao conhecimento (FOUCAULT, 

2008), de modo tal, que são descritos até as minúcias, como o caso do gene 

COMT o “culpado para nossas preocupações” e pela ansiedade. 

  

 Na matéria, há um breve comentário sobre a ascensão da psicologia no 

século XX e o ‘surgimento’ das doenças mentais, em que há um 

questionamento, se as pessoas são mais ansiosas em nossos dias, ou se são 

ansiosas porque sabem que essa condição existe, dada pela psicologia. Ainda 

no mesmo comentário, há uma crítica sobre a indústria farmacêutica de drogas 

psiquiátricas. Apesar de o saber psi ser abordado com um tom mais crítico na 

matéria, os discursos biológ 
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icos, porém, permanecem sob a égide da neutralidade, como na explicação 

evolutiva abaixo: 

 

E que, se estamos vivos hoje, é a ela [a ansiedade] que devemos agradecer, 
porque nos fez ser mais cautelosos durante séculos e séculos de evolução. 
Você também vai aprender que todos os tipos de ansiedade podem ser 
tratados com remédios ou terapia (“Ansiedade”, nov/2008, p. 69, grifos meu). 
 

Ansiedade não é doença. Faz parte do nosso sistema de defesa (...). Foi ela 
quem nos trouxe aqui através da evolução. A seleção natural, aliás, 
favoreceu animais e pessoas preocupadas em excesso. Imagine o seguinte: 
um grupo de homens passeia pelos campos da Pré-História, quando, de longe, 
aparece um tigre-dentes-de-sabre enfurecido. Aqueles mais inquietos, atentos 
ao mundo à volta, escapam primeiro. Mas os distraídos (e menos ansiosos) 
são presas fáceis para o animal – e, assim, também acaba eliminados do rol 
genético da época. Transfira isso para milênios e milênios de evolução e o 
resultado é que todo mundo é ansioso em maior ou menor grau 
(“Ansiedade”, nov/2008, p. 69, grifos meu). 
  

 Nessa explicação biológica a ansiedade aparece como fruto de “séculos 

e séculos de evolução”, em que na lógica evolutiva, somente aqueles que eram 

mais ansiosos teriam mais chances de viver, então seus ‘genes de ansiedade’, 

e assim, “o resultado é que todo mundo é ansioso em maior ou menor grau”. O 

discurso biológico de naturalidade da ansiedade, como uma característica 

simplesmente transmitida “durante séculos e séculos de evolução”, traz uma 

contradição na matéria: por ser uma característica supostamente natural, 

portanto normal, no discurso biológico a “ansiedade não é doença”. No entanto, 

em outro momento a ansiedade é vista como uma característica, e todos os 

seus demais tipos, com a possibilidade de serem “tratados com remédios ou 

terapia”, ou seja, é patologizado como doença, que é passível de cura e 

tratamento pelas instituições ‘competentes’. 

 

 O registro minucioso daquilo que é tido como patológico deve ser 

constante e centralizado. A relação de cada indivíduo com sua doença 

psicológica passa pelas instâncias do poder, pelo registro que delas é feito, 

pelas decisões que elas tomam (FOUCAULT, 2009). São práticas 

governamentais que tem como objetivo comum o controle e o governo das 

pessoas, atuam como estratégias, técnicas de si através de técnicas de poder, 
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modos de saber, e efeitos de verdade disseminadas pelo tecido social, para 

que os próprios sujeitos administrem sua conduta na direção dos desígnios 

sociais (COSTA, 2008). Por esse viés, entendo conforme anuncia Foucault 

(1978 p. 479) que “não há verdade para a psicologia que não seja ao mesmo 

tempo alienação para o homem”. 

 

 Dentre as psicopatologias mencionadas pelas matérias, a hiperatividade 

é uma das patologias descritas no espaço escolar contemporâneo, mas que 

segundo os discursos biológicos “uma razão evolutiva para a hiperatividade 

existir” e por isso ela teria “laços genéticos”. Alguns estudantes que não se 

enquadram como “não conseguir parar quieto”, e por isso, não se conduzem de 

acordo com as pedagogias escolares, são identificados e controlados através 

de uma administração de subjetividades no terreno da anormalidade, sendo 

caracterizados como hiperativos, pois estariam suas “subjetividades infantis 

supostamente fora de controle” (COSTA, 2008 p. 273).   

 
 A desconcentração, inquietude, impulsividade e dificuldades de 

aprendizagem e de disciplina, o “não conseguir parar quieto”, seriam ‘sintomas’ 

de uma criança hiperativa, ou com distúrbio de déficit de atenção (DDA). Esses 

indivíduos hiperativos seriam propensos a quebrar, principalmente, regras e 

normas, seriam ruptores da ordem (Idem). 

  

 Essas são características que limitam a regulação escolar e tornam-se 

obstáculos para o processo de formação do “cidadão educado”, que tem na 

escola o locus privilegiado para a construção do projeto moderno, isto é, 

aperfeiçoar um sujeito civilizado, educável (VEIGA-NETO, 2004). Assim, essas 

crianças consideradas hiperativas, de difícil governo e controle, não atendem à 

expectativa civilizatória da escola e as finalidades sociais, políticas e 

econômicas desses objetivos. Eles não são facilmente alcançados, uma vez 

que o objeto a ser trabalhado pela educação não é um sujeito autocentrado 

como descrevia a lógica do pensamento educacional moderno, mas sim, 

jovens descentralizadores da ordem (COSTA, 2008; SILVA 1994). No entanto, 



 

 

 86 

no discurso biológico o que “fez desse traço um problema” foi unicamente “a 

vida sedentária” do homem contemporâneo.  

 

 Com esta análise das patologias psicológicas ou psicopatologias, como 

anuncia Foucault, não pretendo advogar que o conhecimento científico e 

médico acumulado e veiculado em nossa sociedade, tenham que ser banido ou 

execrado a partir de agora. É importante deixá-los sob suspeita, desconfiar das 

verdades que produzem, suas classificações, diagnósticos, ou como diria 

Foucault: 

 
Não se trata, é claro, de recusá-las, definitivamente, mas sacudir a 
quietude com a qual as aceitamos; mostrar que elas não se justificam 
por si mesmas, que são sempre o efeito de uma construção, cujas 
regras devem ser conhecidas e cujas justificativas devem ser 
controladas; definir em que condições e em vista de que análises 
algumas são legítimas; indicar as que, de qualquer forma, não podem 
mais ser admitidas (FOUCAULT, 2008 p. 28). 
 

 Esse alerta importa particularmente para o ensino de ciências e nos 

convida a subvertê-lo em seu pretenso formato de neutralidade e veracidade, 

das dimensões políticas e econômicas no qual a ciência está inserida e produz 

conhecimentos, inclusive sobre patologias14. A Ciência é antes, um campo 

discursivo atravessada por questões de poder, que está longe de ser um corpo 

de conhecimento neutro e desinteressado (WILLINSKY, 2004). Ou como nos 

sugere Foucault: 

 
O problema político essencial para o intelectual não é criticar os 
conteúdos ideológicos que estariam ligados à ciência ou fazer com 
que sua prática científica seja acompanhada por uma ideologia justa; 
mas saber se é possível constituir uma nova política da verdade. O 
problema não é mudar a "consciência" das pessoas, ou o que elas 
têm na cabeça, mas o regime político, econômico, institucional de 
produção da verdade. Não se trata de libertar a verdade de todo 
sistema de poder − o que seria quimérico na medida em que a própria 
verdade é poder − mas de desvincular o poder da verdade das 
formas de hegemonia (sociais, econômicas, culturais) no interior das 
quais ela funciona no momento. Em suma, a questão política não é o 
erro, a ilusão, a consciência alienada ou a ideologia; é a própria 
verdade (FOUCAULT, 2008a p. 14). 

 

                                                
14

 Sobre a dinâmica dos aspectos políticos da prática científica no processo de pesquisa de doenças, ver o 

filme E a vida continua (1993, EUA), que discute a produção de conhecimento sobre a AIDS nos 

primeiros momentos da epidemia. Baseado no livro And the band played on: Politics, people and the 
AIDS epidemic, de Randy Shilts. 
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 Esses entendimentos sobre as psicopatologias nos permitem perceber 

que nosso olhar, inclusive naquilo que parece evidente, como as descrições 

biológicas, genéticas, é muito menos livre do que pensamos, pois nosso olhar 

está constituído por dispositivos engendrados em regimes de verdade que nos 

fazem ver de uma determinada forma. O que dirige o olhar sobre uma patologia 

tem uma origem, depende de certas condições históricas e práticas de 

possibilidade e, portanto, como todo o contingente, está submetido à mudança 

e à possibilidade da transformação. A contingência nos permite pensar que o 

determinante do olhar não é tão necessário, nem tão universal e suas 

evidências não são tão absolutas, até mesmo as genéticas, quanto nos fizeram 

crer. Dessa forma, nos é possível olhar os objetos, as pessoas, o mundo de 

outro modo, como enredados, construídos em relações de poder (LARROSA, 

1994).  

 

 Compreender o discurso biológico/científico e outros discursos como 

construção social, inclui a possibilidade de produção de posições de resistência 

e crítica em relação a discursos circulantes no mundo e seus produtos. É 

possível recusar os discursos que nos engessam, que nos fixam, isto é, tornar 

possível desconstruir, demolir os modelos fixos e arbitrariamente postos e 

construir outras/novas formas de ser e ver no mundo. 

 

 

 

SUJEITO GENERIFICADO 

 
 Ao longo das matérias, não raro verificamos discursos biológicos 

constituindo identidades de gênero. Muito frequentemente os argumentos 

partem das características biológicas dos corpos masculinos e femininos para 

lançar fundamentos para diferenças comportamentais, intelectuais, de 

habilidades e estilos de vida entre homens e mulheres. 
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 A matéria que analiso, intitulada “Quem é menos burro?” (Anexo 8, p. 

156), discute a polêmica em relação à diferença do tamanho e do desempenho 

da inteligência de homens e mulheres. Nela destaco os seguintes excertos: 

 
Quem é menos burro? Não interessa se você é homem ou mulher: o sexo 
não diz nada sobre o tamanho da sua inteligência. Mas nem por isso os dois 
têm cérebros iguais. Veja como essas diferenças podem influenciar nas 
escolhas mais importantes de sua vida. E dizer quem você é (“Quem é 
menos burro?”, set/2008 p. 68). 
 
Esse episódio de Os Simpsons brinca com aquela polêmica de 2005, quando o 
então reitor da Universidade Harvard, Lawrence Summers, disse que havia 
explicações biológicas para o fato de haver poucas mulheres na elite 
científica. Mas até que ponto Summers falou besteira? Tudo começa com um 
fato: quando o assunto é aptidão para ciências exatas, as diferenças 
estatísticas são claras. Mais de 70% dos estudantes de engenharia no Brasil 
são homens, enquanto as mulheres dominam as ciências humanas. (...) 
Começando pela biologia. O que não faltam são evidências de algo que 
você já sabe: as mulheres entendem melhor de pessoas; os homens, de 
coisas. (...) Estudos recentes mostram que essas características se 
manifestam desde os primeiros momentos da vida, o que põe em xeque a 
teoria de que esse tipo de comportamento é resultado apenas da sociedade 
(...) Então é natural que os homens tendam a escolher carreiras em que essa 
capacidade faz a diferença. (...) Como a habilidade de lidar com pessoas 
tem mais a ver com o cérebro feminino, elas em geral se sentem mais 
atraídas por carreiras que vão lidar com gente ou com sentimentos (“Quem é 
menos burro?”, set/2008 p. 68-70). 
 

 Muito embora o subtítulo já contenha a afirmação de que “o sexo não diz 

nada sobre o tamanho da sua inteligência”, uma série de argumentos inatistas 

comparecem de modo a caracterizar se não o grau, mas o tipo de inteligência 

“próprio” do universo masculino ou feminino como se fossem aspectos  inatos a 

cada gênero, inalienáveis a tal ponto que seria possível antever tendências, 

aptidões, escolhas. 

  

 Nessa matéria, a base para os argumentos que supostamente justificam 

a supremacia masculina na ciência são “explicações biológicas”, como 

evidencia o reitor de Harvard. A justificativa biológica vem outra vez ancorada 

em noções essencialistas, uma vez que, as diferenças que determinam as 

escolhas profissionais de homens e mulheres e as próprias diferenças entre os 

gêneros supostamente “se manifestam desde os primeiros momentos da vida”. 
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 Não é de hoje que há esforços científicos para produzir “evidências” que 

diferenciem homens e mulheres, através da anatomia, fisiologia, genética, 

neurociências e toda uma parafernália científica, para estabelecer dicotomias, 

polarizações entre os gêneros, para ver quem é mais isso, ou menos aquilo, 

como no título da matéria: “Quem é menos burro?”. No entanto, as diferenças 

sexuais que a Ciência busca descrever não são simplesmente marcadas em 

função de diferenças materiais que não sejam de alguma forma, 

simultaneamente marcadas e formadas por práticas discursivas (BUTTLER, 

2000). E como toda prática discursiva, está imersa em relações de poder: 

 

Se a sexualidade se constitui um domínio a conhecer, foi a partir de 
relações de poder que a instituíram como objeto possível; e em troca, 
se o poder pode tomá-la como alvo, foi por que se tornou possível 
investir sobre ela através de técnicas de saber e de procedimentos 
discursivos (FOUCAULT, 2009a p. 108-109). 

  

 A matéria sob análise ao tratar como evidência biológica diferenças 

entre os gêneros acaba por produzir e legitimar formas supostamente naturais 

de ser homem ou mulher. Naturalidade que se traduz em comportamentos, 

atitudes, “aptidões, habilidades” esperadas e desejadas para esse ou aquele 

gênero desde “os primeiros momentos de vida”. Naturalizadas, as “explicações 

biológicas” produzem discursos nos quais as diferenças são tão óbvias, 

indubitáveis, que até “você (leitor) já sabe”, por que “não faltam evidências” 

para comprová-las. 

 
 Nessa direção, os destinos sociais dos gêneros já estão dados a priori. 

Homens e mulheres enquadrados em seus respectivos atributos seguem (ou 

pelo menos deveriam seguir) suas vocações obedecendo ao grande plano 

traçado em seus aparatos biológicos. Por esse viés, nem cultura, nem história 

ou sociedade, tomam parte na formação dos gêneros. Ao contrário, a ciência 

“põe em xeque a teoria de que esse tipo de comportamento é resultado apenas 

da sociedade”. 

 

 É interessante destacar as palavras escolhidas para referir uma e outra 

explicação para diferenças entre gêneros. Do lado biológico temos evidências, 

do lado societário temos teorias. Não importa aqui provar qual dessas teorias é 
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a que mais se aproxima da verdade, visto que entendemos ser a própria 

verdade um efeito de poder (FOUCAULT, 2008a). Importa interrogar a 

produtividade desses discursos – “que efeitos recíprocos de saber e poder 

proporcionam” (FOUCAULT, 2009a p. 113) – ao opor ciência e sociedade, 

como dimensões independentes, elipsando os jogos de poder implicados nas 

diferenciações entre gêneros? 

 

 A própria matéria já traz alguns dos efeitos produzidos por esse discurso 

ao indicar que há “poucas mulheres na elite científica” e ainda que “mais de 

70% dos estudantes de engenharia no Brasil são homens”. Contudo, os efeitos 

aparecem como consequências, desdobramentos esperados de uma 

identidade que já nasce pronta. Vemos nessas estatísticas a produção, a 

materialização do objeto de que fala a Ciência. Porquanto, se naturalmente, 

“as mulheres entendem melhor de pessoas; os homens, de coisas” ambos 

estão convocados a se enquadrarem nessa condição realizando sua 

destinação de homens e mulheres normais. 

 

 Aí reside a eficácia produtiva dos discursos, sua repetida pronunciação 

acaba fabricando aquilo de que fala, e que, supostamente, apenas descreve. 

Esse é o caráter “performativo” do discurso: fazer com que ele aconteça 

(SILVA, 2000 p. 93). Dessa forma, tudo o que se diz repetidamente em uma 

sociedade sobre como devem ser os gêneros, vai construindo a materialidade 

dessas identidades. Assim, as práticas discursivas exercem seus efeitos para 

além do próprio discurso, inscrevem-nos aos elementos que estão a ele 

articulados (FOUCAULT, 2008). 

 

 Nessa perspectiva, a produção de identidades de gêneros 

biologicamente “normais”, forja preferências, interesses, em desenvolver 

determinadas habilidades ou saberes compatíveis com referências socialmente 

admitidas para masculinidade e feminilidade. A corrida para se tornarem 

homens ou mulheres “de verdade”, para alcançarem objetivos e trilharem 

percursos esperados para o gênero, leva, por exemplo, homens e mulheres a 

desenvolverem atividades que lhes desagradam, trazem desconforto, ou não 



 

 

 91 

lhes satisfazem só para atenderem às exigências sociais que os posicionam 

em atributos que seriam “naturalmente” características de seu gênero (LOURO, 

2000). 

 

 Por outro lado, desenvolver bem uma atividade ou prática que não é 

“típico” de um determinado gênero, como a exemplo da matéria, se mulheres 

mostrassem “aptidão para ciências exatas”, certamente não seria reconhecido 

como uma “aptidão”, palavra15 que remete à capacidade, disposição inata do 

indivíduo. Segundo Louro (2000), o bom desempenho de mulheres em 

Matemática está frequentemente relacionado ao esforço, trabalho árduo, e 

nunca ao brilhantismo ou potencialidade, adjetivos que são utilizados para 

definir os homens que são bem sucedidos nessa área. Há uma expectativa 

criada de que as meninas naturalmente fracassem e que os meninos sejam 

bem sucedidos em ciências exatas e que em relação às ciências humanas 

ocorra o inverso, pois, segundo a ciência, “a habilidade de lidar com pessoas 

tem mais a ver com o cérebro feminino”. 

 

 Há de se notar que os indivíduos que fogem às normas e não atingem 

às expectativas esperadas, e não obedecem à lógica dicotômica dos gêneros, 

adquirem o rótulo de desviantes, problemáticos e patológicos. Outro efeito é o 

silenciamento ou banimento social de grupos que não se enquadram na 

polarização imposta (LOURO, 2001), como é o caso de homossexuais e 

transgêneros. 

 
 Por esse entendimento, há uma conduta social que, ao ser seguida, 

produzirá as masculinidades e feminilidades esperadas para aquela sociedade. 

Sobre essa produção de perfis de gênero, faço destaque para a seguinte 

matéria: 

 
Há outro ponto gerador de ansiedade: ser mulher. Elas costumam sofrer 
mais com transtornos de ansiedade do que os homens por dois motivos. 
O primeiro é hormonal: “A mulher não produz hormônios regularmente como 
o homem. No período pré-menstrual, por exemplo, o cérebro dela fica privado 

                                                
15

 Segundo definição In: FERREIRA, Aurélio Buarque de Hollanda. Novo dicionário da língua 

portuguesa - Século XXI. Rio de Janeiro: Editora Positivo, 3º ed., 2004.  
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de duas substâncias calmantes e antidepressivas, que são o estrógeno e a 
progesterona. Essa produção inconstante causa a TPM e a deixa mais 
vulnerável aos transtornos ansiosos”, diz Valentim Gentil, professor da USP 
e Ph.D. em psiquiatria pela Universidade de Londres. O segundo é social: 
para as mulheres, é natural expressar os sentimentos, e elas são 
treinadas desde pequenas para externar sensações normalmente. Já o 
homem aprende que sentir ansiedade é sinal de fraqueza, e tem que lidar 
com ela para ser mais bem aceito socialmente. (“Ansiedade”, nov/2008, p. 70, 
grifo meu).  
 

 Esse argumento biológico traz uma ideia que há uma entidade feminina, 

um “ser mulher”. Entretanto, na perspectiva que devolvo nesse estudo, ser 

homem e ser mulher constituem-se em processos que acontecem em âmbito 

cultural, social e histórico, assim, os elementos biológicos não formam a base 

das identidades gênero (LOURO, 2008). Entendidos dessa forma, os gêneros 

não se definem exclusivamente por características biológicas, sexuais, 

construídas por meio de discursos biológicos, pois não há nada de essencial 

em ser homem ou ser mulher (HARAWAY, 2000). 

 

 Outra vez, não se trata de negar a materialidade dos corpos, de negar, 

por exemplo, a ocorrência dos ciclos fisiológicos e suas ações de regulação 

hormonal. Mas de assumir que é no interior da cultura e de uma cultura 

específica que essas características materiais, neste caso, características 

biológicas sexuais, adquirem significados, e desconfiar destes significados 

atribuídos, como o de que as mulheres “costumam sofrer mais com transtornos 

de ansiedade do que os homens”. Pois, a natureza em si mesma, é – 

culturalmente falando – silenciosa (SILVA, 2000). 

 

 Ainda nesse fragmento da matéria, percebemos a ambivalência dos 

discursos sobre como masculinidade e feminilidade vão sendo engendradas 

pelo biológico (interferência hormonal) e pelo social. Há alguns aspectos 

comportamentais admitidos, na matéria, pelo cientista como condições 

socialmente aprendidas, por exemplo, a expressão de sentimentos pela mulher 

de forma “natural” ou a aprendizagem da virilidade nos homens, o ser másculo, 

durão, forte, o ocultamento de qualquer “sinal de fraqueza” condição que 

socialmente não se relaciona com o universo masculino pelo menos não do 
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verdadeiro homem que pretende ser “bem aceito socialmente”. Muito embora 

o cientista se refira aos aspectos sociais e até problematize a condição 

aprendida deles, o aspecto hormonal, biológico comparece como um fator 

essencial e determinante para o “ser mulher”, sendo inclusive destacado em 

primeiro lugar, como o “primeiro ponto gerador” antes mesmo do social, isto é, 

o aspecto social continua em segundo plano, como complemento ou mesmo 

desdobramento do aparato biológico. 

   

 Pelo viés social, as mulheres “são treinadas desde pequenas”, não só a 

expressar sentimentos – mas também a admirar, simpatizar com determinado 

tipo de atitudes, objetos, cores antes mesmo de nascerem. Por que será que 

meninas gostam mais de cor-de-rosa que meninos? Preferem bonecas a 

carrinhos? No universo das crianças essas diferenças vão sendo produzidas 

desde o momento em que as famílias são informadas do sexo do bebê e 

passam a organizar a paisagem ambiental (as cores, os enfeites do quarto, os 

brinquedos) em que esse novo membro do grupo social será recebido; a 

projetar seu futuro, a delimitar o que deve ser valorizado ou desvalorizado, o 

que pensar, como se comportar, o jeito certo de falar, andar, vestir, etc., tudo 

para “ser mais bem aceito socialmente”. Esses são em seu conjunto elementos 

que fabricarão masculinidades e feminilidades em cada sociedade. 

 

 As práticas discursivas que produzem condutas sociais se constituem, 

em uma espécie de ritual superficial e visível (FOUCAULT, 2009b), que impõe 

aos indivíduos certo número de regras, determina que cumpram certas 

exigências:  

 
Define os gestos, os comportamentos, as circunstâncias, e todo o 
conjunto de signos que devem acompanhar o discurso; fixa, enfim, a 
eficácia suposta ou imposta das palavras, seu efeito sobre aqueles 
aos quais se dirigem, os limites de seu valor de coerção (...) um ritual 
que determina para os sujeitos que falam, ao mesmo tempo, 
propriedade singulares e papéis preestabelecidos (FOUCAULT, 
2009b p. 39). 

 

 Nesse sentido, compreendemos que há um conjunto de signos que 

acompanham o ritual de transformar-se em homem e mulher que vão sendo 

dados nas falas, nos gestos, nos modos de ser e agir, que constituirão a 
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normalidade das identidades de gênero. Porém, a norma não emana de um 

único lugar, mas, em vez disso, está em toda parte. Expressa-se por meio de 

recomendações repetidas e observadas, cotidianamente, que vão “treinando” 

condutas para adquirirem um status de normalidade que sirvam de referência a 

todos. Daí por que a norma se faz penetrante, daí por que ela é capaz de se 

naturalizar (LOURO, 2008a). Portanto, antes de simplesmente assumir noções 

dadas de normalidade e de diferença, parece produtivo pensar sobre os 

processos de inscrição dessas marcas. A diferença é ensinada, marcada em 

relações desiguais de poder e possui sua utilidade como menciona Foucault:  

 

Em certo sentido, o poder de regulamentação obriga à 
homogeneidade; mas individualiza, permitindo medir os desvios, 
determinar os níveis, fixar as especialidades e tornar úteis as 
diferenças, ajustando-as umas às outras. Compreende-se que o 
poder da norma funcione facilmente dentro de um sistema de 
igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade que é a regra, 
ele introduz, como um imperativo útil e resultado de uma medida, 
toda a gradação das diferenças individuais (FOUCAULT, 2009 p.177). 

 

 Assim, os gêneros se produzem nas e pelas relações de poder. Homens 

e mulheres se fazem através de práticas e relações que instituem condutas e 

posturas apropriadas, como por exemplo, para o homem não “sentir 

ansiedade”, assim como gostar de futebol, que para os homens normais e 

sadios é considerado quase uma obrigação (LOURO, 2008).  

 

 Porém as condutas masculinas e femininas são naturalizadas pela 

ciência, como uma “razão biológica”, e que por serem supostamente biológicas, 

naturais, seus efeitos tenderiam a ser mais toleráveis socialmente. Sobre isso, 

destaco a matéria “E se não houvesse a monogamia?” (Anexo 12, p. 181), que 

trata sobre as consequências sociais da possibilidade de um regime poligâmico 

e as causas biológicas que autenticam o sistema monogâmico: 

 

‘Casais’ formados por uma mulher e vários maridos praticamente nunca 
existiriam. A razão aí é biológica. Se vários homens casam com a Angelina 
Jolie, nenhum vai saber com certeza se é pai de algum dos filhos que saírem 
dela. Isso moldou o cérebro masculino para ter asco à ideia de dividir uma 
parceira. E até para matar rivais se for necessário. As mulheres? Elas também 
sentem ciúmes, lógico, mas não de uma forma tão intensa. Se dez moças 
casarem com Brad Pitt, todo mundo na casa vai saber quem é o pai e a mãe de 
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cada criança. Isso ameniza bem as coisas e torna essa ‘vida a 11’ mais ou 
menos tolerável (“E se não houvesse a monogamia?”, dez/2008, p. 57 grifo 
meu). 
 

Ao longo da história, as mulheres conviveram melhor com a ideia de 
dividir um cônjuge do que os homens. (“E se não houvesse a monogamia?”, 
dez/2008, p. 56) 
 

 Nestes excertos, as explicações científicas operam na instituição de 

posições e condutas sociais, e na distribuição e circulação desses atributos 

incorporados por homens e mulheres. Aos homens, é dado direito “até para 

matar rivais se for necessário” para garantir a exclusividade sexual da parceira 

e certeza de paternidade sobre os filhos, pois a paternidade, segundo a 

matéria, de certa forma “moldou o cérebro masculino para ter asco à ideia de 

dividir uma parceira”. Porém quando se refere às mulheres, não é dada tanta 

ênfase a repulsa que a não exclusividade do parceiro poderia causar, porque 

elas não sentiriam o ciúme “de uma forma tão intensa” quanto os homens, o 

que permitiria que fosse bem mais ameno e “mais ou menos tolerável” uma 

situação de poligamia masculina, de modo que institui-se a ideia de que “as 

mulheres conviveram melhor com a ideia de dividir um cônjuge do que os 

homens”. 

 

 Temos aí um discurso de “cérebros moldados” e uma elipse dos 

processos culturais de fabricação das pessoas, naturalizando, instituindo e 

sancionando condutas. Discursos desse tipo já justificaram, (e ainda hoje 

justificam) no âmbito jurídico, inúmeros episódios de violência contra as 

mulheres, constituindo-se muitas vezes argumentos legais para absolvição de 

réus que nada mais fizeram do que preservar sua ‘honra’ ao cometerem 

barbarismos por “não conviverem bem” ou por “não tolerarem a ideia de 

dividirem suas parceiras”. 

 

 Homens e mulheres são submetidos processos de socialização sexual 

no qual noções culturalmente específicas de masculinidade e feminilidade são 

fabricadas ao longo da vida. É através desse processo de socialização sexual 

que os indivíduos aprendem os desejos, sentimentos, atributos, condutas e 
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práticas sexuais esperados de seus grupos de idade ou de status dentro da 

sociedade, bem como as alternativas sexuais que suas culturas lhes 

possibilitam (PARKER, 2000). 

 

 No entanto, na matéria vemos que as atitudes violentas, agressivas, 

impetuosas dos homens parece se justificar por um discurso neurocientífico de 

adaptação “ao longo da história” do “cérebro masculino para ter asco à ideia de 

dividir uma parceira”; e considerando que seria difícil ir “contra a natureza”, a 

própria biologia garante que situações como a poligamia feminina “nunca 

existiriam”, e mesmo se viessem a existir seriam supostamente antinaturais. Já 

a conduta biológica das mulheres é descrita como não intensa, amena, isto é, 

fraca, branda e frágil, reforçando o discurso de fragilidade da mulher, que 

segundo Foucault (2008 p. 234), é há muito tempo descrita como “frágil”, essa 

característica natural da mulher a tornaria tolerante, pacífica, dócil, facilmente 

controlável. 

 

 Nessas descrições nada neutras, percebemos que os padrões de 

feminilidade são como anuncia Weeks (2000), inescapavelmente, um produto 

do poder dos homens para definir o que é necessário e desejável para eles e 

para elas – um poder historicamente enraizado. Assim, consideramos que o 

gênero não se constitui como uma simples categoria analítica, biológica, mas 

uma relação tácita de poder que se sustenta em um saber que tem vontade de 

verdade sobre os gêneros:  

 

O que está em jogo, senão o desejo e o poder? O discurso 
verdadeiro, que a necessidade de sua forma liberta do desejo e libera 
do poder, não pode reconhecer a vontade de verdade que o 
atravessa; e a vontade de verdade, essa que se impõe a nós há 
bastante tempo, é tal que a verdade que ela quer não pode deixar de 
mascará-Ia (FOUCAULT, 2009b p. 20). 

 

 Muito embora haja uma corrida para a fixação, a homogeneização, há 

também, na contramão, a existência de variações culturais que contradizem as 

noções de atributos universais de gênero, o que não deixa de ser um aspecto 

da subjetivação e da produção da identidade, os processos de estabilização e 

subversão (SILVA, 2000). Pois o discurso pode ser, concomitantemente, 
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“instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de 

resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e 

produz poder” (FOUCAULT, 2009a p. 112). 

 

 Isso significa que ser macho ou fêmea, masculino ou feminino, em 

contextos sociais e culturais diferentes, pode variar enormemente, e a 

identidade de gênero não é claramente redutível a qualquer dicotomia biológica 

subjacente (PARKER, 2000). Os gêneros se inscrevem em subjetividades que 

possuem caráter fragmentado, instável, histórico e plural, é contingente. Por 

isso, não há sentido em se buscar uma matriz identitária natural para os 

gêneros, pois nenhuma construção identitária é totalitária, verdadeira, um tal 

“ser mulher” ou ser homem (LOURO, 2000, HARAWAY, 2000). 

 

 Assim, importa desconfiar do que é tomado como natural, das práticas 

rotineiras e comuns, dos gestos e das palavras banalizados que inscrevem as 

identidades de gênero. Importa, ainda, desestabilizarmos essas verdades 

tomá-las como alvos de atenção, questionar os conteúdos de ciências/biologia, 

que naturalizam e neutralizam os discursos biológicos que frequentam a mídia, 

os bate-papos informais e as salas de aula marcando e situando feminilidades 

e masculinidades, também, no cotidiano escolar. Nesse jogo de 

desestabilização, suspeita e recusa, o papel do professor de ciências/biologia é 

central. 

 

 

 

SUJEITO ESTÉTICO 

 

 A classificação da diferença é o motor do processo de fabricação 

identitária. A hierarquização dessas diferenças, a partir de padrões, gera a 

valorização, o privilégio de determinadas características em detrimento de 

outras. Um dos setores frequentemente afetados por essas classificações e 
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hierarquizações identitárias é o da aparência, aqui nomeada de estética16 dos 

indivíduos. Em matérias como: “A equação do ciúme” (Anexo 3, p. 134), que 

trata com humor uma pesquisa que relaciona altura e ciúme masculino; a 

reportagem “Par perfeito” (Anexo 11, p. 175) que traz explicações sobre como 

as pessoas escolhem seus parceiros para relações amorosas e os aspectos 

que as influenciam; e na reportagem “Engordar pecar sofrer”, sobressai a 

importância dada à estética dos corpos pelo discurso biológico, e como este 

legitima e valoriza determinados atributos físicos usando apelos biológicos: 

 
“Cientistas europeus descobriram uma relação curiosa: quanto mais baixinho 
você é, mais ciumento tende a ser. À luz da evolução, até que isso faz 
sentido. Como as mulheres tendem a dar preferência a homens mais altos, 
só os baixinhos mais noiados teriam sido capazes de se reproduzir” (“A 
equação do ciúme”, mai/2008, p. 36).  
 
Existem mais proporções que todo mundo acha naturalmente mais bonitas. 
Homens com o tronco em forma de triângulo são mais resistentes a vírus e 
bactérias. Eles podem dar filhos mais saudáveis, então seu corpo já parece 
mais saudável que outros no mercado de corpos (...). Mulheres de cintura 
fina e quadril largo têm filhos mais inteligentes (...). O instinto dos 
homens sabe disso, então eles ficam excitados só de ver uma proporção 
assim. E aí vale aquela regra da simetria: a cabeça extrapola isso e entende 
que “quanto mais fina a cintura e maior o quadril, melhor”. Pesquisas mostram 
que os homens gostam mais das que tem uma proporção de 70% ou menos 
(“Par perfeito”, nov/2008, p. 101). 
 

A queda de produção de colágeno, a proteína que dá firmeza e elasticidade à 
pele é marcante – principalmente para as mulheres. “Nosso corpo atinge o 
auge da produção de colágeno aos 25 anos. A partir dos 30, há uma perda 
discreta e progressiva”, afirma a dermatologista Ligia Kogos. Claro que o seu 
estilo de vida – o quanto você fumou, bebeu e tomou sol – faz diferença. Mas o 
fato é que menos colágeno significa pele mais fraca, mais fina, mais flácida. 
Em outras palavras: rugas, olheiras e celulite. Nos homens – que possuem 
mais colágeno e tem a pele mais grossa – as rugas podem demorar mais a 
aparecer. Já a careca... Aos 30, os genes ligados à calvície tiveram bastante 
tempo para se manifestar. E, se em ambos os sexos o cabelo começa a perder 
volume devido à dificuldade em se renovar, nos homens há uma agravante: a 
ação progressiva do hormônio masculino testosterona atrofia os folículos 
pilosos, bem na raiz dos fios, enfraquecendo-os e levando-os à queda 
(“Engordar pecar sofrer”, set/2008 p. 88, grifo meu). 
                                                
16

 A estética aqui é trabalhada no sentido da aparência física, da plástica dos corpos, e não no sentido 

tratado por Michel Foucault, da estética quanto a transformação de si: “essa transformação de si pelo seu 

próprio saber é, creio, algo bem próximo da experiência estética. Para que um pintor trabalha senão para 

ser transformado por sua pintura?” (FOUCAULT, 2004 p. 48). 
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 Nesses fragmentos verificamos a valorização e desvalorização pelo 

discurso biológico de determinados aspectos estéticos dos corpos. Para os 

homens, sobressaem-se aqueles “mais altos” e “com o tronco em forma de 

triangulo”, “já a careca”, é um atributo indesejável para eles. Quanto às 

mulheres, atrai a atenção às “de cintura fina e quadril largo”, no entanto, as 

“rugas, olheiras e celulite” são intoleráveis para elas. As formas que são 

prestimosas pela ciência, têm seu valor justificado por argumentos naturais, 

dados “à luz da evolução”, seguindo uma lógica de que quanto mais atraente 

esteticamente, maior as chances de encontrar parceiros e se reproduzir.  

  

 Através desses elementos discursivos tacitamente vão se instituindo 

padrões em relação à estética dos corpos, generalizando-se preferências e 

preterições dos gostos. Esses padrões, normas corporais são engendrados 

com argumentos naturais em formas de “regras da simetria”. Para as mulheres 

vale a regra de procurar um parceiro que seja aparentemente sadio que possa 

“dar filhos mais saudáveis”, assim ela buscará “homens mais altos” e com “o 

tronco em forma de triângulo”, pois esse padrão sugere que eles “são mais 

resistentes a vírus e bactérias”, portanto mais saudáveis. Já para os homens, a 

“regra da simetria” os levaria a buscar “mulheres de cintura fina e quadril largo”, 

a justificativa seria que um corpo feminino com esse padrão poderia gerar 

“filhos mais inteligentes”, o que chega inclusive a ser tratado como um 

“instinto17 dos homens”. 

  

 Nesse sentido, no processo de fixação do padrão estético, o discurso 

biológico e midiático tem delineado e sugerido formas estéticas naturais, 

mantendo assim, determinadas identidades, pautando-as como normais, 

gerando uma corrida social para alcançar a medida certa do corpo (FISCHER, 

2005). Contudo, a estética que “todo mundo acha naturalmente mais bonitas” 

não é dada pelo aparato biológico, mas sim por instâncias culturais, que 

elegem arbitrariamente um padrão como norma a partir do qual todas as 

                                                
17 A discussão sobre a suposta natureza instintiva encontra-se no núcleo Sujeito Instintivo (p. 62). 
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“proporções”, formas, serão valoradas (LARROSA, 1994). Assim, a medida de 

valoração – o normal – terá como objetivo: 

 

Fazer funcionar, através dessa medida "valorizadora", a coação de 
uma conformidade a realizar. Enfim traçar o limite que definirá a 
diferença em relação a todas as diferenças, a fronteira externa do 
anormal (...). Atravessa todos os pontos e controla todos os instantes 
das instituições disciplinares compara, diferencia, hierarquiza, 
homogeniza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza (FOUCAULT, 
2009 p. 176). 

  

 No entanto, pela lógica evolutiva, justificam-se cientificamente as 

preferências supostamente naturais de homens e mulheres ao escolher seus 

parceiros, como se os gostos, as predileções por padrões fossem inatas, por 

isso os discursos científicos anunciam pretensamente que “descobriram” um 

padrão desejável, preexistente e tão somente “mostram” aquilo que já foi dado. 

Contudo, essas descobertas podem “também ser lidas como a aparição de 

novas formas na vontade de verdade” quanto à estética dos corpos 

(FOUCAULT, 2009b p. 16). Entendemos que as descrições, às descobertas 

são, antes de mais nada, interpretações, invenções que produzem realidade e 

não a “mostram” (FOUCAULT, 1999; SILVA, 2000). 

 
 Porém não só a preferências aparecem como “descobertas”, como se 

segue a generalização do enunciado – “todo mundo acha naturalmente mais 

bonitas”. Contudo, os esquemas de generalização são formas de “organização 

do campo de enunciados em que aparecem e circulam” (FOUCAULT, 2008 p. 

63). Assim, partindo do entendimento que as descrições e as generalizações 

são propriedades enunciativas, consideramos que:  

 

Em todas essas descrições, nada se apóia na determinação de 
influências, trocas, informações transmitidas, comunicações. Não que 
se trate de negá-las ou contestar que jamais possam ser objeto de 
uma descrição, mas sim de tomar, em relação a elas, um recuo 
medido, de deslocar o nível de ataque da análise, de revelar o que as 
tornou possíveis; de demarcar os pontos em que se pôde efetuar a 
projeção de um conceito sobre outro, de fixar o isomorfismo que 
permitiu uma transferência de métodos ou de técnicas, de mostrar as 
vizinhanças, as simetrias ou as analogias que permitiram as 
generalizações; em suma, de descrever o campo de vetores e de 
receptividade diferencial (de permeabilidade e de impermeabilidade) 
que, para o jogo das trocas, foi uma condição de possibilidade 
histórica (FOUCAULT, 2008 p. 182). 
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 Na perspectiva das condições de possibilidade, os discursos sobre 

saúde e beleza estão atrelados historicamente às regras de mercado, consumo 

e produção, conforme anuncia Foucault (2008 p. 57), “a saúde das populações 

tornou-se uma das normas econômicas requeridas pela sociedade industrial”. 

Dessa forma, o crescimento da “indústria da beleza” – fabricantes de 

cosméticos, produtos capilares, loções e cremes para pele, perfumaria, higiene 

pessoal, produtos farmacêuticos, medicamentos, etc. – tornou-se uma das 

condições de possibilidade para a emergência e prevalência de determinados 

discursos sobre a estética dos corpos. Estes discursos movimentam aquilo que 

a matéria chama de “mercado de corpos” pelo estabelecimento de padrões que 

devem ser perseguidos para alcançarem “alta cotação” neste mercado. 

 

 Neste entendimento, o padrão é produzido em relações de poder, e sua 

sinalização como o normal é tão fortemente carregada que todas as demais 

formas que não se encaixarem nela serão consideradas anormais, doentes, 

“são excluídos como não pertinentes ao discurso, ou como irrelevantes e 

marginais, ou como não científicos” (FOUCAULT, 2008 p. 67; COSTA, 2005). 

Trago como exemplo desse efeito os seguintes enunciados: 

 

Se você não dá bola para os seus ‘pneuzinhos’, é melhor ficar esperto. 
Um estudo feito nos EUA mostrou que a gordura localizada aumenta em até 
250% o risco de problemas mentais na velhice. Acredita-se que algumas 
substâncias liberadas pela gordura possam afetar o cérebro (“Cuidado: barriga 
pode causar demência”, jun/ 2008, p. 22). 
 

Na matéria sobre o cuidado com a barriga (Anexo 5, p. 140), aqueles 

que não se mostram muito interessados ou não estão envolvidos, “não dão 

bola” na corrida pelo corpo padrão, são aconselhados, compelidos de que “é 

melhor ficar esperto” para os cuidados com o corpo. O alerta para esse cuidado 

é em relação aos “pneuzinhos”, uma espécie de “gordura localizada”, para que 

os indivíduos não sofram de “problemas mentais na velhice”. Esse alerta 

funciona como um “princípio de coerção” que o normal estabelece pela 

instauração de uma educação estandardizada do corpo (FOUCAULT, 2009 p. 

176).  
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Nessa educação do corpo, estariam envolvidos, segundo Foucault (2008 

p. 38), conhecimentos científicos sobre um “homem saudável” aliada a uma 

“definição do homem modelo”. Essa noção ancora-se na aparente evidência do 

corpo por si mesmo, ou seja, por ela passa-se a deduzir uma identidade por 

marcações biológicas (LOURO, 2000). 

 

 Sobre que corpo incide essa educação, essa marcação? Dito de outra 

forma, que corpo é este que pode ser educado, marcado? O corpo composto 

por matéria é literalmente um locus físico e concreto. Porém, essa matéria 

física não é inerte, fixa, mas sim uma superfície moldável, transformável, 

plástica, objeto de relações de poder-saber que constituem atitudes corporais e 

formas de sujeito, que sofre ações baseadas em diferentes tecnologias 

historicamente elaboradas. Por quanto, se pode dizer que o corpo seria um 

arcabouço para os processos de subjetivação, que só é possível pelo caminho 

do corpo. (MENDES, 2006).  

 

 Assim, o corpo é um híbrido entre o biológico e o cultural, isto é, como 

um produto material e simbólico da cultura e da sociedade (SANTOS, 1997), ou 

como anuncia Foucault (2001 p. 9) “o corpo é o lugar de uma justaposição, de 

uma sucessão, de uma mistura de espécies diferentes”. Desta feita, os corpos 

são tanto naturais quanto fabricados, pois as ligações culturais e sociais vão 

sendo impressas nele, não de forma linear, porquanto o próprio corpo é 

investido pelas relações de poder. (HARAWAY, 2000; FOUCAULT, 2008a). Em 

suma: 

 

O corpo é entendido como um construto social e cultural e, como tal, 
ele é alvo de diferentes e múltiplos discursos. É por meio destes 
múltiplos discursos que marcas/símbolos culturais são inscritos nos 
corpos e funcionam como um modo de agrupar, ordenar, qualificar, 
diferenciar, etc. Quem pertence ou não a certas classificações de 
corpo: magro, alto, belo, branco, jovem, heterossexual, saudável, 
entre outros (ANDRADE, 2004 p. 110). 

 

 Partindo deste entendimento, é importante pensar sobre como e para 

que finalidade os corpos são construídos, pois o corpo tem sido objeto e alvo 

do poder (BUTLER, 2000). Grande atenção é dedicada ao corpo uma vez que 
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ele tem sido objeto do saber, através do qual se produz um “corpo que se 

manipula, se modela, se treina, que obedece, que responde, se torna hábil ou 

cujas forças se multiplicam” (FOUCAULT, 2009 p.132). Assim o saber 

fisiológico e orgânico sobre o corpo, a partir de um poder, tornou possível 

engendrá-lo: 

 
Enquanto força de produção, força de trabalho. O controle da 
sociedade sobre os indivíduos não se opera simplesmente pela 
consciência ou pela ideologia, mas começa no corpo, com o corpo. 
Foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu 
a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade bio-política. A 
medicina é uma estratégia bio-política (FOUCAULT, 2008a p. 80). 

 

 O saber médico é quem opera e requer esses conhecimentos para gerir 

a existência humana, fazendo dos corpos objetos de saber; um saber que não 

se trata somente da ciência de seu funcionamento, mas constitui um saber e 

um controle que Foucault chama de “tecnologia política do corpo” e de "corpo 

político" (FOUCAULT, 2009 p. 29, 31). A partir disso, a medicina “toma uma 

postura normativa que não a autoriza apenas a distribuir conselhos de vida 

equilibrada, mas a reger as relações físicas e morais do indivíduo e da 

sociedade em que vive” (FOUCAULT, 2001 p. 38). 

 
 É partindo desta compreensão que não consideramos os discursos 

científicos/médicos de alerta para “ficar esperto” nos cuidados com o corpo, um 

discurso neutro, isento de relações de poder. Mas por considerar, como 

Foucault, que o corpo está diretamente mergulhado num campo político, 

entendemos que: 

 
Este investimento político do corpo está ligado, segundo relações 
complexas e recíprocas, à sua utilização econômica; é numa boa 
proporção, como força de produção que o corpo é investido por 
relações de poder e de dominação; mas em compensação sua 
constituição como força de trabalho só é possível se ele está preso 
num sistema de sujeição (onde a necessidade é também um 
instrumento político cuidadosamente organizado, calculado e 
utilizado); o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo corpo 
produtivo e corpo submisso. Essa sujeição não é obtida só pelos 
instrumentos da violência ou da ideologia; pode muito bem ser direta, 
física, usar a força contra a força, agir sobre elementos materiais 
sem, no entanto ser violenta; pode ser calculada, organizada, 
tecnicamente pensada, pode ser sutil, não fazer uso de armas nem 
do terror, e no entanto continuar a ser de ordem física (FOUCAULT, 
2008a p. 29). 
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 Nessa mesma direção, o poder sobre o corpo não se exerce somente 

com violência, dominação, força, se assim fosse ele seria muito frágil, mas ele 

age sobretudo numa estratégia e trabalho insistente, obstinado, meticuloso,   

através do apelo ao desejo dos indivíduos. Nisso consiste a força do poder, ao 

produzir efeitos positivos em nível do desejo e também em nível do saber, 

(FOUCAULT, 2008a). Segundo Foucault, o poder que investe no corpo não é 

mais na forma de controle-repressão, mas de controle-estimulação, que 

tacitamente diz: "Fique nu... mas seja magro, bonito, bronzeado!" (FOUCAULT, 

2008a p. 147). É nessa perspectiva que situo a seguinte matéria: 

 

Mas o melhor é não desistir da ginástica, porque você terá muito mais 
facilidade para engordar. A partir da 3ª década de vida, há um declínio na 
produção de derivados de hormônios masculinos, que ajudam na fabricação 
dos músculos (“Engordar pecar sofrer”, set/2008 p. 88, grifo meu). 
 

 Por esse tipo de apelo somos exortados à vigilância de nosso corpo 

contra toda a onda de riscos à saúde que nos são postos. Riscos, 

principalmente ligados ao nosso estilo de vida. Somos impelidos, interpelados a 

enfrentar esses riscos. É por meio desse apelo à vontade, nos 

aconselhamentos sobre ser melhor, “não desistir da ginástica” para não gerar 

“facilidade para engordar”, que somos ensinados cotidianamente por uma 

“pedagogia do medo”, que situações/práticas/pessoas/coisas devemos temer, 

que riscos podem (e devem) ser evitados, o que devemos fazer para minimizá-

los, em quais instituições e especialistas devemos confiar (RIPOLL, 2008a).  

  

 Não só pela pedagogia do medo, do risco, mas uma vez que a ciência 

deixa postos os gostos e as preferências de homens e mulheres em relação às 

“proporções” que serão anunciadas como aquelas que “todo mundo acha 

naturalmente mais bonitas”, haverá um efeito incitativo no investimento para 

alcançar o corpo padrão através de: “ginástica, os exercícios, o 

desenvolvimento muscular, a nudez, a exaltação do belo corpo... tudo isto 

conduz ao desejo de seu próprio corpo (...). O poder penetrou no corpo, 

encontra−se exposto no próprio corpo...” (FOUCAULT, 2008a p. 146). 
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 Apesar da aparente autonomia que temos sobre nosso corpo, o poder 

incide sobre ele de modo que há estratégias de incitação, visibilidade, 

identificação, valorização de formas estéticas, numa suposta necessidade de 

transformar o corpo em um outro, que seja melhor, mais belo. Nosso corpo é 

representado vezes como nosso inimigo, sujeito ao envelhecimento (aspecto 

negativado e que deve ser evitado segundo a matéria), à doença, à perda das 

capacidades cognitivas, à feiúra, à morte, e por vezes como nosso maior 

aliado, como fonte de cura, prazer, realização (RIPOLL, 2008). Assim, ao 

mesmo tempo em que vão sendo produzidos e explorados os defeitos, 

imperfeições, anormalidades de nossos corpos, como os “pneuzinhos”, 

também são anunciados os cuidados, o zelo e os procedimentos necessários 

para alcançar saúde, beleza e bem-estar. 

  

 Por esse viés, especialistas das mais diversas áreas, associados à 

promoção da saúde, dizem os modos como devemos nos comportar em 

relação ao nosso corpo, o que vestir, como andar, o que comer e se relacionar 

com o mundo, enfim, como ser, subjetivando os indivíduos. Esses discursos 

são anunciados através das mais variadas estratégias, pela inscrição de 

normas, diretrizes e recomendações pelas quais nós nos vigiaremos, 

comparando-nos às normas, treinando-nos para nos conformarmos a essas 

normas e tornarmo-nos (mais) produtivos (RIPOLL, 2008a). 

  

 Orientações que provêm de campos consagrados e tradicionalmente 

reconhecidos por sua autoridade, como o da medicina ou da ciência 

interpelam-nos, ensinam-nos, constantemente, em palavras de ordem, 

imperativos sobre saúde, dizendo-nos pela diferenciação e reconhecimento do 

que é normal, adequado e sadio, bom e belo, o que preferir e o que recusar, 

produzindo nossos corpos e estilos, nossos modos de ser e de viver, 

(FISCHER, 1996; LOURO, 2008a). 

 
 Os discursos sobre a estética dos corpos como, por exemplo, “melhor é 

não desistir da ginástica”, movimentam uma verdadeira indústria do corpo 

(academias, moda esportiva, alimentos dietéticos, cosméticos, intervenções 

cirúrgicas, etc.), com estratégias de publicidade que tem por objetivo produzir 
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consumidores ao transformar o corpo em um artefato do mercado econômico-

social-cultural (ANDRADE, 2004).  Resta-nos perguntar, ao pensar na 

produção estética dos corpos, “qual é o tipo de investimento do corpo que é 

necessário e suficiente ao funcionamento de uma sociedade capitalista como a 

nossa?” (FOUCAULT, 2008a p. 147).  

 
 Partindo dessas compreensões sobre corpo, como corpo híbrido, 

político, o discurso biológico engendra seu objeto de estudo a partir de uma 

vontade de verdade/saber/poder que passa a ser legitimado e hegemônico em 

um campo de lutas de poder junto a outros discursos circulantes. Assim, o 

saber científico/médico não é a soma de tudo o que pode ser dito de 

verdadeiro, nem tudo o que pode ser aceito sobre o corpo, contudo eles têm 

suas funções positivas, possuem uma eficácia histórica como produtor de 

verdades (FOUCAULT, 2009b). 

 
 Esse tratamento biológico institui o que é “verdadeiro” sobre o corpo, 

padroniza, normaliza formas de ser universais de modo que as pessoas que 

não se encaixam no padrão estético do corpo são classificadas e agrupadas de 

acordo com a hierarquização que decorre do padrão (gordos/as, magros/as, 

altos/as, baixos/as, brancos/as, negros/as). Assim, a estética dos corpos é 

tomada como referência para situar e definir as pessoas a partir de esquemas 

de enquadramentos que ora as inclui, ora as exclui de categorias sociais. Tal 

como destaco no excerto que segue: 

 

‘A identificação com um grupo, e a aceitação ou rejeição por parte do grupo 
é que deixam marcas permanentes na personalidade’, afirma Judith Harris. 
Para ela, é assim que o gordinho da turma vira o gordinho engraçado: ele usa 
humor para conquistar atenção. Assim se explica também a garota mais 
bonita da sala que não se preocupa em desenvolver a inteligência – a 
beleza já a destaca (...) Se fizer parte de um grupo em que o desempenho 
escolar é importante, a criança se estimula a ter melhores notas. Se não 
conseguir é provável que vá para outra panelinha, dos esportistas, por 
exemplo, que não consideram as notas uma coisa superlegal (“O que faz de 
você você?”, jan/2008, p. 54, grifo meu). 
 

 As classificações desempenham importante papel na ordenação das 

práticas sociais, pois elas sempre parecem apagadas como processo. Essa 
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ordenação é efetivada e vivida pelos indivíduos no que a matéria considera 

como “identificação com um grupo”. A identificação e o agrupamento ocorrerão 

de acordo com as características requeridas como uma condição de “aceitação 

ou rejeição por parte do grupo”. 

 
 Apesar de a matéria mencionar que os grupos se formam a partir de 

determinadas características, ou seja, que ocorrem classificações sociais – 

“identificação com grupo” – essas classificações em grupos sociais18 são 

anunciadas como uma iniciativa espontânea do indivíduo, uma escolha. No 

entanto, segundo Foucault (2008), as identidades não são escolhidas, não 

dependem de nossa vontade, mas são determinadas pelas práticas 

discursivas, impregnadas por relações de poder. Assim, a identificação das 

marcas de pertencimento identitário é regulada pelos significados que são 

atribuídos às características que compõe aquele grupo, não de forma neutra, 

mas em arenas de relações de poder (WOODWARD, 2000). 

 

  A fabricação da diferença, das marcas do grupo, não são, nunca, 

inocentes e não podem ser separadas das relações mais amplas de poder. A 

marcação tem a ver com a atribuição de sentido ao mundo social e com disputa 

e luta em torno dessa atribuição, pois quem definirá o critério para a “aceitação 

ou rejeição por parte do grupo”? Quem estabelecerá como estarão dispostos, 

distribuídos os grupos? Ou como indaga Foucault (1999, p. xv): “em que 

‘tábua’, segundo que espaço de identidades, de similitudes, de analogias, 

adquirimos o hábito de distribuir tantas coisas diferentes e parecidas?” 

 

Essa distribuição é feita por meio da marcação da diferença, entretanto, 

algumas diferenças são vistas como mais importantes que outras, 

especialmente em lugares particulares e em momentos particulares. 

Consideramos que classificar significa atribuir diferentes valores tendo como 

referência um padrão – o normal – escolhido de forma arbitrária, e que esse 

processo gerará uma disputa social para quem terá o privilégio de classificar, 

                                                
18 No núcleo Sujeito Instintivo faço uma discussão sobre o gregarismo (p. 62). 
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por quanto, é estar em uma posição privilegiada, se configura numa vantagem 

fixar classificações (SILVA, 2000; LARROSA, 1994). 

 
 Neste sentido, há uma tendência a fixar os atributos imputados aos 

indivíduos classificados, pois como expresso na matéria, o processo de 

subjetivação e identificação deixaria “marcas permanentes”. Essa ideia de 

permanência, fixidez produz a regulação dos lugares sociais, ou seja, uma 

noção de que o sentido das subjetividades, os lugares a partir dos quais os 

indivíduos podem se posicionar e a partir dos quais podem falar, sempre serão 

os mesmos – identidades – nos contextos sociais nos quais elas são vividas 

(WOODWARD, 2000). Assim, as marcas na subjetividade são produzidas por 

um “conjunto de graus de normalidade, que são sinais de filiação a um corpo 

social homogêneo, mas que têm em si mesmos um papel de classificação, de 

hierarquização e de distribuição de lugares” (FOUCAULT, 2009 p. 177). 

 

 Contudo, as subjetividades fabricadas nesse processo, com a 

(re)produção das identidades na matéria, do “gordinho engraçado”, da “garota 

mais bonita que não se preocupa em desenvolver a inteligência” ou dos 

“esportistas que não consideram as notas uma coisa superlegal”, não são fixas, 

“permanentes”, mas estão em constante fabricação, pois a subjetividade não 

se constitui num elemento natural, mas sim é histórico e culturalmente 

construído, que envolve o cruzamento de diferentes elementos como os 

discursos políticos e culturais e as histórias particulares (SILVA, 2000; MOITA-

LOPES, 2002). Assim, ao compreendermos as identidades como fabricadas, 

fragmentadas, contraditórias e em processo, entendemos o porquê da 

impossibilidade de se revelar uma essência comum à subjetividade. 

  

 Entretanto, as identidades de “gordinho engraçado”, “bonita burra” e 

“esportista burro” ao serem “descritas” na matéria, contribuem para definir ou 

reforçar as identidades que se está supostamente apenas descrevendo. Os 

discursos que circulam fazem parte de uma rede mais ampla de 

representações, de atos linguísticos. Assim, ao proferir um discurso não 

estamos somente manifestando nossa opinião desenvolvida e pensada por nós 
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mesmos, mas fazendo circular um sistema de representações (SILVA, 2000; 

FOUCAULT, 2008). 

 

 A constante circulação e reforço daquilo que definiria as subjetividades, 

como aquelas explicadas nas matérias através de identidades, de adjetivações, 

caracterizações, acabariam produzindo estereótipos em torno das identidades. 

Os estereótipos são o lugar comum do discurso, aquilo que todo mundo diz, 

que todos sabem. Grande é o poder dos estereótipos, pois sua evidência torna-

os convincentes (LARROSA, 1994). Quando algo é estereotipado, convoca 

concordâncias mecânicas, compreensões imediatas, parece que já não há 

mais o que se dizer sobre ele, como nas famigeradas identidades reforçadas 

pela reportagem: “gordinho engraçado”, “bonita burra” e “esportista burro”.  

  

 Os procedimentos que fabricam os estereótipos de nosso discurso, os 

preconceitos de nossa moral, e os hábitos de nossa maneira de conduzir-nos 

nos mostram que nossos pensamentos e julgamentos são menos livres do que 

imaginamos, estão amarrados em redes discursivas (LARROSA, 1994). 

Entretanto, ao analisar o caráter fabricado desses estereótipos e entender a 

contingência dos discursos, abre-se a possibilidade de falar de outro modo, de 

julgar de outro modo, de conduzir-nos de outra maneira.  

  

 Nesse contexto, a mídia atua como poderoso dispositivo de instituição 

de representações “verdadeiras”, de estereótipos, ela nos diz como podemos 

ocupar posição de sujeitos particulares. A mídia representa modos de ser e 

qual a forma legítima e aceitável de vivenciar essas identidades. 

(WOODWARD, 2000). Tais noções ensinariam a cada grupo o seu lugar social, 

fortalecendo posições divergentes como o lugar do homem e da mulher, o lugar 

de brancos de negros, e os não-lugares como é o caso de tantas etnias e 

opções sexuais que simplesmente inexistem nas narrativas de “uma” suposta 

“humanidade” (COSTA, 2005; SILVA, 1995). 

 
 Nas identidades anunciadas pela matéria - “gordinho engraçado”, “bonita 

burra” e “esportista burro” – verificamos que as marcas identitárias são critérios 
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de “aceitação ou rejeição por parte do grupo” estão inscritas na materialidade, 

na estética dos corpos. Desse modo, as pessoas que vivem identidades 

cientificamente menos prestigiadas, sofrem todo tipo de preconceitos, sanções 

dos demais para serem socialmente aceitas, o que é claramente observável na 

cultura escolar, através dos apelidos que lhes são atribuídos. 

 

 O fato de esses efeitos classificatórios serem fortemente vividos no 

âmbito escolar, convidam-nos como professores de ciências a analisar os 

processos de subjetivação que nos atravessam, constituem e convocam a um 

tipo de vida, de relação conosco, com o outro, com o mundo. Insta-nos a 

pensar nossas práticas em contrapelo a essas noções normalizadoras quando 

falamos sobre o corpo e principalmente sobre a estética do corpo. A 

padronização exclui outras visões, gera silenciamento das diferenças culturais, 

que estão presentes na vida dos estudantes, em outras instâncias culturais que 

falam sobre o corpo e ditam padrões estéticos acerca dele, como a mídia.  

 

 Ao discutir sobre a estética dos corpos importa exercitar a dúvida sobre 

a abordagem que predomina nos currículos escolares dada a partir da lógica 

verdadeira e universal da ciência de um organismo puramente biológico, 

quase sempre seccionado, estável, padrão, atemporal, ahistórico, funcionalista, 

assexuado, natural e ao mesmo tempo deslocado do ambiente; tratado como 

se fosse isento de qualquer construção discursiva (SANTOS, 1997). 

  

 Dessa forma, torna-se relevante por em questão as políticas do corpo, o 

bio-poder que põem em jogo os mecanismos e sistemas de produção e fixação 

de diferenças, classificações, padrões, generalizações, descrições, marcas que 

enclausuram as coisas, as pessoas, a vida. Vale lembrar que essas 

propriedades discursivas são políticas, e como tal construídas em relações de 

poder desiguais, no interior de conflitos por interesses divergentes e 

concorrentes. 
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AINDA NO MOVIMENTO: TECENDO IDEIAS 

 

 Chegar nesse ponto do percurso investigativo trilhado e dar-lhe uma 

feição de conclusão é uma tarefa delicada, uma vez que o texto não será 

fechado, não terminará absolutamente aqui, com arremates definitivos, mas 

continuará aberto, para novas/outras leituras, usos, interpretações... 

 

 Porém, para não deixar ideias soltas, passo a tecê-las, ainda que 

provisoriamente, retomando algumas reflexões, considerações, objetivos, 

entendimentos, apontamentos, destaques e desejos que tive e envolvi-me ao 

longo da pesquisa que gerou esta dissertação. 

 

 Ao destacar os discursos biológicos presentes em reportagens que 

circulam em revista de divulgação científica, a Superinteressante, busquei 

problematizar como essa rede discursiva, supostamente natural, constitui 

nossa subjetividade, fixando identidades ancoradas em justificativas biológicas. 

Os discursos veiculados pela revista não são simplesmente um conjunto de 

signos que entrecruzam objetos e palavras, mas ele modela práticas sociais ao 

produzir os objetos de que fala, ele produz uma “realidade” que é engendrada 

em arenas de lutas, pois o discurso é atravessado pelo poder (FOUCAULT, 

2008).   

 

 Detive-me em investigar este artefato cultural midiático também por 

entender que as revistas atuam como pedagogias culturais, pois ao nos 

transmitir uma variedade de formas de conhecimento, produz valores e saberes 

que ao serem reproduzidos vão naturalizando significados, que acabam por 

arranjar nossa vida cotidiana, sendo vitais na formação da subjetividade, pois 

regulam condutas e constroem verdades através de múltiplas estratégias 

constituídas em certas relações de poder.  

 

 Foi aliando a contingência dos discursos biológicos e a força pedagógica 

da mídia que pretendi com minhas discussões questionar a natureza fabricada 

da subjetividade, das formas de ver e de ser construídas pelos discursos 
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biológicos – midiáticos. Estive a pensar durante a pesquisa, o que me provocou 

desestabilizações e deslocamentos, que fomos ensinados a ser, a enxergar, e 

a classificar o mundo e, principalmente, a ocuparmos posições-de-sujeito nas 

práticas sociais, práticas essas que estão histórica e culturalmente 

condicionadas. 

 

 A partir desses entendimentos, pus-me a caminho da desnaturalização 

das identidades, fazendo um breve histórico sobre o caráter construído da 

própria noção de sujeito, cunhada pela modernidade. Noção que tem ancorado 

a razão científica, e logo, os discursos biológicos, na produção um sujeito 

natural, inato e soberano. Nos diversos núcleos temáticos, analisei quais 

identidades são fabricadas a partir desses discursos e problematizei os 

possíveis efeitos sociais dessa rede discursiva. 

 

 Evidenciei, nas reportagens analisadas nos núcleos Sujeito Moral e 

Sujeito Instintivo, discursos biológicos que engendram uma natureza única, fixa 

e universal para o sujeito. Os discursos biológicos evocados nas matérias 

formam uma “humanidade” em torno de um código moral supostamente 

essencial a ela, pelo qual as relações sociais são também apresentadas como 

comportamentos sociais naturais, regidos moralmente, e levados a efeito 

através de “instintos sociais”.  

 

 Busquei evidenciar que toda constituição moral e das práticas sociais é 

histórica e simbolicamente marcada pelo regime de verdade que cada 

sociedade possui. Em particular, como professora de Biologia, considerei 

importante desconstruir a ideia de universalidade de uma suposta 

“humanidade”, uma vez que os discursos biológicos constroem e reproduzem 

essa noção e inundam os currículos de forma silenciosa e não-problemática. 

Isto gera uma aceitação automática e acrítica do conhecimento, contribuindo 

para justificar o autoritarismo e a dominação de determinadas práticas e 

condutas engendradas em termos econômicos, culturais, morais, políticos por 

aqueles que têm o privilégio de hierarquizar classificações. 
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 Não apenas essa noção de sujeito universal, mas também foram 

problematizados assuntos abordados pelos discursos da genética – núcleo 

DNAtidade – que ao tentar predizer o futuro das pessoas através da 

codificação do DNA e dizer quais são suas predisposições, o que é melhor ou 

pior para suas vidas; amarra os indivíduos a destinos genéticos, por uma 

pedagogia do medo de risco iminente, que outorga uma variedade de discursos 

imperativos científicos e médicos sobre cuidados de saúde e hábitos de vida. 

 

 Essa procura minuciosa, na menor unidade biológica, para “desvendar” 

uma base natural do homem, sua normalidade, cria espaços para a 

manifestação de descrições e nomeações pela ciência de traços genéticos 

“anormais”. Essa questão foi objeto de discussão no núcleo Sujeito Psi, no qual 

destaquei os seus efeitos da patologização de certas características e 

comportamentos produzidas em regimes de verdade, através de classificações 

construídas por especialistas para diagnosticar, tratar e acompanhar as 

patologias.  

 

 A partir das discussões empreendidas, considero que as descrições, 

classificações, nomeações, diagnósticos patológicos e previsões genéticas são 

um tipo de administração da subjetividade, efetuado pela ciência que tem como 

base um padrão de homem natural. Por essa razão é importante desconfiar 

das “verdades” produzidas pela ciência, deixar em suspeição seu pretenso 

formato de neutralidade, veracidade, e isenção das dimensões políticas e 

econômicas.  

 

 Olhar mais de perto a normalização pelas descrições e diferenciações 

dos gêneros masculinos e femininos – Sujeito Generificado – possibilitou-me 

perceber a naturalização pelo discurso biológico das representações referentes 

aos comportamentos, escolhas, habilidades que seriam próprios, normais de 

cada gênero. Da mesma forma em relação aos corpos saudáveis, 

esteticamente “melhores” – Sujeito Estético – pude perceber o quanto o corpo 

é alvo de ligações culturais e sociais. O corpo é investido pelas relações de 

poder através de discursos biológicos que não somente “descrevem” a 
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anatomia e fisiologia dos corpos, mas instituem verdades (e identidades) que 

normalizam, padronizam modos de ser, viver e comportar-se da maneira 

esperada, ou seja, de modo biologicamente natural.  

 

 Envolver-me nessas discussões sobre a fabricação identitária e 

suspeitar da verdade e neutralidade científica/biológica, permitiu-me refletir 

sobre as relações de poder em que estão imersas as explicações científicas e 

os processos pelos quais, eficientemente, instituem posições e condutas 

sociais e como tacitamente esses atributos são distribuídos e assumidos 

socialmente produzindo seus efeitos.  

  

 Com isso, não tive a pretensão de negar a materialidade dos objetos 

estudados pela biologia, nem, contudo, recusar o conhecimento gerado pela 

ciência, mas problematizar suas “interpretações” como contingentes e dar 

visibilidade ao caráter material do conhecimento científico, bem como as 

mediações culturais, econômicas e éticas que ocorrem nas relações entre 

ciência e sociedade. 

 

 Assumir a noção de contingência de nossas formas de ver e ser no 

mundo estimula a desconfiar das ‘lentes’ que usamos, das certezas e verdades 

que sustentamos, possibilita-nos exercitarmos a compreensão das condições 

de possibilidades históricas de algumas compulsões e atrações que nos 

movem. Em síntese, possibilita a desconstrução, o estranhamento de certas 

posições de sujeito que social e discursivamente ocupamos (CHAVES, 2008). 

 

 E agora? Como tratar e ensinar um conhecimento que socialmente 

possui um status de verdade? Como questionar essas verdades? Ou 

pregaremos uma anticiência? Que fazer dos conteúdos, diante de currículos 

escolares já determinados por diretrizes e parâmetros? Que fazer com os 

códigos sociais que já estão dados e que vivemos cotidianamente? Como 

posso me interpor nos processos de subjetivação, de modo a gerar recusa, 

transformação? Que fazer da subjetividade de nossos/as estudantes? Qual a 

saída? 
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 Não tenho a pretensão de responder esses questionamentos e nem 

prescrever práticas pedagógicas e práticas de si corretas e eficazes, nem 

tampouco estabelecer novas verdades ou nem oferecer respostas definitivas, 

pois considero como Foucault:  

  
O intelectual não tem mais que desempenhar o papel daquele que dá 
conselhos. Cabe àqueles que se batem e se debatem encontrar, eles 
mesmos, o projeto, as táticas, os alvos de que necessitam. O que o 
intelectual pode fazer é fornecer os instrumentos de análise (...) que 
permita localizar onde estão os pontos frágeis, onde estão os pontos 
fortes, a que estão ligados os poderes (...). Em outros termos, fazer 
um sumário topográfico e geológico da batalha... Eis aí o papel do 
intelectual. Mas de maneira alguma dizer: eis o que vocês devem 
fazer! (FOUCAULT, 2008a p. 151). 

 

 No entanto, considero que importa tomarmos o discurso 

biológico/científico e outros discursos como construções sociais, históricas e 

culturais, para assim questionarmos e desconfiarmos daquilo que é 

repetidamente anunciado como natural, verdadeiro, legítimo e aceitável. 

Suspeitarmos das representações que a mídia nos apresenta como "naturais", 

"verdadeiras" ou mais adequadas para vivenciarmos nossas subjetividades, e 

que por seu poder de legitimação, se tornam hegemônicas. Reconhecendo 

nessas instâncias a existência de um jogo de relações de forças que 

estabelece critérios de validade e legitimidade ao instituir verdades que nos 

engessam, que nos fixam. 

 

 Dar visibilidade à construção discursiva da identidade, às estratégias de 

interpelação, regulação, controle e governo para a fabricação de 

subjetividades, permite-nos colocar as pessoas como participantes no processo 

de construção do significado na sociedade e, portanto, inclui a possibilidade de 

posições de resistência em relação a discursos hegemônicos, isto é, não 

encarar as identidades sociais como monolíticas e fixas. 

  

 Assim, convido os/as professores/as a pensarem suas práticas 

pedagógicas não apenas como transmissoras de conhecimentos, mas também 

como processos que fabricam sujeitos, produzem identidades, que são 
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engendradas através de relações de desigualdade e poder, historicamente 

contingentes. Por isso, importa que a prática pedagógica seja uma prática 

escolar política, comprometida em criar espaços para transformação, 

subversão, interferência resistência e recusa das formas de fabricação de 

identidades. 

 
 
 Encerro esta dissertação com a mesma (in)certeza de Veiga-Neto 

(1996), de que não há um porto seguro, onde possamos ancorar nossa 

perspectiva de análise, pois no máximo conseguiremos nos amarrar às 

superfícies devido à instabilidade e provisoriedade das diferentes posições em 

que somos colocados pelos múltiplos e cambiantes discursos com que nos 

envolvemos e vamos sendo constituídos. No entanto, a partir dos 

deslocamentos e reflexões feitas ao longo desta pesquisa busco envolver-me 

num constante exercício de suspeição na movediça provisoriedade na qual 

hoje me desloco.  
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ANEXOS: matérias analisadas da revista Superinteressante. 
 

Anexo 1 

“O que faz de você você?”. Seção: Capa. Edição 248. Jan. 2008.   
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Anexo 2 

“Qual a causa da violência?”. Seção: Pergunta sem resposta. Edição 249. Fev. 

2008.  
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Anexo 3 
 

“A equação do ciúme”. Seção: Ciência Maluca. Edição 252. Mai. 2008. 
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Anexo 4 

 “Seu destino por 1000 dólares” Seção: Ciência. Edição 252. Mai. 2008. 
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Anexo 5 

 

“Cuidado: barriga pode causar demência”. Seção: Ciência maluca. Edição 253. 
Jun. 2008. 
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Anexo 6 
 
“O que você faria?”. Seção: Comportamento. Edição 253. Jun. 2008. 
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Anexo 7 

“A cura pela palavra”. Seção: Capa. Edição 254. Jul. 2008.  
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Anexo 8 

“Quem é menos burro?”. Seção: Capa. Edição 256. Set. 2008.  
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Anexo 9 

 
“Engordar pecar sofrer”. Seção: Comportamento. Edição 256. Set. 2008. 
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Anexo 10 

“Ansiedade”. Seção: Capa. Nov. Edição 258. 2008. 
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Anexo 11 

“Par perfeito”. Seção: Comportamento. Edição 258. Nov. 2008. 
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Anexo 12  

“E se não houvesse a monogamia?”. Seção: Srespostas. Edição 260. Dez. 

2008.  
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Anexo 13 

“Traumas de Guerra”. Seção: Comportamento. Edição 260. Dez. 2008. 
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